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Apresentação





Kely Cesar Martins de Paiva
Doutora em Administração (UFMG, 2007)
Professora e Pesquisadora do Departamento de Ciências Administrativas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (CAD-FACE-UFMG)
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057

Bem-vindo e bem-vinda ao livro “Jovens Trabalhadores: Teorias, Pesquisas e Reflexões 
no Contexto Brasileiro”!

Esta obra é resultado de anos de pesquisas, para além dos autores e das autoras, para 
além dos próprios capítulos. Há mais de 15 anos, iniciaram-se os estudos que deram ori-
gem às primeiras publicações sobre jovens trabalhadores no país, incluindo-se aqui um grupo 
representativo constituído pelos jovens aprendizes, ou seja, aqueles assistidos pela “Lei da 
Aprendizagem”. Esta legislação, inicialmente promulgada em 2000, tem sido periodicamente 
revista por meio de decretos e outros aparatos jurídicos, com intuito de melhor responder a 
demandas sociais e promover a inclusão de jovens no mercado de trabalho, por meio do de-
senvolvimento de suas habilidades e competências profissionais.

Neste livro, especificamente, são apresentados resultados de pesquisas empíricas rea-
lizadas nos últimos anos, no âmbito do Núcleo de Estudos sobre Comportamento, Pessoas 
e Organizações, sediado na Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais (NECOP-FACE-UFMG). Sob minha coordenação desde início de seu percurso, 
em 2024 o NECOP completa 10 anos de atuação, tendo contribuído na formação de bacha-
réis, especialistas, mestres e doutores, isto é, formando profissionais tanto para a academia, 
quanto para o mercado.

As pesquisas aqui desenvolvidas têm contado com apoio da UFMG e com financiamen-
to da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) e do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), instituições às quais 
agradecemos. Nossa gratidão se estende a todos(as) os(as) jovens abordados(as) nessas pes-
quisas, que dedicaram tempo e energia em responder questionários ou conceder entrevistas, 
bem como às instituições que abriram as portas para tais estudos, as quais não podemos citar 
nomes, devido a cláusulas contratuais de sigilo. Somam-se a estes, os agradecimentos pela 
participação ativa na organização desse projeto da Carolina Trópia Aladim (Mestre em Ad-
ministração e atual Bolsista de Apoio Técnico pela FAPEMIG) e do Gabriel Fernandes Faria 
(Graduando em Administração e Bolsista de Iniciação Científica pelo CNPQ), bem como de 
todos(as) professores(as) e pesquisadores(as) envolvidos(as).

http://lattes.cnpq.br/0189644589413057


No decorrer de suas páginas, conceitos e teorias se mesclam com resultados de pesquisas 
que trazem à baila realidades, comportamentos e práticas desse grupo paradigmático que são 
os(as) jovens trabalhadores(as), em especial no Brasil, país de dimensões continentais que 
abriga uma diversidade social, cultural, econômica e política.

Desnudar partes dessa realidade é o objetivo desse livro, de modo a contribuir tanto para 
agendas de pesquisas nos campos do comportamento organizacional e da gestão de pessoas, 
quanto para o reconhecimento desses(as) jovens como um público diferenciado que carece de 
compreensão e investimentos em termos de políticas e práticas de gestão adequadas às suas 
necessidades, características e potenciais.

Nesse sentido, esta obra pode se tornar uma ferramenta poderosa para profissionais, 
professores (as), pesquisadores(as) e estudantes que desejem aprofundar seus conhecimentos 
sobre tais trabalhadores(as), bem como sobre os diversos temas que são abordados. Antece-
dido por um capítulo sobre juventudes, jovens e jovens trabalhadores(as) no Brasil, ele está 
dividido em três partes distintas, a saber: pesquisas sobre comportamentos, pesquisas sobre 
competências e pesquisas sobre trajetórias.

Desejamos a todos e todas uma prazerosa e produtiva leitura!



Sobre Juventudes, 
Jovens e Jovens 

Trabalhadores(as) 
no Brasil





Kely Cesar Martins de Paiva
Doutora em Administração (UFMG, 2007)
Professora e Pesquisadora do Departamento de Ciências Administrativas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (CAD-FACE-UFMG)
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
Samara de Menezes Lara
Doutora em Administração (UFMG, 2024)
Professora da Universidade Federal de Viçosa (UFV)
http://lattes.cnpq.br/8628034636634649

Para compreensão dos resultados das pesquisas apresentadas neste livro, deve-se partir 
da elucidação de três pontos, a saber: juventudes, jovens e jovens trabalhadores(as) no Brasil.

De pronto, parte-se da consideração de juventudes, no plural, já que se entende serem 
diversas as possibilidades de se viver e transitar pela fase delimitada - e também fluida - entre 
a infância e a vida adulta, ambas embebidas em dimensões marcadas por diferenciados con-
textos históricos, sociais, econômicos e culturais (Minayo-Gomes; Meirelles, 1997; Barbosa, 
2022). Assim, os cenários regionais, culturais, sociais, econômicos e educacionais permeiam 
a formação e o cotidiano dos jovens, transcendendo a delimitação da faixa etária (Barbosa, 
2022; Guimarães; Marteleto; Brito, 2018; Rocha-De-Oliveira; Piccinini; Bitencourt, 2012), su-
gerida em dispositivos legais nacionais (Brasil, 2000, 2023) e internacionais (ILO, 2024), mas 
ainda longe de um consenso global ou definição universal (ONU, 2023). Em tais contextos, 
as pesquisas sobre “as juventudes” (Rocha-De-Oliveira; Piccinini; Bitencourt, 2012; Sposito; 
Souza; Silva, 2018; Barbosa, 2022) revelam processos de transição não lineares, evidenciando 
a complexidade inerente a esse grupo diversificado.

Sem dúvidas, o trabalho, dentre outros marcadores como o amadurecimento afetivo e a 
formação acadêmico-profissional, exerce decisiva influência nesse período de transição para 
a vida adulta (ILO, 2013), que acaba por se concretizar em uma fase distintiva em uma parcela 
expressiva dos jovens (Silva, 2023), principalmente no que tange a oportunidades de ingresso 
e permanência no mercado de trabalho (SNJ, 2014; Caruso; Posthuma, 2020; Gonzalez, 2009; 
Raitz; Petters, 2008, Trappmann et al., 2023). A centralidade do trabalho na vida desses sujei-
tos começa a tomar contornos específicos, já que eles são socializados para se prepararem para 
o mundo profissional, percebendo-o como algo dignificante (Castro; Abramovay, 2002; Silva, 
2023) e, portanto, componente de sua identidade. Afinal, são constantes nesse período da vida 

http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
http://lattes.cnpq.br/8628034636634649
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o desafio e a preocupação que a entrada e permanência no mundo do trabalho representam 
(Castro; Abramovay, 2002; Eberlein; Pavlopoulos; Villarreal, 2024; ONU, 2023; SNJ, 2014), 
inclusive para a manutenção de desigualdades econômicas, regionais e sociais entre diferentes 
segmentos da sociedade (Santos; Gimenez, 2021). Deste modo, muito são os elementos que 
contribuem para a transição complexa dos jovens em direção à inserção na esfera produtiva 
e social, ou não, culminando na (im)possibilidade do desenvolvimento de projetos sociais e 
pessoais, além de sua própria inclusão em espaços de cidadania (SNJ, 2014), inclusive legiti-
mando (ou não) suas (faltas de) oportunidades (Trappmann et al., 2023).

Além dos marcadores mencionados, outros de cunho social também se fazem presen-
tes nessa construção, quais sejam: idade, sexo, cor de pele, tipo de habitação, residência ur-
bano-rural, rede de relacionamentos, entre outros (Barbosa, 2022; Caruso; Posthuma, 2020; 
Guimarães; Marteleto; Brito, 2018; Rocha-De-Oliveira; Piccini; Bitencourt, 2012; Silva, 2023; 
Thomson et al., 2002). Quer de modo individual, quer integrados entre si, cada um desses 
marcadores impacta de formas distintas nas possibilidades de transições (Caruso; Posthuma, 
2020; Guimarães; Marteleto; Brito, 2018), bem como na inserção no mercado de trabalho dos 
jovens (UNESCO, 2004; United Nations, 2020).

Observar esse entrelaçamento entre marcadores educacionais e socioeconômicos revela-se 
essencial para compreender as nuances das juventudes e os desafios enfrentados pelos jovens, 
destacando a necessidade de abordagens integradas que considerem a conjunção dessas variá-
veis no processo de transição para a vida adulta (Guerra; Cruz, 2023). Neste livro, são apresenta-
dos resultados de pesquisas por temas focalizados, sugerindo, ao final de cada capítulo, algumas 
dessas interseções que podem se constituir em verdadeiras e robustas agendas de pesquisas.

Nesse sentido, alguns outros dados podem pavimentar essa discussão. Por exemplo: quan-
to menor o rendimento domiciliar, maior é a propensão para taxas elevadas de jovens que não 
estudam e não estão inseridos no mercado de trabalho, conhecidos como “nem-nem” (IBGE, 
2023a,b). Por outro lado, o avanço da escolarização dos jovens e o retardamento de sua entrada 
no mundo laboral têm uma relação contundente com a renda de suas famílias (Trappmann et 
al., 2023), desconsiderando, neste cenário, o próprio desejo dos jovens de buscar experiência de 
trabalho (Gonzalez, 2009), já que seu contexto familiar de abundância e fartura os coloca em 
uma situação bastante confortável, principalmente se comparados com seus pares etários cujas 
rendas familiares são baixas ou mesmo em situação de vulnerabilidade. Neste livro, esse último 
grupo é frontalmente abordado, afinal, constituem a maior parte deste grupo populacional.

Diariamente, esses jovens, menos abastados financeiramente, enfrentam o desafio de 
conciliar diversas responsabilidades (Falcão; Diaz, 2019), como educação e trabalho, tendo 
em vista suas necessidades pessoais e familiares. Com isso, os estudos têm o frequente aban-
dono prematuro da educação formal, além da discrepância entre o nível de instrução formal e 
o efetivo domínio de conhecimento (Trappmann et al., 2023, Veriguine; Basso; Soares, 2014), 
facilitado, no caso brasileiro, pelas sucessivas reformas educacionais que, na ânsia de expandir 
o acesso à educação, findam, infelizmente, em processos de formação superficial. Diante de 
suas demandas, usualmente eles optam pelo trabalho em detrimento da formação escolar e 
profissional, abandonando precocemente a escola (Veriguine; Basso; Soares, 2014), aceitando 
contratos precários de trabalho, diminuindo progressivamente suas oportunidades de acumu-
lar capital humano (Eberlein; Pavlopoulos; Villarreal, 2024) e seu ingresso em ocupações mais 
qualificadas (Garcia; Ferreira; Cardoso, 2021; Veriguine; Basso; Soares, 2014).
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Essa realidade é particularmente destacada nos grupos de jovens de cor de pele preta e 
oriundos de famílias de renda mais baixa, residentes das periferias ou em comunidades urba-
nas de grandes centros. Esses grupos são os que mais abandonam os estudos para se inserirem 
precocemente no mercado de trabalho, frequentemente ocupando vagas precárias, temporá-
rias ou informais (Caruso; Posthuma, 2020), alimentando um ciclo vicioso que dificulta sua 
ascensão econômica e social.

Diante dessa conjuntura e considerando que a escola, em conjunto com a comunidade 
e a família, junto às suas condições socioeconômicas, são referências importantes de sociali-
zação para os jovens, demarcando, em geral, os lugares que acessam e suas redes de contato 
(Aquino, 2009; Gonzalez, 2009), ressalta-se a relevância de proporcionar oportunidades aos 
jovens para receber uma educação de qualidade e adquirir as competências necessárias para 
o mercado de trabalho. Isso possibilitaria a superação em partes das questões relacionadas ao 
desemprego e aos empregos precários que persistem em suas realidades (ONU, 2023).

E é neste bojo que se insere a Lei de Aprendizagem no país, inicialmente implantada pela 
Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (Brasil, 2000). Esta foi regulamentada pelo Decreto 
nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005 (Brasil, 2005), que posteriormente foi revogado pelo 
Decreto n. º 9.579, de 22 de novembro de 2018 (Brasil, 2018). O Decreto nº 11.061, de 4 de 
maio de 2022, promove alterações no decreto anterior de 2018 (Brasil, 2022). A legislação teve 
sua última atualização por meio do Decreto nº 11.479, de 6 de abril de 2023, que altera os de-
cretos 9.579 e 11.061 (Brasil, 2023). Deste modo, a Lei de Aprendizagem vem sendo revisada 
periodicamente com intuito de contribuir nessa inserção e inclusão de jovens no mercado de 
trabalho, por meio do desenvolvimento de habilidades e competências profissionais. Para tan-
to, essa legislação preconiza que os jovens sejam assistidos por instituições de formação pro-
fissional que os apoiem socialmente e lhes apresentem outros conteúdos úteis nessa trajetória 
no mundo do trabalho (Brasil, 2000, 2023), concretizando-se, desse modo, em um ambiente 
propício para a transição desses jovens para a fase adulta (ONU, 2015).

Note-se que os investimentos destinados às implementações de políticas públicas preci-
sam ser articulados, demandando arranjos intersetoriais (Guerra; Cruz, 2023). Essa articula-
ção é necessária para que esses investimentos contribuam efetivamente para a superação de 
condicionamentos sociais de origem e para a quebra de estigmas que perpetuam preconceitos 
e discriminação social (SNJ, 2014). Nesse sentido, percebe-se a crescente preocupação do Es-
tado, já que desde a Constituição Federal da República de 1988 (Brasil, 1988), uma variedade 
de direitos é garantida ao jovem, inclusive sua educação e seu acesso à profissionalização. A 
Emenda Constitucional nº 65, de 2010 (Brasil, 2010), fixa a idade mínima de quatorze anos 
para admissão ao trabalho. Essa admissão, contudo, é excepcionada em condição de apren-
diz, conforme regulamentado pela Lei da Aprendizagem (Brasil, 2000, 2023). Já o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado pela Lei nº 8.069, em 13 de julho de 1990 
(Brasil, 1990), constitui-se como o principal instrumento normativo que trata dos direitos 
das crianças e adolescentes (ONU, 2015) e, ao abordar especificamente os direitos dos jovens, 
contempla a faixa etária compreendida entre 12 e 18 anos, destacando a condição desses su-
jeitos como em desenvolvimento, abrangendo a esfera de sua profissionalização e proteção no 
âmbito laboral (Brasil, 1990). Já o Estatuto da Juventude, instituído pela Lei 12.852 de 2013, 
delineia os direitos e diretrizes específicas para os jovens, abrangendo indivíduos com idades 
entre 15 e 29 anos (Brasil, 2013), destacando-se o direito à profissionalização de exercer suas 
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atividades laborais com remuneração e proteção social. Deste modo, não faltam instrumen-
tos legais para contribuir nesse processo inclusivo, porém, é imperativo que o poder público 
adote, entre outras medidas, políticas voltadas para estágio, aprendizagem e trabalho, visando 
assegurar a efetivação desses direitos para o público jovem (Nascimento; Maia, 2023).

A legislação brasileira que rege o trabalho na condição de aprendiz, Lei 10.097, conhe-
cida como Lei da Aprendizagem (Brasil, 2000), sofreu múltiplas alterações desde sua origem, 
sendo a mais recente promulgada pelo Decreto nº 11.479, em abril de 2023 (Brasil, 2023). 
Reconhecida como a normativa responsável por definir os direitos dos jovens entre 14 e 24 
anos na condição de aprendizes, particularmente aqueles em situação de vulnerabilidade ou 
risco social, a legislação determina as atividades que esses indivíduos podem desempenhar, 
estipulando a remuneração mínima admitida de salário-mínimo-hora (Brasil, 2023). Essa lei 
destaca-se como uma estratégia para combater o trabalho infantil no Brasil, sendo a única 
forma legal de contratação de adolescentes a partir dos 14 anos, envolvendo tanto atividades 
teóricas de formação profissional, sob responsabilidade de instituições de ensino profissio-
nalizantes, quanto experiências práticas de trabalho (UNICEF, 2022). Conforme as diretrizes 
dessa legislação, consideram-se jovens os indivíduos compreendidos na faixa etária de 14 a 24 
anos, ressalvando-se o limite superior em casos de deficiência (Brasil, 2023).

Apesar de todos esses esforços, evidencia-se o aumento das preocupações relacionadas 
ao Emprego Juvenil (ILO, 2024; 2023) e observa-se as condições desfavoráveis para os jovens 
em termos de sua inserção e manutenção no mercado de trabalho (ILO, 2024; 2023), origina-
das das desigualdades estruturais já existentes em conjunturas benéficas, as quais se intensi-
ficam durante períodos de deterioração do mercado de trabalho (Guimarães; Britto; Comin, 
2020; Veriguine; Basso; Soares, 2014; ILO, 2022; ILO, 2024) e em meio a recessões econômicas 
(Corseuil; Franca; Poloponsky, 2021; Vieira; Lima; Franco, 2022; ILO, 2024). Um exemplo 
desses períodos de crise é a emergência global de saúde desencadeada pela pandemia da CO-
VID-19, que resultou em medidas como o fechamento do comércio, restrições às atividades 
produtivas e, em casos extremos, lockdowns (Russo; Corseuil, 2021). Em cenários como este, 
aumentam-se as dificuldades de encontrar trabalho digno, agravam-se as vulnerabilidades já 
existentes deste grupo e potencializam-se as elevadas taxas de desemprego, empregos infor-
mais e temporários (ILO, 2024; 2023) e o trabalho precarizado, com efeitos sociais e econômi-
cos negativos (ILO, 2013; United Nations, 2020).

Por outro lado, as estratégias implementadas para enfrentar os impactos derivados da 
crise da COVID-19, observadas internacionalmente na maioria dos países, não receberam 
adequado direcionamento para atender às demandas específicas dos grupos mais vulneráveis 
(ILO, 2024). As implicações dessa crise e de outras circunstâncias adversas afetam substan-
cialmente os jovens, sobretudo aqueles em situação de vulnerabilidade econômica (CONJU-
VE, 2020; ILO, 2022, 2024; Silva; Freitas, 2022), especialmente em países emergentes e em 
desenvolvimento (ILO, 2024). Estes têm enfrentado o desafio de integrar uma vasta população 
jovem no mercado de trabalho (ILO, 2023), mas as perspectivas revelam-se desiguais, não 
apenas entre nações, mas também internamente em cada país, evidenciando disparidades no-
táveis para os jovens. Este grupo enfrenta desafios específicos durante períodos de crises e no 
pós-crise (ILO, 2024), conforme demonstrado pela recuperação dos empregos pós-pandemia, 
que fica aquém daquela observada para os adultos (ILO, 2024; 2023).
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Alguns números para conduzir a reflexão: no ano de 2022, a probabilidade de desempre-
go para jovens na faixa etária de 15 a 24 anos mostrou-se três vezes superior em comparação 
com adultos de 25 anos ou mais, com a taxa de desemprego juvenil atingindo aproximada-
mente 14%, representando 69 milhões de jovens em busca de emprego sem êxito. Neste ce-
nário, a taxa global de emprego para a população jovem situou-se em 34,5%, revelando uma 
redução de 0,7% em relação ao patamar observado em 2019 (ILO, 2023). Essa diminuição 
contrasta com a queda de 0,5% registrada na taxa correspondente aos adultos. No que diz 
respeito aos jovens categorizados como “nem-nem”, em 2022, mais de um em cada cinco, 
representando 23,5%, o que equivale a 289 milhões de jovens, encontrava-se nessa situação de 
afastamento do emprego, educação ou formação (ILO, 2023). Estima-se que, em 2023, cerca 
de 62 milhões de jovens se encontravam na situação “nem-nem”, o que representa 25,9% da 
população jovem (ILO, 2024). As taxas de pessoas definidas como “nem-nem” continuam 
elevadas, o que torna mais desafiadora a situação das projeções de emprego a longo prazo dos 
jovens, especialmente entre as mulheres jovens (ILO, 2024).

No contexto brasileiro, registrou-se um aumento na taxa de desocupação entre os in-
divíduos com idades compreendidas entre 14 e 29 anos, elevando-se de 12,9% em 2012 para 
17,1% em 2022. Cumpre ressaltar que, no último ano mencionado, esse grupo demográfico 
apresentou a mais alta taxa de desemprego dentre os cinco grupos considerados, conforme 
evidenciado pelo Gráfico 1 (IBGE, 2023a), no qual pode-se reconhecer a expressiva retração 
da demanda e oferta de trabalho (Costa, Barbosa; Hecksher, 2022), impactando consideravel-
mente a população jovem (IBGE, 2023a), nos anos cobertos pela Pandemia de COVID-19, 
entre 2020 e 2022.

Gráfico 1 - Taxa de desocupação, por grupos de idade - Brasil - 2012-2022

Fonte: IBGE (2023a, p. 34)
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Em 2022, no Brasil, o número de jovens “nem-nem” totalizou 10,9 milhões, correspon-
dendo a um em cada cinco jovens entre 15 e 29 anos de idade, ou 22,3%, conforme demons-
trado no gráfico 2 (IBGE, 2023a). Observem-se os dados sintetizados no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Distribuição de percentual de jovens de 15 a 29 anos, por 
situação de ocupação e condição de estudo – Brasil 2012-2022

Fonte: IBGE (2023a, p. 39)

As incidências mais baixas de jovens que não estão empregados nem matriculados em 
instituições de ensino – nem-nem, conforme evidenciado pelo Gráfico 2, foram registradas 
nos anos de 2012 (21,8%) e 2013 (22,0%), enquanto o ano de 2022, o último ano objeto de 
avaliação, figura como o terceiro com a menor taxa nesta década. Por outro lado, observam-
-se os índices mais elevados de jovens nessa condição, denominada nem-nem, nos anos de 
2020 (28,0%) e 2021 (25,8%). Mais uma vez, o fenômeno pode ser atribuído aos reflexos da 
pandemia de COVID-19. Contudo, como enfatizado anteriormente, as barreiras estruturais 
enfrentadas pelo grupo de jovens durante os períodos de crise e pós-crise intensificam-se em 
função das disparidades de cor, condições econômicas, gênero, nível de instrução e região de 
moradia, bem como nas suas combinações (ILO, 2017b).

Dentre os 10,9 milhões de jovens enquadrados na categoria “nem-nem”, destaca-se que 
43,3%, equivalente a 4,7 milhões, eram mulheres autodeclaradas pretas ou pardas, enquanto 
24,3%, representando 2,7 milhões, eram homens autodeclarados pretos ou pardos. Em con-
trapartida, 20,1%, correspondendo a 2,2 milhões, eram mulheres autodeclaradas brancas, e 
11,4%, equivalente a 1,2 milhões, eram homens autodeclarados brancos (IBGE, 2023a,b). Es-
ses números evidenciam as disparidades significativas entre os grupos raciais e de gênero (a), 
assim como entre as condições socioeconômicas (b), a instrução e as condições econômicas 
(c), além da interseção entre região e as condições econômicas (d) (IBGE, 2023b).
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Essas discrepâncias de grupos raciais e gênero em relação à categoria “nem-nem” refle-
tem não apenas as desigualdades estruturais profundamente enraizadas na sociedade brasilei-
ra, mas também questões relacionadas à distribuição desigual de oportunidades educacionais 
e de inserção no mercado de trabalho (IBGE,2023a). Mulheres jovens, especialmente aquelas 
pertencentes a grupos raciais minorizados, enfrentam desafios de longo prazo (ILO, 2024), 
pois muitas vezes enfrentam obstáculos adicionais, devido à responsabilidade pelo trabalho 
não remunerado de cuidado familiar e doméstico, o que pode influenciar sua participação no 
mercado de trabalho e na educação (IBGE, 2023b).

No que concerne às condições socioeconômicas, destaca-se uma relação inversa entre 
a taxa de jovens “nem-nem” e a classe de rendimento domiciliar per capita: quanto menor o 
rendimento domiciliar, maior a probabilidade de jovens estarem fora do sistema educacional 
e do mercado de trabalho (IBGE, 2023a). Dentro desse contingente de 10,9 milhões de jovens 
“nem-nem”, 14,8% encontravam-se em situação de extrema pobreza, caracterizada por do-
micílios com renda per capita inferior a US$ 2,15 por dia (IBGE, 2023b). Além disso, 61,2% 
eram classificados como pobres, vivendo em domicílios com renda per capita inferior a US$ 
6,85 por dia (IBGE, 2023b). Cabe salientar que a classificação de pobreza e extrema pobreza 
adota os parâmetros estabelecidos pelo Banco Mundial para a avaliação desses indicadores no 
Brasil, alinhados com os objetivos da Agenda 2030 (IBGE, 2023b).

No que tange à interseção entre grupos raciais, gênero e condições econômicas, destaca-
-se que as jovens pretas ou pardas que não estavam estudando nem ocupadas representavam 
44,7% dos jovens classificados como extremamente pobres e 47,8% dos pobres. Por sua vez, 
os homens pretos ou pardos correspondiam a 33,3% e 26,6%, respectivamente (IBGE, 2023b). 
O contingente total de jovens mulheres nem-nem pretas ou pardas somava 4,7 milhões de 
pessoas, dentre os quais 15,3% eram classificados como extremamente pobres e 67,7% como 
pobres, representando quase a metade dos jovens pobres fora do sistema de ensino e do mer-
cado de trabalho (IBGE, 2023b).

No tocante à interseção entre nível de instrução e condições econômicas, entre os jovens 
que não estavam matriculados em instituições de ensino e não estavam ocupados, com até o 
ensino fundamental incompleto, 23,0% encontravam-se em situação de extrema pobreza, e 
77,1% eram considerados pobres (IBGE, 2023b). Para aqueles com ensino fundamental com-
pleto ou médio incompleto, as proporções eram de 19,1% e 72,5%, respectivamente.

Para enfrentar essa realidade, é necessário construir abordagens mais específicas e dire-
cionadas a esse grupo diferenciado (ILO, 2023; IBGE, 2023a; GTSC A2030, 2023), visando ga-
rantir condições decentes e trabalho produtivo para eles (ILO, 2024). Uma dessas abordagens 
é a Agenda 2030, que consiste em um plano de ação global adotado pelos Estados-Membros 
das Nações Unidas em setembro de 2015, com o propósito de abordar os desafios mais pre-
mentes enfrentados pelo mundo (GTSC A2030, 2023).

A Agenda 2030 abrange o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS 4, que tem 
como propósito garantir uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, bem como fomen-
tar oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos os indivíduos. Entretanto, a 
diminuição paulatina dos investimentos na área educacional tem ocasionado consequências 
de longo prazo, afetando de maneira significativa as perspectivas de uma geração com escassa 
formação técnica e preparo inadequado para o desenvolvimento de carreiras sólidas. Essa 
situação resulta na escassez de oportunidades de emprego e na prevalência da informalidade 
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e do subemprego desregulado (GTSC A2030, 2023). Esses desafios impactam diretamente a 
meta 8.6, inserida na Agenda 2030, que tem como objetivo reduzir substancialmente, até o ano 
de 2030, a proporção de jovens sem emprego, educação ou formação (GTSC A2030, 2023).

Outro desafio a ser considerado é o emprego informal, o qual emerge como a principal 
via de entrada dos jovens no mercado de trabalho (Corseuil; Poloponsky; Franca, 2020; Viei-
ra; Lima; Franco, 2022). Durante a crise pandêmica, a situação dos trabalhadores sem carteira 
assinada tornou-se mais grave, com esse grupo sendo o mais afetado em termos de perda de 
ocupações (Costa, Barbosa; Hecksher, 2022). Entretanto, para além do período pós-crise e 
das incertezas associadas à criação de empregos formais, há o risco de aumento do emprego 
informal, devido a fatores como a extinção ou enfraquecimento de políticas voltadas para a 
manutenção e/ou criação de empregos formais, resultando na escassez de oportunidades de 
trabalho digno e na consolidação do padrão de trabalho informal (ILO, 2023).

Somam-se a este desafio outros com raízes culturais e variadas faces: de um lado, a su-
butilização do potencial de contratação dos aprendizes, mesmo considerando a cota mínima 
estabelecida em Lei (Costa; Lara, 2023; Falcão; Diaz, 2019); de outro, a não observância da pres-
crição de contratação mínima de aprendizes, com um alto número de empresas nessa situação 
(Falcão; Diaz, 2019). Estima-se que mais de 3 milhões de jovens poderiam ser contratados se 
os estabelecimentos se comprometessem para além da cota mínima de cinco por cento (Costa; 
Lara, 2023). Além disso, há preocupações quanto à possibilidade de esses aprendizes serem su-
butilizados (Silva, 2023), utilizados como forma de obtenção de mão de obra barata (ILO, 2012), 
para diminuição de custos (Costa; Lara, 2023) ou como forma de apenas cumprir a legislação, 
sem proporcionar o aprendizado prescrito pela mesma (Franco; Magalhães; Paiva, 2017). É im-
portante frisar que, além de criar mais vagas de aprendizes, é necessário garantir que aqueles 
inseridos como tal desfrutem de oportunidades inclusivas, desenvolvendo suas atividades em 
trabalhos decentes. Isso implica proporcionar a esses jovens trabalhadores experiências positivas 
no trabalho, desde a sua seleção até os treinamentos e as atividades práticas (UNICEF, 2022), 
evitando assim a subutilização de seu potencial (Silva, 2023). Tal fato torna-se relevante pois 
a forma como a força de trabalho se desenvolve, ou não, e a qualidade do emprego dos jovens 
também decorrem das decisões estratégicas dos empregadores (Yates, 2023).

Por fim, a realidade dos jovens trabalhadores, aliada aos apontamentos de estudos recen-
tes realizados com esse grupo, como os apresentados neste livro, evidenciam a relevância de 
investigações adicionais que abordem os jovens trabalhadores (Gomes; Paiva; Barbosa, 2022), 
uma vez que esses profissionais representam a mão de obra do futuro (Oleto et al., 2020b; 
Torres et al., 2020).

Esclarecidos esses detalhes sobre juventudes, jovens e jovens trabalhadores no Brasil, 
acredita-se ter municiado o(a) leitor(a) de elementos que facilitem uma leitura contextualiza-
da dos estudos que se seguem e que promovam novas reflexões sobre tal público, bem como 
sobre os temas abordados.

Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=wj4m0Zvjl9M

https://www.youtube.com/watch?v=wj4m0Zvjl9M
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Esta Primeira Parte deste livro apresenta temas clássicos e emergentes do campo do 
Comportamento Organizacional e resultados de pesquisas realizadas em teses de doutora-
mento em Administração, num vocabulário acessível que facilitará sua compreensão e po-
derá se constituir em uma base sólida de conhecimentos capaz pautar suas ações no dia a 
dia de trabalho.

A compreensão desses conceitos e a apreensão de suas possibilidades nas realidades prá-
ticas observadas por meio dos estudos podem ampliar sua sensibilidade para a complexidade 
dos comportamentos humanos, em especial no ambiente laboral e suas interfaces, munician-
do-o de elementos críticos a serem considerados em leituras e diagnósticos dos mais diversos 
grupos profissionais, bem como de ambientes e contextos de trabalho.

No Capítulo 1, o tema abordado é Valores Pessoais. São os valores, construídos e sedi-
mentados ao longo da vida, que balizam os julgamentos das pessoas em termos do que é certo 
ou errado, bonito ou feio, adequado ou inadequado etc. Assim, eles embasam as percepções 
de mundo e pautam os efetivos comportamentos dos indivíduos, daí ser o primeiro a ser dis-
cutido e apresentado.

O Capítulo 2 lança luzes sobre o Suporte no Trabalho, ou seja, sobre as percepções que 
os trabalhadores têm a respeito do apoio recebido quando da execução de seu trabalho, quer 
seja no âmbito da própria organização, chefias e colegas, em termos das condições objetivas 
e subjetivas de trabalho oferecidas, bem como de outros atores sociais fundamentais para sua 
atuação produtiva.
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Já o Capítulo 3 aborda a Qualidade de Vida no Trabalho, trazendo à tona aspectos como 
equilíbrio entre vida profissional e pessoal, ambiente de trabalho saudável e oportunidades de 
desenvolvimento profissional. Tais aspectos são ponderados em termos de seus encadeamen-
tos com o bem-estar, ou o mal-estar, no seu ambiente de trabalho.

Por sua vez, o Capítulo 4 apresenta um repertório detalhado acerca das percepções de 
Justiça Organizacional, explorando três dimensões usualmente abordadas nos estudos a res-
peito deste tema, a saber: procedimental, distributiva e interacional, já que uma coisa são as 
regras e normas da organização e outra coisa é como elas são implementadas na prática, bem 
como comunicadas entre os trabalhadores.

No Capítulo 5, são abordados os Comportamentos Contraproducentes, ou seja, aqueles 
usualmente vistos como disfuncionais, desagregadores e passíveis de punições aos trabalha-
dores, em decorrência de seus potenciais efeitos negativos tanto na produção de bens e na 
prestação de serviços, quanto nas relações entre as pessoas.

O Capítulo 6 trata do Engajamento no Trabalho, desnudando como os indivíduos se 
comportam em termos da dedicação ao seu trabalho, da quantidade e da qualidade de energia 
e esforços despendidos na execução das atividades laborais, revelando formas peculiares de 
vincularem-se à organização e ao trabalho, efetivamente.

Por fim, o Capítulo 7 encerra essa primeira parte do livro, tratando do tema Cidadania 
Organizacional, o qual engloba ações voluntárias dos trabalhadores que findam por promover 
a eficiência organizacional, como apresentação de sugestões criativas e inovadoras, divulgação 
da imagem organizacional e promoção da cooperação com colegas.

No caso dos jovens aprendizes, essas temáticas estão frontalmente alinhadas com a Lei 
de Aprendizagem, cujas prescrições trazem, em seu bojo, elementos necessários ao desenvol-
vimento de habilidades e competências profissionais, sendo este assunto aprofundado nas 
pesquisas apresentadas na segunda parte deste livro. Convém esclarecer que tais competên-
cias, em processo de formação contínua e assentado no contexto social, cultural, econômico, 
ambiental e político em que o(a) jovem trabalhador(a) se insere, impactam na forma como 
ele(a) transita para a vida adulta e constrói, dia a dia, sua trajetória pessoal e profissional, sen-
do estas questões abordadas nos estudos apresentados na terceira parte do livro.

Tudo está conectado! Mas vamos começar pelos comportamentos no nível individual.
Boa leitura!



Capítulo 1 - Valores pessoais 
de jovens aprendizes

Thaís Pinto da Rocha Torres
Doutora em Administração (UFMG, 2023)
Professora e Pesquisadora do Centro Universitário Unihorizontes
http://lattes.cnpq.br/8713248590623053
Kely Cesar Martins de Paiva
Doutora em Administração (UFMG, 2007)
Professora e Pesquisadora do Departamento de Ciências Administrativas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (CAD-FACE-UFMG)
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
Michelle Regina Santana Dutra
Doutora em Administração (UFMG, 2023)
Professora e Pesquisadora do Centro Universitário Unihorizontes
http://lattes.cnpq.br/6151454283947814
Jefferson Rodrigues Pereira
Doutor em Administração (UFMG, 2021)
Professor e Pesquisador do Centro Universitário Unihorizontes
http://lattes.cnpq.br/0579526222653701

1 Objetivo da pesquisa

Este estudo teve por objetivo descrever como se configuram os valores pessoais de jovens 
trabalhadores, especificamente jovens aprendizes, ou seja, trabalhadores na faixa etária entre 
16 e 29 anos, assistidos pela Lei de Aprendizagem (Brasil, 2023).
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A pesquisa busca contribuir para elucidar quais são os valores mais preponderantes para 
os jovens trabalhadores, de forma que as organizações possam se atentar à necessidade de 
congruência entre os seus valores e os partilhados pelo referido público, que é considerado a 
mão de obra do futuro.

2 Sobre o tema

Na literatura, os valores são conceituados como “tipos específicos de necessidades (Mas-
low, 1954), atitudes (Levy, 1990) e crenças (Rokeach, 1973), ou como uma combinação de 
crenças e concepções desejáveis (Schwartz & Bilsky, 1987), metas, necessidades e preferências 
(Dose, 1997)” (Gouveia, 2003, p. 432).

Nessa perspectiva, valores pessoais estão diretamente ligados às atitudes das pessoas e 
são vistos como princípios norteadores que podem explicar as diferenças entre indivíduos 
(Ros, 2006). Para Schwartz (1999), os valores guiam a forma como os atores sociais definem, 
avaliam e justificam suas ações. Ademais, o que distingue cada valor é o tipo motivacional 
que ele representa (Tamayo, 2007) e as premissas dos valores são baseadas nas necessidades 
individuais (Rokeach, 1973).

Para Rokeach (1973), os valores são crenças relacionadas aos modos de comportamentos 
ou finalidades existenciais. O autor faz distinção entre os valores instrumentais e terminais, 
sendo que os primeiros são os meios para alcançar as preferências individuais, enquanto os 
segundos são as próprias preferências. A partir dessa distinção, Rokeach (1973) desenvolveu 
uma escala denominada Rokeach’s Value Survey (RVS), composta por 18 valores instrumentais 
e 18 terminais, na qual os respondentes definem suas prioridades hierarquicamente conforme 
os princípios que orientam suas vidas. Exemplificando, alguns valores instrumentais são: am-
bição (trabalha duro, inspirações); coragem (defendendo suas crenças); honestidade (sinceri-
dade, confiança); amor (afeto, ternura); e obediência (ciência dos deveres, responsabilidade). 
Já os valores terminais são, por exemplo: uma vida próspera; igualdade; liberdade; amizade 
verdadeira; e sabedoria (Rokeach, 1973).

No final dos anos 1980, iniciaram-se as pesquisas sobre a teoria de valores de Schwartz. 
Mais especificamente em 1987, Schwartz e Bilsky elaboraram o primeiro artigo no qual apre-
sentaram os fundamentos básicos da teoria, buscando avançar para além da classificação de 
valores estabelecida anteriormente por Rokeach (Teixeira et al., 2014).

Essa teoria foi aprimorada com o tempo e, em 1992, Schwartz avançou significativa-
mente ao rever os conteúdos dos domínios motivacionais, que ele passou a chamar de “tipos 
motivacionais de valores”. Além disso, foi elaborada e validada em 20 países a escala Schwartz 
Values Survey (SVS), a partir da qual foram identificados 10 tipos motivacionais comuns para 
a maioria dos indivíduos pesquisados (Teixeira et al., 2014).

Os 10 tipos motivacionais são: poder, realização, hedonismo, estimulação, autodeter-
minação, universalismo, benevolência, tradição, conformidade e segurança. Reforça-se que 
eles são dispostos em duas dimensões bipolares: Autotranscedência versus Autopromoção e 
Abertura à mudança versus Conservação (Schwartz, 1994). A primeira dimensão contrapõe 
valores que promovem a aceitação de outros como iguais e a preocupação com seu bem-estar 
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(universalismo e benevolência) àqueles que destacam a busca pelo sucesso próprio e o domí-
nio sobre os outros (poder e realização). A segunda dimensão contrasta valores que enfatizam 
pensamento e ação independentes, favorecendo a mudança (autodireção e estimulação), com 
aqueles que priorizam a autorrestrição, a preservação de práticas tradicionais e a estabilidade 
(segurança, conformidade e tradição). O hedonismo está relacionado tanto à abertura para a 
mudança quanto à autopromoção (Schwartz, 1994).

Anos depois, Schwartz et al. (2012) elaboraram uma nova proposta, sem contrapor a 
teoria original. Assim, foi realizado um refinamento para aumentar o poder explicativo e 
melhorar a heurística universal da teoria originalmente proposta. Os autores afirmam que 
a teoria refinada de valores apresenta de forma mais detalhada o cerne da teoria precedente, 
de que os valores compõem um continuum circular motivacional. Portanto, o continuum foi 
dividido em outros valores significativos e com diferenças conceituais. Nesse refinamento, 19 
valores foram definidos: Autodireção-pensamento, Autodireção-ação, Estimulação, Hedonis-
mo, Realização, Poder-domínio, Poder-recursos, Face, Segurança-pessoal, Segurança-social, 
Tradição, Conformidade-regras, Conformidade-interpessoal, Humildade, Benevolência-de-
pendência, Benevolência-cuidado, Universalismo-compromisso, Universalismo-natureza, 
Universalismo-tolerância.

A partir da teoria dos valores humanos básicos de Schwartz (1992), muitas pesquisas 
foram realizadas. A maioria investigou como os 10 valores básicos ou os quatro valores de 
segunda ordem se relacionam com determinadas atitudes, opiniões, comportamentos, entre 
outros (Schwartz et al., 2012).

Considerando que o estudo de Schwartz et al. (2012) sobre o instrumento elaborado para 
mensurar os valores da teoria (refinada em 10 países) não incluiu o Brasil, Torres, Schwartz 
e Nascimento (2016) examinaram a aderência dos 19 valores para o contexto brasileiro, tra-
zendo uma versão do instrumento elaborado por Schwartz et al. (2012) adaptado e validado 
no Brasil, o PVQ-R (Questionário de Valores Refinado, em inglês Portrait Values Question-
naire - Refined).

Na Figura 1, a seguir, encontram-se os 19 valores inseridos na estrutura circular da 
teoria refinada.
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Figura 1 - O círculo motivacional dos valores de acordo com a teoria de valores básicos refinada

Fonte: Torres, Schwartz e Nascimento (2016, p. 343).

A pesquisa mais recente conduzida por Sagiv e Schwartz (2022) apresentou um panora-
ma geral da teoria sobre valores, desde sua origem e desenvolvimento até seu papel preditivo 
e explicativo de atitudes e comportamentos. A integração de estudos de vários campos da 
psicologia – por exemplo, social, política, organizacional e transcultural – demonstra que os 
valores atuam como guias consistentes em todos os domínios.

Especificamente sobre os jovens, uma pesquisa analisou o processo de escolha de au-
tomóveis a partir da relação entre valores pessoais, conforme estrutura de Schwartz, e os 
atributos que orientam a escolha dos jovens consumidores. A partir da técnica denominada 
Laddering e o modelo da Cadeia de Meios e Fins, os resultados mostraram que o atribu-
to “marca” se relaciona à consequência “confiança na marca e bom atendimento” e ao valor 
“tradição”. Já o “motor” apresentou relação forte com o valor “autorrealização”, bem como o 
“design” mostrou-se significativo e relacionado ao “poder” e a “autorrealização”. Os autores 
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Mendonça e Pimenta (2015) concluíram que o comportamento do consumidor jovem, em se 
tratando de automóveis, é fortemente relacionado ao valor autorrealização.

Pinese, Moriguchi e Pimenta (2015) também utilizaram as mesmas técnicas para analisa-
rem o comportamento do jovem universitário no mercado de ações. Os resultados mostraram 
que os principais atributos que motivam inicialmente os jovens são os ganhos financeiros, a 
dinâmica de mercado e o ambiente de conhecimento. As consequências se concentram em ga-
nhos financeiros, estabilidade financeira, planejamento e sentimento de emoção. Em relação 
aos valores pessoais, a principal concentração foi observada nas dimensões conservadorismo, 
autopromoção e abertura à mudança, a partir dos quais os autores definiram três perfis de 
consumidores, a saber: o jovem universitário totalmente aberto à mudança, o jovem univer-
sitário que se preocupa com o futuro autoaprimoramento e o jovem universitário guiado por 
valores de segurança, um perfil mais conservador.

Com o intuito de verificar a influência dos valores pessoais na prontidão tecnológica e na 
intenção de continuidade de uso das tecnologias pelos jovens, Radons et al. (2020) realizaram 
um survey e os resultados indicaram que o otimismo, a inovatividade e os valores de abertu-
ra à mudança influenciam a continuidade de uso. Adicionalmente, os valores de abertura à 
mudança e conservação influenciam positivamente os condutores (otimismo e inovatividade) 
e um dos inibidores (insegurança) da propensão ao uso de tecnologias. Assim, os autores 
concluíram que os valores pessoais são relevantes para a propensão ao uso de tecnologias, isto 
é, os princípios ou crenças comportamentais prioritárias para o indivíduo determinam sua 
inclinação para o uso das tecnologias.

Analisando o papel dos valores nas escolhas de carreira de jovens discentes/trabalhado-
res, Alvarenga e Leite (2015) conduziram uma pesquisa de abordagem qualitativa com dois 
grupos de jovens: os que cursavam o primeiro semestre de um curso superior, considerados 
em fase de planejamento, e os jovens do último semestre que foram considerados em fase 
inicial de carreira. Constatou-se que os valores pessoais e organizacionais interferem nesses 
processos de decisão, estabelecendo relações em diversas camadas, sejam complementares, 
congruentes ou unilaterais. Por exemplo, os valores pessoais “aprendizado contínuo/inte-
resse pelo conhecimento” e “crescimento” estabeleceram relações de congruência e comple-
mentaridade entre si e com os valores organizacionais “qualificação dos recursos humanos” 
e “competência”.

Gomes (2019) analisou as inter-relações entre valores pessoais e valores laborais de jo-
vens universitários de São Paulo. A disposição hierárquica dos valores pessoais mostrou que a 
média mais elevada foi do universalismo, seguido por hedonismo e benevolência. Já em rela-
ção aos valores laborais, identificou-se como principal valor a estabilidade e, logo em seguida, 
a realização profissional. As correlações significativas e positivas encontradas na literatura 
que se confirmaram foram as seguintes: valor laboral realização profissional com o valor pes-
soal abertura à mudança; valor laboral relação social com o valor pessoal autotranscedência; 
valor laboral prestígio com o valor pessoal autopromoção; valor laboral estabilidade com o 
valor pessoal conservação. Correlações não usuais foram observadas, tais como: valor laboral 
realização profissional com o valor pessoal conservação; valor pessoal estabilidade com aber-
tura à mudança; valor laboral relação social com o valor pessoal autopromoção; valor laboral 
prestígio com o valor pessoal autotranscedência. Comprovou-se, portanto, a congruência dos 
valores pessoais e laborais dos jovens universitários.
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Com o objetivo de analisar a configuração dos valores organizacionais, do trabalho 
e atitudes retaliatórias de jovens trabalhadores em empresa pública, Paiva, Fujihara e Reis 
(2017) realizaram uma pesquisa quantitativa e obtiveram uma amostra de 508 questionários 
respondidos. Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva uni e bivariada e 
os resultados dos valores organizacionais evidenciaram que as médias mais elevadas foram 
observadas nos valores “realização” e “conformidade”, por outro lado, as médias menos ex-
pressivas foram nos valores “tradição” e “bem-estar”. Para os valores do trabalho, somente o 
“prestígio” apresentou média mais baixa em relação aos demais. Além disso, pode-se inferir 
que o valor organizacional “autonomia” influencia em certa medida a propensão destes jovens 
trabalhadores às atitudes retaliatórias.

3 Métodos

Com o intuito de atingir o objetivo proposto, foi conduzida uma pesquisa de campo, de 
natureza descritivo-explicativa, com abordagem quantitativa, nos moldes de estudo de caso, 
conforme categorização de Vergara (2009).

As unidades de análise e de observação foram coincidentes, ou seja, os jovens trabalha-
dores assistidos pela instituição de ensino IEP (nome fictício, devido ao contrato de sigilo), a 
qual atua em todo território nacional, e selecionados pelo critério de acessibilidade, conside-
rando-se a aprovação da organização envolvida e a disponibilidade dos jovens para responde-
rem o questionário.

Para definição do tamanho da amostra, foi realizado um cálculo amostral com 95% de 
confiabilidade e 5% de margem de erro, a partir do quantitativo de jovens informado pela ins-
tituição envolvida. Logo, considerando o total de 4.741 jovens cujos endereços eletrônicos fo-
ram disponibilizados pela IEP, o tamanho da amostra para satisfazer o cálculo amostral seria 
de 356 respondentes. Iniciada a coleta dos dados, foram enviadas mensagens-convite para os 
e-mails de todos os 4.741 jovens espalhados pelo Brasil, com o link para o questionário eletrô-
nico; desse total, 3.503 respostas retornaram. No entanto, apenas 3.353 jovens trabalhadores 
assinalaram a concordância com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e preenche-
ram o questionário integralmente; outros 121 foram excluídos por razão de erros na amostra; 
e o quantitativo final da amostra foi de 3.232 questionários válidos, portanto, o suficiente e 
estatisticamente significativo para fins desta pesquisa.

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário composto por uma seção 
sobre os dados sociodemográficos, pessoais e profissionais; outra parte referente aos Valores 
Pessoais, que foram mensurados por meio do instrumento PVQ-R (Questionário de Valores 
Refinado, em inglês Portrait Values Questionnaire - Refined), validado no Brasil por Torres, 
Schwartz e Nascimento (2016), e uma espaço aberto para comentários, sugestões e dúvidas.

Para análise dos dados, foi realizada análise fatorial exploratória e, na sequência, análise 
estatística univariada (descritiva).

Reforça-se que todos os preceitos éticos para inserção no campo seguiram as diretrizes 
expostas nas Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS, 
2012, 2016) que dispõem sobre as normas para pesquisa com seres humanos no Brasil. Por 
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fim, o projeto que inclui esta pesquisa foi submetido e aprovado em Comitê de Ética em Pes-
quisa (CAAE 55089422.1.0000.5149, Parecer de aprovação 5.311.124).

4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos respondentes

A seguir, apresenta-se a análise do perfil dos jovens trabalhadores pesquisados pelo sexo, 
idade, estado civil, escolaridade, cor de pele e deficiência.

Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos respondentes

Dados Sociodemográficos Categoria Respondentes (%)

Sexo
Feminino 67,98%

Masculino 32,02%

Idade

de 18 a 21 anos 93,22%

de 22 a 23 anos 6,75%

de 24 a 26 anos 0,00%

de 27 a 29 anos 0,00%

30 anos ou mais 0,03%

Estado civil

Solteiro 96,35%

Casado 0,93%

Desquitado/divorciado/separado 0,03%

Viúvo 0,00%

União Estável 1,14%

Outro 1,55%
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Dados Sociodemográficos Categoria Respondentes (%)

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 0,12%

Ensino fundamental completo 1,45%

Ensino médio incompleto 3,16%

Ensino médio completo 66,55%

Ensino superior incompleto 26,98%

Ensino superior completo 1,58%

Pós-graduação 0,15%

Cor de pele

Branca 47,52%

Preta 17,26%

Parda 34,53%

Amarela (oriental) 0,46%

Outra 0,22%

Deficiência

Nenhuma 98,95%

Física 0,37%

Mental 0,62%

Múltipla 0,06%

Nota-se, na Tabela 1, que a maioria é do sexo feminino (67,98%) em comparação aos 
respondentes do sexo masculino (32,02%), resultado que se aproxima dos dados que eviden-
ciam um número mais elevado de mulheres em relação aos homens na população brasileira 
(IBGE, 2022). Em se tratando da idade dos jovens abordados, a faixa etária entre 18 a 21 anos 
foi predominante com 93,22% do total da amostra. Quanto ao estado civil, os jovens em sua 
maioria são solteiros (96,35%). Os demais assinalaram as opções união estável (1,14%), casa-
do (0,93%), outros (1,55%) e desquitado/divorciado/ separado (0,03%). Em relação à escolari-
dade, destacaram-se ensino médio completo (66,55%) e ensino superior incompleto (26,98%), 
totalizando 93,53% da amostra. Em seguida, estão os jovens com ensino médio incompleto 
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(3,16%), ensino superior completo (1,58%), ensino fundamental completo (1,45%), pós-gra-
duação (0,15%) e ensino fundamental incompleto (0,12%). Sobre a cor de pele, duas opções 
se destacaram: os jovens que se declaram brancos (47,52%) e aqueles que se consideram 
pardos (34,53%). Em seguida, os respondentes que assinalaram a opção pretos representam 
17,26% do total, amarelos (0,46%) e outros (0,22%). Conforme os dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios - PNAD Contínua 2022, os brasileiros se consideram pardos 
(45,3%), brancos (42,8%) e pretos (10,6%) (IBGE, 2022), as mesmas opções preponderan-
tes nesta pesquisa.

Encerrando-se a análise dos dados da Tabela 1, tem-se que 98,95% dos respondentes 
afirmam que não são deficientes. Por outro lado, alguns deles assinalaram as opções de defi-
ciência mental (0,62%), física (0,37%) e múltipla (0,06%). Vale ressaltar que, para os jovens 
deficientes, a Lei da Aprendizagem não exige a idade máxima de 24 anos para desempenho 
das atividades de aprendizes e o contrato firmado não tem prazo definido (Brasil, 2023).

Em suma, a maioria dos participantes da pesquisa é do sexo feminino, de faixa etária 
entre 18 a 21 anos, de estado civil solteiro, com escolaridade ensino médio completo, cor 
de pele branca e sem deficiência. Pesquisas realizadas com público similar também apresen-
taram predominância de respondentes do sexo feminino e solteiros (Rocha & Paiva, 2016; 
Ferreira, Paiva, & Pereira, 2018; Lara, Paiva, & Pereira, 2019). Entretanto, nos referidos estu-
dos, a maioria dos respondentes se declarou pardo e a escolaridade ensino médio incompleto 
foi preponderante.

Considerando que a pesquisa foi realizada em nível nacional, na Tabela 2, estão expostos 
os dados referentes à quantidade de respondentes por região do Brasil.

Tabela 2 - Respondentes por região do Brasil

Região onde trabalha Respondentes (%)

Centro-Oeste 8,97%

Nordeste 2,41%

Norte 0,84%

Sudeste 74,97%

Sul 12,81%

Verifica-se que os jovens respondentes são, majoritariamente, da região Sudeste (74,97%) 
e, segundo dados do Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2023), esta é a região mais popu-
losa do Brasil, com 84,8 milhões de habitantes, número que corresponde a 41,8% da popula-
ção total do país.
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4.2 Valores pessoais dos jovens trabalhadores

O construto valores pessoais foi analisado a partir do Questionário de Valores Refinado 
(PVQ-R) validado por Torres, Schwartz e Nascimento (2016). Para esta etapa, a escala foi 
revalidada após análise fatorial exploratória com quatro fatores e 18 variáveis observadas. As 
medidas descritivas encontram-se na Tabela 3.

Tabela 3 - Medidas de posição e dispersão (valores pessoais)

Fatores Média Mediana Desvio-padrão Lim. mín. Lim. máx.

Autotranscedência 4,91 5,00 1,03 3,88 5,94

Conservação 4,56 4,67 0,99 3,57 5,54

Autopromoção 3,14 3,00 1,25 1,88 4,39

Abertura à mudança 5,30 5,50 0,75 4,56 6,05

Na Tabela 3, apresentam-se os dados referentes às médias, medianas, desvios-padrão e os 
limites mínimo e máximo das dimensões que compõem o construto valores pessoais. A média 
do fator abertura à mudança (5,30) se destacou em comparação aos demais fatores, tanto por 
ser a mais elevada quanto por ter o desvio-padrão mais baixo, denotando a menor variabi-
lidade dos dados; as médias dos demais fatores também são elevadas, em termos absolutos: 
autotranscedência (4,91), conservação (4,56) e autopromoção (3,14). A partir da mediana é 
confirmada a proeminência da dimensão abertura à mudança (Tabela 3). Tal resultado aponta 
que os jovens abordados priorizam valores relacionados à autonomia de pensamento, à ação 
independente e à inclinação para a mudança. Em sentido contrário, no estudo conduzido por 
Paiva, Rocha e Fujihara (2019) com jovens aprendizes, a média mais elevada foi verificada 
para o fator autotranscedência, o que certamente está atrelado ao fato de que a organização em 
que eles atuam é uma empresa pública, prestadora de um serviço essencial em nível nacional.

O desvio-padrão para as dimensões abertura à mudança (0,75), autotranscedência 
(1,03), conservação (0,99) e autopromoção (1,25) evidencia o nível baixo de dispersão e a 
uniformidade dos dados (Tabela 3).

Cabe reforçar que a escala dos valores pessoais é de 6 pontos (na qual: 1= não se parece 
nada comigo, 2= não se parece comigo, 3= se parece mais ou menos comigo, 4= se parece 
pouco comigo, 5= se parece comigo e 6= se parece muito comigo), de forma que os índices 
mais elevados tratam das avaliações de identificação com determinado valor e os índices mais 
baixos apontam a não identificação com determinado valor.

Para análise do percentual de jovens trabalhadores em cada intervalo, Mendes (2007) 
orienta que o limite mínimo seja calculado a partir da diferença entre um desvio-padrão em 
relação ao ponto médio e o limite máximo a partir da soma de um desvio-padrão em relação 
ao ponto médio. Assim, foram calculados os limites mínimos e máximos dos intervalos de 
confiança para cada dimensão. Na dimensão abertura à mudança, resultados acima de 6,05 
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são considerados fortes, entre 4,56 e 6,05 são medianos e abaixo de 4,56 frágeis. Para autotrans-
cedência, resultados acima de 5,94 são considerados fortes, entre 3,88 e 5,94 avaliam-se como 
medianos e abaixo de 3,88 são frágeis. Em se tratando da dimensão conservação, resultados 
acima de 5,54 são considerados fortes, entre 3,57 e 5,54 representam os medianos e abaixo de 
3,57 são frágeis. Para a dimensão autopromoção, resultados acima de 4,39 avaliam-se como 
fortes, entre 1,88 e 4,39 representam os medianos e abaixo de 1,88 são considerados frágeis.

Destaca-se que os intervalos de confiança também foram calculados a priori, no entan-
to, optou-se por seguir a recomendação de Mendes (2007) devido à adequação. O cálculo a 
priori faz com que os limites sejam mais “universais”, aplicáveis a qualquer amostra, ou seja, 
uma discussão metodológica importante por alterar a interpretação dos dados para o referido 
público e abrir novas possibilidades de investigação.

O Gráfico 1 mostra o resultado geral de percentuais de respondentes por níveis de aná-
lise dos seus valores pessoais.

Gráfico 1 - Resultado geral dos valores pessoais (% de respondentes)

Os resultados apontam que, para maioria dos jovens abordados, os valores de autotrans-
cedência são medianos (59,47%; n= 1922), assim como os valores de conservação (68,47%; n= 
2213), autopromoção (65,63%; n= 2121) e abertura à mudança (86,51%; n= 2796) (Gráfico 
1). Tais resultados se aproximam dos encontrados por Paiva, Fujihara e Rocha (2016) em 
um estudo com jovens aprendizes que apresentaram médias no estrato mediano em todas as 
dimensões dos valores humanos.
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5 Considerações finais

Em suma, todas as dimensões dos valores (autotranscedência, conservação, abertura à 
mudança e autopromoção) são consideradas medianas pelos jovens trabalhadores abordados. 
A dimensão que se destacou foi a abertura à mudança, indicando que tais jovens se identifi-
cam mais com esses valores, possivelmente em razão do momento de vida em que estão, em 
busca de novas experiências e oportunidades. Por outro lado, os valores de autopromoção são 
menos comungados no grupo analisado, o que aponta uma reduzida valorização do sucesso 
pessoal e domínio sobre os outros, aspectos relacionados aos valores de poder e realização 
(Schwartz, 1994).

Tais aspectos são considerados relevantes no cotidiano de trabalho desses jovens, levan-
do a duas conclusões: as organizações que empregam jovens aprendizes devem estar atentas 
a tais valores e desenvolver políticas e práticas de gestão de pessoas que os contemplem, de 
modo a estabelecer vínculos com maior profundidade e rapidez e, daí, atingir os resultados 
de aprendizagem propostos para tal público, (2) a instituição de ensino profissionalizante, 
de posse dessas informações, pode incrementar seus materiais instrucionais, oportunizando 
discussões que aproximem mais os jovens das organizações no mercado, bem como promova 
o fortalecimento de valores que sedimentem uma vida cidadã.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Dutra, M. R. S. (2023). Valores humanos, qualidade de vida no trabalho e competências pro-
fissionais: proposição de modelo integrativo e estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Dou-
torado). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/
handle/1843/61988
Paiva, K. C. M., Rocha, M. S., Rios, J. E., Bottini, F. F. (2022). Valores organizacionais e do 
trabalho: um estudo multi-caso com jovens trabalhadores brasileiros. Gestão.Org - Revis-
ta Eletrônica de Gestão Organizacional, 20, 1-26. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/
handle/1843/61088
Torres, T. P. R. (2023). Valores pessoais, justiça organizacional e comportamento contraprodu-
cente no trabalho: uma análise integrada a partir da percepção de jovens trabalhadores. (Tese 
de Doutorado). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.
ufmg.br/handle/1843/61986

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=whP9Rhgm06w

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61988
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61988
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61088
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61088
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61986
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61986
https://www.youtube.com/watch?v=whP9Rhgm06w
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1 Objetivos da pesquisa

O presente estudo teve como objetivo analisar a percepção de suporte no trabalho (or-
ganizacional e social) de jovens trabalhadores alocados em uma empresa pública federal. A 
nomenclatura suporte no trabalho originou-se da junção entre o suporte organizacional per-
cebido e o suporte social, dois construtos que visam mensurar a percepção do indivíduo em 
relação a como a organização oferece suporte material e psicológico aos funcionários (Eisen-
berger et al., 1986; Rhoades & Eisenberger, 2002; Siqueira & Gomide Júnior, 2008; 2014). Uma 
percepção positiva do suporte no trabalho pode auxiliar no desenvolvimento de comporta-
mentos almejados nos trabalhadores, favorecendo atitudes consideradas éticas, engajadas e 
voltadas aos objetivos da organização.
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Fornecer uma experiência de trabalho que proporcione um suporte adequado às necessidades 
identificadas pelos jovens trabalhadores e que se articule de forma a desenvolver uma vinculação 
positiva com a organização, pode trazer efeitos benéficos ao público jovem. Outro ponto a ser con-
siderado é que, ao estudar o suporte no trabalho, este é capaz de expor a real contribuição da orga-
nização na construção dessa experiência que será importante ao longo da sua jornada profissional.

2 Sobre o tema

O suporte no trabalho engloba o estudo de dois construtos associados ao contexto laboral: o 
suporte organizacional ou suporte organizacional percebido (POS) e o suporte social no trabalho 
(PST) (Siqueira & Gomide Júnior, 2014). O suporte organizacional remete à percepção do empre-
gado sobre a extensão em que a organização se preocupa com seu bem-estar (Eisenberger et al., 
1986); o suporte social no trabalho diz respeito à percepção de que existem pessoas na organização 
que proporcionam recursos ao indivíduo, à sensação de pertencimento e de acolhimento por pelas 
pessoas que compõem as organizações e a crença de que ele é cuidado, respeitado e valorizado, em 
função de pertencer a uma rede de interação social (Siqueira & Gomide Júnior, 2014).

Apesar da diferença entre os conceitos, o suporte social no trabalho e suporte organizacional 
guardam uma origem em comum: a tendência do trabalhador em personificar a organização (Ei-
senberger et al., 1986) e esperar dela o reconhecimento dos esforços envidados em prol dos objeti-
vos. Segundo Eisenberger et al. (1986), os trabalhadores encaram as organizações como entidades 
dotadas de personalidade própria e desenvolvem crenças relacionadas ao grau de valorização de 
suas contribuições e da atenção ao seu bem-estar que a organização demonstra. Logo, quanto mais 
os empregados perceberem suporte da organização ou das pessoas que a representam, mais se 
espera que eles tenham um bom desempenho no ambiente de trabalho (Siqueira, 2005).

Gouldner (1964) explicou o relacionamento entre os trabalhadores e a organização por 
meio da chamada “norma da reciprocidade”. Segundo o autor, os empregados formam per-
cepções sobre a organização, atribuindo a ela uma identidade, composta pela atuação de seus 
gestores e das políticas de gestão de pessoas, acreditando, dessa forma, manter uma relação 
com ela (Siqueira & Gomide Júnior, 2014). Trata-se, portanto, de um esquema cognitivo de-
senvolvido pelo trabalhador, no qual ele se coloca no papel de receptor de doações (atuais 
ou futuras) da organização, traduzidas principalmente nas políticas de gestão de pessoas, e 
oferece em troca a sua dedicação. Ao mesmo tempo, ele se identifica com a organização como 
fonte de apoio (Siqueira, 2005). Essa relação pode ser observada na Figura 1.

Figura 1 - Percepção de suporte organizacional

Nota: Adaptado de Siqueira (1995).
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Como destacaram Paschoal, Torres e Porto (2006), ainda que a percepção de supor-
te organizacional e a percepção de suporte social no trabalho envolvam agentes diferentes, 
no caso a organização (personificada) e as pessoas que nela atuam, respectivamente, os dois 
fenômenos podem ser considerados como resultantes da percepção do empregado sobre ca-
racterísticas e condições de trabalho. Zagenczyk et al. (2010) mostraram que a percepção dos 
trabalhadores sobre o apoio organizacional recebido não é resultado apenas de avaliações pes-
soais sobre o tratamento recebido pela organização, mas também reúne dados fornecidos pelo 
contexto social. Assim, o apoio recebido por chefias e colegas exerce influência sobre como o 
suporte organizacional é percebido.

O reconhecimento do suporte no trabalho pelo trabalhador traz como consequência 
comportamentos considerados positivos para a organização, como redução do absenteísmo, 
aumento de desempenho, satisfação, envolvimento, comprometimento afetivo, cidadania orga-
nizacional e bem-estar (Rhoades & Eisenberger, 2002). Rodriguez e Cohen (1998) apontaram o 
suporte social no trabalho como elemento de proteção contra o estresse sobre a saúde e o bem-
-estar e de bons índices de saúde e longevidade. A percepção de suporte organizacional e social é 
frequentemente associada ainda à satisfação no trabalho e ao comprometimento organizacional, 
com destaque para o comprometimento afetivo (Rhoades, Eisenberger & Armeli, 2001; Meyer et 
al., 2002; Campos, Estivalete & Reis, 2011; Silva, Capelloza & Costa, 2014; Estivalete et al, 2016; 
Lambert et al, 2016). Silva e colaboradores (2014), em estudo sobre os construtos de percepção 
de suporte e comprometimento afetivo, perceberam maior influência do suporte sobre a inten-
ção da rotatividade, favorecendo a permanência do trabalhador na organização. Estivalete et al. 
(2016), por sua vez, constataram que os suportes social e organizacional têm influência impor-
tante sobre as experiências subjetivas positivas no trabalho e no bem-estar.

Dessa forma, o conceito de suporte no trabalho pode trazer benefícios para uma com-
preensão mais ampla sobre o apoio que a organização deve proporcionar aos seus funcioná-
rios e a resposta desses em relação aos vínculos que podem ser formados nessa interação. 
Apesar de os estudos apresentados mostrarem a importância do suporte no trabalho no de-
senvolvimento de comportamentos considerados benéficos para os trabalhadores e para as 
organizações, há uma carência de estudos na literatura que indiquem como os suportes orga-
nizacional e social influenciam o desenvolvimento profissional dos jovens durante o progra-
ma de aprendizagem.

3 Métodos

A pesquisa realizada foi de natureza descritivo-explicativa (Gil, 2002; Vergara, 2004). 
Tendo em vista seu objetivo, elegeu-se a metodologia quantitativa como forma de investiga-
ção. Em relação ao universo e amostra, objetivou-se estudar jovens trabalhadores inseridos 
em uma empresa pública nacional, em um programa de aprendizagem elaborado pela pró-
pria empresa, compondo esse grupo de aprendizes o universo da pesquisa. Nesse programa, 
o contrato tem a duração máxima de 2 anos e a faixa etária dos participantes se concentra 
entre os 14 e 24 anos, conforme a legislação vigente (Brasil, 2000; 2023). Após a aprovação 
formal do projeto de pesquisa pela empresa, com a prerrogativa de sigilo total, deu-se início 
à exploração de campo.
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Em relação ao quantitativo de participantes e dimensionamento da amostra, segundo in-
formações da empresa, atuavam nessa modalidade cerca de 4000 jovens distribuídos em uni-
dades presentes em todas as regiões do Brasil. Tendo em vista alcançar um nível de confiança 
de 95% e 5% de margem de erro, seriam necessários pelo menos 351 questionários válidos. 
A amostra final obtida foi de 2034 questionários válidos, número muito superior ao mínimo 
necessário considerando os parâmetros para realização dos procedimentos estatísticos.

A participação na pesquisa foi facultada aos jovens trabalhadores tratando-se, portan-
to, de uma amostra não probabilística ou não aleatória (Malhotra, 2001). A coleta de dados 
foi realizada com uso de questionário eletrônico com o disparo de convites via e-mail, con-
forme lista fornecida pelo setor de Recursos Humanos da empresa. Foi assegurado o sigilo 
de identidade do participante e conferida a garantia de que não haveria qualquer bônus ou 
penalidade, considerando que a pesquisa foi realizada no âmbito corporativo e com apoio 
expresso da empresa.

O questionário desenvolvido para a pesquisa era composto por um preâmbulo explicati-
vo e três seções. O preâmbulo consistiu em um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e nas instruções gerais para o preenchimento do questionário, no qual o participante, 
após a leitura, deveria marcar sua concordância para o prosseguimento na pesquisa; do con-
trário, o sistema encerrava automaticamente a participação. A primeira parte do questionário 
compreendeu perguntas referentes aos dados demográficos para mapeamento de perfil da 
amostra. As demais seções eram compostas pelas escalas de percepção de suporte social no 
trabalho (18 itens) de Gomide Júnior, Guimarães e Damásio (2004) e de percepção de suporte 
organizacional (9 itens) de Siqueira (1995), a partir da adaptação da escala de Eisenberger e 
colaboradores (1986).

A análise dos dados foi realizada em duas etapas, a saber: 1) análise descritiva dos dados 
de perfil sociodemográfico; 2) análise descritiva dos dados. As análises descritivas foram rea-
lizadas com auxílio do programa SPSS (Statistical Package for Social Science), versão 22.

4 Apresentação dos dados

Quanto ao perfil sociodemográfico dos jovens pesquisados, a maioria deles é do sexo 
feminino (54,23%), estado civil solteiro (97,44%), com idade igual ou inferior a 17 anos 
(82,69%). A escolaridade da maior fração desses jovens é ensino médio incompleto (79,01%), 
declarou cor de pele parda (47, 89%) e se reconhece sem deficiência.

Parte considerável dos participantes são do estado de São Paulo (44,69%), seguidos de 
Minas Gerais (13,52%) e do Distrito Federal (5,60%). Dessa forma, somando-se as porcenta-
gens referentes aos estados que compõem cada região, é possível afirmar que, em sua maioria, 
os participantes são da região Sudeste (66,4%). Esse dado justifica-se, pois, nesses estados 
encontram-se as maiores unidades operacionais da empresa. A Tabela 1 traz um resumo 
dos dados apurados.
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Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos jovens pesquisados

Dados 
sociodemográficos Categoria Frequência Porcentagem (%)

Sexo
Feminino 1103 54,23

Masculino 931 45,77

Idade

Igual ou menos de 17 anos 1682 82,69

18 a 24 anos 351 17,26

30 anos ou mais 1 0,05

Estado Civil

Solteiro 1982 97,44

Casado 6 0,29

União Estável 13 0,64

Outro 33 1,62

Escolaridade

Ensino fundamental 
incompleto 18 0,88

Ensino fundamental completo 166 8,16

Ensino médio incompleto 1607 79,01

Ensino médio completo 214 10,52

Ensino superior incompleto 26 1,28

Ensino superior completo 2 0,10

Pós-graduação 1 0,05

Cor da pele 
declarada

Parda 974 47,89

Branca 698 34,32

Preta 324 15,93

Amarela (oriental) 20 0,98

Outra 18 0,88

Deficiência
Física 13 0,64

Mental 3 0,15

Nenhuma 2018 99,21
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Observando-se os dados sobre renda e composição familiar, notou-se a predominância 
de famílias com até 4 pessoas (33,2%) e as faixas de renda variando entre um e dois salários-
-mínimos (44,5%), considerando valores à época da pesquisa. As faixas de renda apresentadas 
denotam tratar-se majoritariamente de famílias de baixa renda nas quais o valor recebido pelo 
jovem trabalhador pode ajudar na composição da renda familiar, sendo importante para o 
sustento dele próprio e de seus familiares.

Em relação aos dados profissionais, a maioria possui entre 6 meses e 1 ano de tempo 
total de trabalho (74,53%), coincidindo com o tempo de empresa (88,99%), do qual pode-se 
intuir que a experiência na empresa constitui a primeira oportunidade de trabalho formal da 
maioria deles. O valor recebido de bolsa ou auxílio é de até meio salário-mínimo (78,37%), o 
que está em acordo com o mínimo estabelecido pela Lei da Aprendizagem (Brasil, 2000; 2023) 
que descreve o montante de meio salário como base para o programa; no entanto, é facultativo 
à empregadora fornecer valor de bolsa ou auxílio maior que meio salário ou ainda agregar 
outros benefícios.

Tendo esses dados sociodemográficos e profissionais esclarecidos, passa-se aos resulta-
dos da análise descritiva dos construtos pesquisados, conforme exposto na Tabela 2.

Tabela 2 - Medidas de posição e dispersão dos construtos de suporte no trabalho

Suporte no Trabalho Média Mediana
Desvio –
padrão

Percentis

25 75

Suporte Organizacional (unidimensional) 4,40 4,50 1,158 3,75 5,25

Suporte Social

Suporte Social 
(geral) 4,69 4,82 0,917 4,09 5,36

Emocional (PSSE) 4,67 4,80 1,063 4,00 5,60

Informacional (PSSI) 4,90 5,00 1,013 4,25 5,75

Instrumental (PSSM) 4,33 4,50 1,287 3,50 5,50

Para a interpretação dos resultados, adotou-se a seguinte configuração: médias entre 1,0 
e 2,5 – não percebe uma preocupação da organização com seu bem-estar; entre 2,51 e 4,49 
– dúvida sobre a existência de suporte no trabalho; e acima de 4,5 – alta percepção do traba-
lhador de que a organização se preocupa com seu bem-estar. Em relação às médias obtidas, 
o suporte organizacional obteve média de 4,40 e o suporte social instrumental apresentou 
média 4,33, indicando um nível mediano de concordância com os itens que compõem as 
escalas. As médias de suportes social emocional e informacional elevaram a média geral de 
suporte social no trabalho, todas localizando-se acima de 4,50 de média. Isso indica um nível 
elevado de percepção dessas dimensões de suporte social, ou seja, os jovens consideram que a 
organização, através das pessoas que a compõem, se preocupam em fornecer as informações 
necessárias e acolhimento a esses trabalhadores. Os desvios-padrão acima de 1 indicam uma 
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dispersão de pelo menos um nível na distribuição, com exceção do suporte social no trabalho 
quando tomado de forma geral (0,917), indicando, portanto, maior agregação dos resultados.

Outra possibilidade de análise pode ser visualizada no Gráfico 1, o qual mostra os per-
centuais de respondentes por nível de análise do suporte organizacional e de cada dimensão 
do suporte social no trabalho, bem como seu nível de modo geral.

Gráfico 1 - Percentuais dos jovens pesquisados, por nível de 
análise do suporte organizacional e social no trabalho

Conforme visualizado no Gráfico 1, em relação ao suporte organizacional, tem-se uma 
proximidade entre os participantes que percebem que a organização fornece alto suporte or-
ganizacional (46,6%), indicando a crença na preocupação da empresa com o bem-estar do 
funcionário e os participantes que têm uma visão menos otimista desse suporte (45,7%). 
Logo, é possível dizer que a percepção de suporte organizacional, que se refere principalmente 
ao suporte material, financeiro e benefícios atrelados ao trabalho, não é uma unanimidade 
entre os participantes; possivelmente essa percepção oscila em momentos de confiança e de 
descrença, mostrando um desequilíbrio na relação de reciprocidade entre o jovem e a orga-
nização, como mostrado nas médias obtidas para esse construto. O jovem pode sentir, ainda, 
que a resposta da organização aos seus esforços pode estar aquém do esperado.

Por outro lado, o suporte social no trabalho, isto é, a percepção de que o indivíduo é acei-
to pelas pessoas que compõem a organização é percebido como alto, mais uma vez. A percep-
ção de suporte informacional, isto é, o indivíduo sente que recebe as informações necessárias 
ao desenvolvimento de seu trabalho, e o suporte emocional, quando o indivíduo percebe que 
seus sentimentos pela empresa são respeitados e levados em consideração, atingiram um pa-
tamar alto para a maior parte dos respondentes (61,9% e 67,3% respectivamente). A exceção 
ficou para a percepção de suporte material: para 44,8% dos participantes, esse suporte ainda é 
deficiente, demandando maior apoio para a realização do trabalho, que inclui tanto condições 
objetivas e materiais quanto políticas de suporte, como melhores salários, por exemplo.
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Em resumo, os jovens trabalhadores, de forma geral, percebem um alto nível de suporte 
social no trabalho, sugerindo que a organização se preocupa em desenvolver relacionamentos 
saudáveis com as pessoas que a compõem. Comparativamente, o suporte social apresentou 
média e percentuais maiores do que o suporte organizacional, o que sugere uma valorização 
dos contatos estabelecidos na empresa pesquisada e a importância desse tipo de suporte na 
percepção dos jovens pesquisados em detrimento às condições objetivas do trabalho que, nes-
se tipo de contrato, ficam limitadas ao pagamento da bolsa e acesso a poucos benefícios. Esse 
achado mostra que, para a vida dos jovens, eles valorizam as relações estabelecidas com as 
pessoas da organização e, pelo fato de que ainda possuem pouca experiência profissional, eles 
observam, fazem amizades e estabelecem contatos, pois esse movimento é importante para o 
seu aprendizado e, posteriormente, à sua manutenção no mercado de trabalho em termos de 
sua inserção e inclusão. No entanto, especificamente sobre o suporte material ou instrumen-
tal, os resultados indicam a necessidade de melhorias das condições concretas do trabalho.

5 Principais resultados

Por fim, é possível enumerar algumas contribuições do presente trabalho, a saber:

1.	 A amplitude do estudo, com participação de jovens provenientes de todas as 
partes do país, possibilitou maior robustez nos achados e sua aplicabilidade ao 
público estudado;

2.	 A representação dos jovens trabalhadores como um grupo de interesse sócio acadê-
mico, no entanto, ainda pouco explorado;

3.	 O destaque para importância do suporte social, que envolve os relacionamentos 
estabelecidos no ambiente de trabalho;

4.	 A necessidade de melhoria das condições objetivas do trabalho, considerando os 
resultados encontrados para o suporte organizacional e social instrumental.

Em termos práticos, tendo em vista a instituição de ensino profissionalizante que assiste 
os jovens da empresa abordada, esse resultado contribui para a construção e desenvolvimento 
dos conteúdos programáticos e atividades coletivas e avaliativas, principalmente aqueles que 
tratam da relação entre trabalhadores, como por exemplo, habilidades de comunicação.

Para a organização onde o jovem trabalha, é possível sugerir que as entregas dos jovens 
no trabalho podem ser ampliadas considerando as condições de trabalho que são dadas a 
ele e o tratamento que lhe é dispensado pelas pessoas que compõem a equipe, pois elas são a 
representação do que é a organização.

Deste modo, a pesquisa contribui tanto para a academia, teoricamente com novos co-
nhecimentos e fortalecimento dos existentes, quanto e principalmente para os jovens aprendi-
zes e as organizações que os apoiam e empregam. Para promover avanços e mudanças com e 
para os jovens aprendizes, é preciso avançar no conhecimento desse grande grupo de profis-
sionais, que estão começando uma longa carreira no tempo presente.
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Como limitações, aponta-se que a pesquisa foi realizada em uma única empresa que, 
apesar de sua representatividade nacional, possui formas de trabalho e regras bem padroniza-
das, o que singulariza a organização de seu processo produtivo. Outra limitação importante 
é o perfil do jovem estudado. Trata-se de jovens com um tipo específico de contrato, no caso 
como jovem aprendiz, o que elimina outros tipos de inserção desse público, como estagiários 
em postos de nível médio ou superior. Portanto, sugere-se como possibilidade de continui-
dade ao estudo a inclusão de outros tipos de jovens trabalhadores, com diferentes tipos de 
contratos de trabalho, e a replicação da pesquisa em outras empresas, públicas e privadas.

Em suma, o presente estudo buscou contribuir para o conhecimento do comportamento 
dos jovens trabalhadores e apresenta, como principal implicação, potencialidade para guiar 
ações que realmente contribuam para o desenvolvimento profissional desses jovens, visando 
futuras inserções no mercado de trabalho.

6 Leituras recomendadas

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Rocha, M.S. (2021). Suporte no Trabalho, Vínculos Organizacionais e Desenvolvimento de Com-
petências: modelo integrado de estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado em Ad-
ministração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.
br/handle/1843/38585
Rocha, M. S.; Paiva, K. C. M. (2022). Suporte no Trabalho e Vínculos Organizacionais: Um Es-
tudo com Jovens Trabalhadores de uma Empresa Pública Federal. In: Anais do XLVI Encontro 
da ANPAD. Online: ANPAD.
Rocha, M. S.; Paiva, K. C. M.; Fujihara, R. K. (2020). Suporte no Trabalho e Competências 
Profissionais de Jovens Trabalhadores: Proposição de Modelo Teórico-Relacional. In: Anais do 
XLIV EnANPAD. Online: ANPAD.
Barata, J. G.; Paiva, K. C. M.; Pereira, J. R. (2020). Percepção de Suporte Organizacional em 
Instituições Públicas: um Estudo com Trabalhadores de Secretarias de Estado em Divinópolis 
(MG). In: Anais do VII Encontro de Gestão de Pessoas e Relações de Trabalho da ANPAD - 
EnGPR 2020. Online: ANPAD.
Barata, J. G.; Paiva, K. C. M.; Pereira, J. R. (2020). Percepção de Suporte Organizacional e Sín-
drome de Burnout em Instituições Públicas: um Estudo com Trabalhadores de Secretarias de 
Estado em Divinópolis (MG). In: Anais do XLIV EnANPAD. Online: ANPAD.
Barata, J. G. (2020). Percepção de Suporte Organizacional e Síndrome de Burnout: um estudo em 
instituições públicas. 2020. (Dissertação de Mestrado em Administração). Universidade Federal 
de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/48970

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=4Sa1V7-GVNE

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/38585
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/38585
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/48970
https://www.youtube.com/watch?v=4Sa1V7-GVNE


54 JOVENS TRABALHADORES: TEORIAS, PESQUISAS E  
REFLEXÕES NO CONTEXTO BRASILEIRO

Referências

Bajoit, G. & Frassen, A. (1997). O trabalho, busca de sentido. Revista Brasileira de Educação, 
mai/jun/ago, n.5, p. 76-95.
Brasil. Decreto nº 11.479, de 06 de abril de 2023. (2023). Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de 
novembro de 2018, para dispor sobre o direito à profissionalização de adolescentes e jovens por 
meio de programas de aprendizagem profissional. Disponível em https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11479.htm
Brasil. Lei nº 10.097, de 2000 (2000). Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. Disponível em http://www.
planalto.gov.br/
Camarano, A. A., Mello, J.L. & Kanso, S. Do nascimento à morte: principais tran-
sições. In: Camarano, A. M. (org.). Transição para a vida adulta ou vida adulta em 
transição? Rio Janeiro: IPEA. Disponível em http://www.ipea.gov.br/portal/index.
php?option=com_content&view=article&id=5504
Campos, S. A. P.; Estivalete, V. F. B. & Reis, E. (2011). Percepções de suporte e comprometimen-
to: investigando a relação entre construtos. Gestão.org, 9(3), 534-564.
Coimbra, C. C.; Bocco, F. & Nascimento, M. L. (2005). Subvertendo o conceito de adolescência. 
Arquivos Brasileiros de Psicologia, 57(1), 2-11.
Corseuil, C. H. L., Franca, M. P. & Poloponsky, K. (2020). A inserção dos jovens brasileiros 
no mercado de trabalho num contexto de recessão. Novos Estudos - CEBRAP, 39(3), 501–520.
Eisenberger, R.; Huntington, H.; Hutchison, S. & Sowa, D. (1986). Perceived organizational 
support. Journal of Applied Psychology, 71(3), 500-507.
Estivalete, V. F. B.; Andrade, T.; Faller, L. P.; Stefanan, A. A. & Souza, D. L. Suporte Social e 
Suporte Organizacional como Antecedentes do Bem-Estar no Trabalho: a Perspectiva de 
Colaboradores de uma Empresa de Logística Ferroviária. Revista de Administração da Uni-
mep, 14(2), 31-56.
Gil, A. C. (2002). Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas.
Gouldner, A. W. (1964). The norm of reciprocity: a preliminary statement. American Sociolo-
gical Review, 25(2), 161-178.
Gomide Junior, S., Guimarães, L. C. & Damásio, L. F. Q. (2004). Construção e validação de um 
instrumento de medida de percepção de suporte social no trabalho. In: Anais do II Seminário 
GIBEST, do Grupo de Interinstitucional de Pesquisa sobre Bem-estar, Suporte Social e Trabalho 
Uberlândia: GIBEST.
Hair, J. F.; Hult, G.T.M.; Ringle, C.M. & Sarstedt, M. (2014). A primer on partial least squares 
structural equation modeling (PLS-SEM). Thousand Oaks: Sage.
Lambert, E.G.; Minor, K. I.; Wells, J.B. & Hogan, N.L. (2016). Social support’s relationship to 
correctional staff job stress, job involvement, job satisfaction, and organizational commitment. 
The Social Science Journal, 53(1). Disponível em https://doi.org/10.1016/j.soscij.2015.10.001
Malhotra, N.K. (2001). Pesquisa de Marketing: uma orientação aplicada. Porto Alegre: Bookman.
Meyer, J.P. & Herscovitch, L. (2001). Commitment in the workplace. Toward a general model. 
Human Resource Review, (11), 299-326.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11479.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11479.htm
http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=5504
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=5504
http://o.org
https://doi.org/10.1016/j.soscij.2015.10.001


55JOVENS TRABALHADORES: TEORIAS, PESQUISAS E  
REFLEXÕES NO CONTEXTO BRASILEIRO

Pais, J.M. (1991). Emprego juvenil e mudança social: velhas teses, novos modos de vida. Análise 
Social, 26(114), 945-987.
Poshmman, M. (2007). A batalha pelo primeiro emprego: a situação atual e as perspectivas do 
jovem no mercado de trabalho brasileiro. São Paulo: Publisher Brasil.
Rhoades, L. & Eisenberger, R. (2002) Perceived organizational support: a review of literature. 
Journal of Applied Psychology, 87(4), 698-714.
Rhoades, L., Eisenberger, R. & Armeli, S. (2001). Affective commitment to the organization: the 
contribution of perceived organizational support. Journal of Applied Psychology, 86(5), 825-836.
Silva, R. S., Capelloza, A. & Costa, L. V. (2014). O impacto do suporte organizacional e do 
comprometimento afetivo sobre a rotatividade. Revista de Administração IMED, 4(3), 314-329.
Siqueira, M. M. M. (1995). Antecedentes do comportamento de cidadania organizacional: a aná-
lise de um modelo pós cognitivo. (Tese de Doutorado em Psicologia). Instituto de Psicologia, 
Universidade de Brasília.
Siqueira, M. M. M. (2005). Esquema mental de reciprocidade e influências sobre a afetividade 
no trabalho. Estudos de Psicologia, 10(1), 83-93.
Siqueira, M. M. M. & Gomide Junior, S. (2008). Suporte no Trabalho. Em: Siqueira, M. M. 
M. (org.). Medidas do comportamento organizacional: ferramentas de diagnóstico e gestão (pp. 
283-294). Porto Alegre: Artmed.
Siqueira, M. M. M. & Gomide Junior, S. (2014) Vínculos do indivíduo com o trabalho e com a 
organização. In: Zanelli, J. C. Borges-Andrade, J. E. & Bastos, A. V. Psicologia, Organizações e 
Trabalho no Brasil (pp. 316-348). Porto Alegre: Artmed.
Vergara, S. C. (2004). Projetos e Relatórios de Pesquisa em Administração. São Paulo: Atlas.
Zagenczyk, T.J.; Scott, K.D.; Gibney, R.; Mureel, A.J. & Thatcher, J.B. (2010). Social influence 
and perceived organizational support: A social network analysis. Organizational Behavior and 
Human Decision Process, (111), 127-138.

Agradecimentos: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) e 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ).





Capítulo 3 – Qualidade de vida 
no trabalho de jovens aprendizes

Michelle Regina Santana Dutra
Doutora em Administração (UFMG, 2023)
Professora e Pesquisadora do Centro Universitário Unihorizontes
http://lattes.cnpq.br/6151454283947814
Kely Cesar Martins de Paiva
Doutora em Administração (UFMG, 2007)
Professora e Pesquisadora do Departamento de Ciências Administrativas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (CAD-FACE-UFMG)
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
Jefferson Rodrigues Pereira
Doutor em Administração (UFMG, 2021)
Professor e Pesquisador do Centro Universitário Unihorizontes
http://lattes.cnpq.br/0579526222653701

1 Objetivo da pesquisa

Este estudo tem como objetivo descrever as percepções de qualidade de vida no trabalho 
entre jovens trabalhadores, especificamente jovens aprendizes, com idades entre 16 e 29 anos, 
conforme definido pela Lei de Aprendizagem (Brasil, 2000, 2023).

A pesquisa busca contribuir para a compreensão das percepções de qualidade de vida 
no trabalho, nos moldes de Ferreira (2011), mais significativas para esses jovens, abordan-
do aspectos como equilíbrio entre vida profissional e pessoal, ambiente de trabalho saudável 
e oportunidades de desenvolvimento profissional. Esses elementos devem ser considerados 
pelas organizações ao planejar suas políticas de gestão de pessoas, permitindo que estejam 
cientes da necessidade de alinhar o que oferecem aos trabalhadores com o que é percebido e 
valorizado por esse grupo, que representa a força de trabalho do futuro.
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2 Sobre o tema

As pesquisas sobre Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) começaram na década de 1960, 
tanto na Europa quanto nos Estados Unidos da América (EUA). Walton (1973), sob a perspec-
tiva americana, identificou oito fatores-chave que impactam a QVT: compensação justa, con-
dições de trabalho seguras, desenvolvimento de habilidades, segurança no emprego, trabalho 
socialmente relevante, estrutura organizacional, integração social e desenvolvimento pessoal. 
Este modelo influenciou estudos e práticas de QVT nos Estados Unidos e em outros países.

Por outro lado, a perspectiva europeia destaca a relação entre QVT e o equilíbrio en-
tre vida pessoal e profissional. Gramms & Lotz (2017) apontam que a satisfação pessoal dos 
trabalhadores está diretamente ligada ao ambiente organizacional e ao equilíbrio entre vida 
pessoal e profissional.

No Brasil, Moraes e Kilimnik (1994) foram pioneiros ao adotarem a abordagem de Wal-
ton, adaptando-a ao contexto brasileiro. Eles consideraram aspectos das perspectivas america-
na e europeia, destacando a importância de condições de trabalho adequadas, oportunidades 
de desenvolvimento e equilíbrio entre vida pessoal e profissional para a satisfação dos traba-
lhadores. A integração de práticas organizacionais que valorizam o bem-estar dos empregados 
tem contribuído para uma melhor conjuntura de saúde no ambiente de trabalho.

Compreender a saúde no ambiente de trabalho exige analisar a dinâmica entre emprega-
do e empresa, considerando compromissos, ajustes e previsibilidade (Limongi-França, 2019). 
As rápidas e crescentes mudanças no mundo do trabalho têm levado as organizações a desen-
volver programas de QVT para garantir sustentabilidade (Ferreira, Alves & Tostes, 2009). Essa 
necessidade de adaptação tornou-se ainda mais determinante diante do aumento da preocu-
pação com a saúde dos trabalhadores, especialmente em relação ao estresse e ao burnout, nas 
últimas décadas (Ferreira, 2012). Nota-se que, por décadas, a percepção da QVT tem gerado 
questionamentos e interesse em várias áreas da sociedade e permanece sendo investigada em 
diversos estudos quanto à sua aplicabilidade e impacto (Vilas-Boas & Morin, 2021).

Para enfrentar os desafios da QVT, Ferreira (2011) destaca a importância de ações pre-
ventivas direcionadas ao bem-estar dos trabalhadores e às causas do mal-estar organizacional, 
propondo um modelo que avalia ambos os aspectos. O autor defende a reformulação das 
pesquisas sobre QVT no Brasil, sugerindo uma abordagem centrada no indivíduo, em con-
traste com práticas organizacionais que priorizam a produtividade. Seu enfoque visa identifi-
car as causas do bem-estar e do mal-estar organizacional, promovendo uma análise contínua 
dos comportamentos dos trabalhadores, identificando pontos que fortalecem a percepção de 
bem-estar e analisando os contextos geradores de desconforto.

Há mais de uma década, Ferreira (2012) destacou que, em uma sociedade marcada por 
mudanças rápidas e constantes cobranças por produtividade, a percepção de QVT é categó-
rica para a saúde e bem-estar dos trabalhadores e melhora os resultados organizacionais. O 
trabalho prazeroso pode estimular o engajamento, enquanto o mal-estar, causado pela falta 
de reconhecimento e problemas de liderança, pode resultar em frustração e desânimo. Nesse 
contexto, Ferreira (2011) apresentou um modelo que abrange o bem-estar e o mal-estar no 
trabalho, considerando sentimentos agradáveis e desagradáveis.
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O autor destaca que a análise dos fatores essenciais e seus componentes, que constituem 
aspectos fundamentais da QVT, são relevantes para compreender as diversas experiências e 
percepções no ambiente de trabalho. Seu modelo engloba cinco fatores principais e vinte ele-
mentos (Ferreira, 2011), conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 - Fatores e Elementos da QVT segundo Ferreira (2011)

Fatores Elementos Descrição

Condições 
de Trabalho 
e Suporte 
Organizacional

Equipamentos 
Arquitetônicos

Piso; paredes, teto; portas; janelas; decoração; arranjos 
físicos, layouts

Ambiente Físico Espaços de trabalho; iluminação; temperatura; ventilação; 
acústica

Instrumental
Ferramentas, máquinas; aparelhos, dispositivos 
informacionais; documentação; postos de trabalho; 
mobiliário complementar (ex. armários)

Matéria-Prima Materiais, bases informacionais
Suporte 
Organizacional

Informações; suprimentos; tecnologias; políticas de 
remuneração, de capacitação e de benefícios

Organização do 
Trabalho

Divisão do Trabalho Hierárquica; técnica; social
Missão, Objetivos e 
Metas Organizacionais Qualidade e quantidade; parametragens

Trabalho Prescrito Planejamento; tarefas; natureza e conteúdos das tarefas; 
regras formais e informais; procedimentos técnicos; prazos

Tempo de Trabalho Jornada (duração, turnos); pausas; férias; flexibilidade
Processo do Trabalho Ciclos; etapas; ritmos previstos; tipos de pressão
Gestão do Trabalho Controles; supervisão; fiscalização; disciplina

Padrão de Conduta Conhecimento; atitudes; habilidades previstas; higiene; 
trajes/vestimentas.

Relações 
Socioprofissionais 
de Trabalho

Relações Hierárquicas Chefia imediata; chefias superiores
Relações com os Pares Colegas de trabalho; membros de equipes

Relações Externas Cidadãos-usuários de serviços públicos; clientes e 
consumidores de produtos e serviços privados

Reconhecimento 
e Crescimentos 
Profissional

Reconhecimento
Do trabalho realizado, empenho, dedicação; da hierarquia 
(chefia imediata e superiores); da instituição; dos cidadãos-
usuários, clientes e consumidores; da sociedade

Crescimento 
Profissional

Uso da criatividade; desenvolvimento de competências; 
capacitações; oportunidades; incentivos; equidade; carreiras

Elo Trabalho - 
Vida Social

Sentido do Trabalho
Prazer; bem-estar; valorização do tempo vivenciado na 
organização; sentimento de utilidade social; produtividade 
saudável

Importância 
da Instituição 
Empregadora

Significado pessoal; significado profissional; significado 
familiar; significado social

Vida Social
Relação trabalho-casa; relação trabalho-família; relação 
trabalho-amigos; relação trabalho-lazer; relação 
trabalho-sociedade

Fonte: Adaptado de Ferreira (2011)
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De acordo com Ferreira, Alves e Tostes (2009), é fundamental reconhecer a diversidade 
presente no ambiente de trabalho e investigar as diversas realidades e experiências dos traba-
lhadores. Compreender esses aspectos pode fornecer informações importantes para mitigar 
os possíveis impactos negativos das demandas organizacionais, adaptando as estratégias de 
acordo com as características de cada grupo dentro da mesma instituição e considerando suas 
percepções sobre qualidade de vida (Ferreira & Falcão, 2020).

Nesta pesquisa, adotou-se como referência o modelo de Qualidade de Vida no Traba-
lho (QVT) desenvolvido por Ferreira (2011). Segundo o autor, o mal-estar está intimamente 
ligado ao não reconhecimento no trabalho, refletido nas expressões de tristeza e frustração 
quando o reconhecimento é ausente, além das percepções sobre postura das chefias, incen-
tivos insuficientes, injustiças percebidas, falta de oportunidades de ascensão e promoção, e a 
própria avaliação da QVT.

Ferreira (2011) avançou os estudos sobre a temática ao apresentar um modelo que abran-
ge a QVT e os riscos de adoecimento, representados em um espectro que varia de sentimentos 
positivos a negativos associados ao trabalho. Esses polos refletem manifestações individuais 
ou coletivas de sentimentos relacionados ao ambiente laboral.

Transversalmente a esses fatores, a cultura organizacional configura o ambiente de tra-
balho, influenciada por elementos como linguagem, simbolismo, comportamentos visíveis, 
valores compartilhados, crenças ideológicas, ritos e rituais. Ferreira (2011) denomina esse 
contexto de nível macroergonômico, mensurável pelo Inventário de Avaliação de Qualidade 
de Vida no Trabalho (IA-QVT), validado em suas pesquisas. Já no nível microergonômico, as 
estratégias operacionais de mediação individual/coletiva, de natureza física, cognitiva e afeti-
va, desempenham um papel crucial na promoção da QVT ou na gestão dos riscos de adoeci-
mento. Essas estratégias são avaliadas por meio da Análise Ergonômica do Trabalho (AET), 
também desenvolvida e validada pelo autor (Ferreira, 2011).

O modelo de Ferreira (2011) enfatiza a importância de considerar aspectos individuais 
e organizacionais na avaliação da QVT. Ele sugere medidas preventivas e coletivas para pro-
mover o bem-estar dos trabalhadores, abordando a influência da cultura organizacional e os 
custos humanos do trabalho, podendo ser aplicado em diferentes contextos organizacionais.

Ferreira (2012) destaca que o ponto inicial da análise é o nível macroergonômico, através 
das manifestações dos trabalhadores, avaliando se estão mais inclinados ao bem-estar (QVT) 
ou aos riscos de adoecimento no trabalho (mal-estar).

O bem-estar no trabalho é um sentimento agradável que se origina das 
situações vivenciadas pelo(s) indivíduo(s) na execução das tarefas. A mani-
festação individual ou coletiva do bem-estar no trabalho se caracteriza pela 
vivência de sentimentos (isolados ou associados) que ocorrem, com maior 
frequência, nas seguintes modalidades: alegria, amizade, ânimo, confian-
ça, conforto, disposição, equidade, equilíbrio, estima, felicidade, harmonia, 
justiça, liberdade, prazer, respeito, satisfação, segurança, simpatia (Ferrei-
ra, 2012, p. 179).
O mal-estar no trabalho é um sentimento desagradável que se origina das 
situações vivenciadas pelo(s) indivíduo(s) na execução das tarefas. A mani-
festação individual ou coletiva do mal-estar no trabalho se caracteriza pela 



61JOVENS TRABALHADORES: TEORIAS, PESQUISAS E  
REFLEXÕES NO CONTEXTO BRASILEIRO

vivência de sentimentos (isolados ou associados) que ocorrem, com maior 
frequência, nas seguintes modalidades: aborrecimento, antipatia, aversão, 
constrangimento, contrariedade, decepção, desânimo, desconforto, des-
contentamento, desrespeito, embaraço, incômodo, indisposição, menos-
prezo, ofensa, perturbação, repulsa, tédio (Ferreira, 2012, p. 180).

Quanto ao nível microergonômico, Ferreira (2015) destaca que ele detalha as estratégias 
operacionais individuais e coletivas que revelam o impacto humano do trabalho. Esse nível 
permite a avaliação da eficácia das ações dos trabalhadores ao considerar os aspectos físicos, 
cognitivos e afetivos envolvidos. Ferreira também enfatiza a interdependência e especificidade 
dessas esferas, ilustrando as múltiplas demandas enfrentadas pelos trabalhadores.

(a) As exigências físicas se referem, globalmente, ao custo corporal em ter-
mos de dispêndios fisiológico e biomecânico, principalmente, sob a forma 
de posturas, gestos, deslocamentos e emprego de força física; (b) as exigên-
cias cognitivas, por sua vez, dizem respeito ao custo cognitivo em termos 
de dispêndio mental sob a forma de atenção necessária, do uso da me-
mória, forma de aprendizagem requerida, de resolução de problemas e de 
tomada de decisão; (c) as exigências afetivas estabelecem o custo afetivo em 
termos de dispêndio emocional sob a forma de reações afetivas, de senti-
mentos vivenciados e de estado de humor manifesto (Ferreira, 2015, p. 24).

Segundo Ferreira (2015), a partir da análise dos níveis microergonômico e macroergo-
nômico, é possível compreender como a organização e seus trabalhadores percebem os in-
vestimentos feitos no trabalho e como interpretam e respondem à cultura organizacional. 
São duas análises que podem ser feitas isoladamente, influenciando de maneira transversal e 
estruturadora as condições de trabalho, incluindo:

Linguagem e simbolismo (jargões, padrões, estilos de comunicação [ges-
tuais, verbais, escritos], códigos, produção de signos linguísticos, senso 
comum); comportamentos (inter-relação de ação e simbolismo, estilos de 
trabalho, perfis gerenciais, padrões de conduta e procedimentos, estilos de 
controle, modalidades de cooperação); valores organizacionais (respeito, 
cordialidade, disciplina, rigidez, equidade, fidelidade, continuidade, au-
tonomia, liberdade, inovação); crenças (personalização das relações so-
ciais [apadrinhamento], relação espaço público e espaço privado, jeitinho 
brasileiro, patrimonialismo na esfera pública, arquétipo do estrangeiro 
milagroso, interação social intensa, cordialidade de aparência afetiva, pre-
dominância do espírito coletivo, evitação de incertezas, modelo da grande 
família, gerência autocrática, pai patrão); ritos (entradas e saídas da orga-
nização, eventos culturais, rituais administrativos) (Ferreira, 2015, p. 23).

Assim, a QVT contribui de maneira significativa para a gestão estratégica das organi-
zações, sendo amplamente utilizada para planejar e demonstrar resultados organizacionais, 
além de promover a satisfação dos trabalhadores. No entanto, sua aplicação requer cuidado 
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para evitar que seja reduzida a meros instrumentos de certificação de qualidade e produtivi-
dade, muitas vezes negligenciando as necessidades individuais dos trabalhadores. Abordar a 
QVT atualmente é um desafio, pois é essencial distinguir sua verdadeira essência de possíveis 
interpretações equivocadas que a associam a estratégias de marketing, autoajuda ou assisten-
cialismo (Ferreira, 2011; Pracidelli & Rossler, 2018; Sant’Anna, Kilimnik & Moraes, 2011). A 
Figura 1 permite visualizar elementos e relações desse modelo.

Figura 1 - Modelo Teórico-Metodológico de Avaliação de QVT

Fonte: Ferreira (2011, p. 178)

Oliveira-Silva e Porto (2021) recomendam a aplicação do modelo de Ferreira (2011), 
contudo, alertam para o risco de sua implementação se tornar assistencialista. As autoras ob-
servaram que a realização profissional está intimamente ligada à harmonização das convic-
ções pessoais com as metas profissionais e à conformidade com a proposta de QVT oferecida. 
Elas propõem a realização de novos estudos e destacam a relevância da partilha de responsabi-
lidade, participação, autonomia, feedbacks e outras estratégias que capacitem os trabalhadores 
a desempenharem um papel ativo na melhoria da QVT, superando, assim, abordagens frágeis 
e assistencialistas, conforme também reportado por Borges, Barros e Magalhães (2020).

Borges, Barros e Magalhães (2020) conduziram um estudo em 60 universidades fede-
rais brasileiras e constataram que poucas instituições implementam medidas preventivas e 
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coletivas para melhorar as condições de trabalho dos docentes. A maioria dessas instituições 
adota abordagens assistencialistas ou baseadas no senso comum, ou simplesmente omite suas 
práticas sobre o tema. A pesquisa indica que quanto mais tempo uma instituição está em 
funcionamento, maior é a congruência entre suas declarações públicas e suas ações internas.

Nesse sentido, os resultados de uma pesquisa com jovens em setores como bancos mos-
tram que eles adotam posturas gerencialistas, sinalizando submissão às condições de trabalho 
(Franco, Magalhães, & Paiva, 2017). Esses achados corroboram outros estudos que indicam 
que, apesar dos desafios, os jovens percebem mais benefícios sociais do que danos no trabalho 
(Barbosa & Paiva, 2020). Além disso, o apoio organizacional é essencial para o desenvolvi-
mento profissional dos jovens (Rocha, Paiva & Fujihara, 2021; Barbosa & Paiva, 2022).

Esses achados corroboram a pesquisa de Pyöriä et al. (2017), que descobriram que a 
percepção de QVT permaneceu alta entre jovens nas últimas três décadas, com crescente im-
portância atribuída ao lazer e à vida familiar. Isso se reflete na preocupação com a QVT e no 
comprometimento organizacional (Lírio, Severo & Guimarães, 2018), bem como nas relações 
entre QVT, comprometimento e entrincheiramento (Milhome, Rowe & Santos, 2018).

Por fim, as pesquisas baseadas no modelo de QVT de Ferreira (2011) mostram-se im-
portantes para a compreensão e a melhoria das condições de trabalho em diversas instituições. 
Este modelo destaca a relevância de medidas preventivas e coletivas que visam o bem-estar 
dos trabalhadores, alinhando práticas organizacionais com as necessidades reais dos empre-
gados. A aplicação consistente desse modelo pode promover um ambiente de trabalho mais 
saudável e produtivo, refletindo diretamente na satisfação e no desempenho dos trabalhado-
res, além de contribuir para o desenvolvimento sustentável das organizações.

3 Métodos

Visando o objetivo geral da pesquisa, foi conduzido um estudo descritivo com aborda-
gem quantitativa (Vergara, 2009; Gil, 2010). As unidades de análise e observação consistiram 
nos jovens aprendizes assistidos por uma instituição de ensino profissionalizante, conforme 
previsto na Lei da Aprendizagem (Brasil, 2000, 2023). Devido a um acordo de confidencialida-
de e em conformidade com o projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (Parecer nº 5.311.124, Projeto CAAE 55089422.1.0000.5149), 
os detalhes da instituição e dos participantes não serão divulgados.

Os gestores das filiais e dos polos da instituição forneceram os contatos e o cronograma 
de disponibilidade das turmas para a coleta de dados, elaborados em conjunto com a gerência 
geral. A seleção dos participantes baseou-se na acessibilidade e intencionalidade, com au-
torização prévia da gerência geral. A coleta concentrou-se em jovens com 18 anos ou mais, 
conforme autorização institucional.

O instrumento de coleta de dados foi um questionário dividido em quatro partes: apre-
sentação da pesquisa e TCLE; dados sociodemográficos e profissionais; Inventário de Avalia-
ção de Qualidade de Vida no Trabalho (IA_QVT) (Ferreira, 2011); e um espaço aberto para 
dúvidas ou sugestões. O questionário foi aplicado online via Google Forms, enviado para 4.741 
jovens por e-mail. Com uma confiabilidade mínima de 95% e margem de erro máxima de 
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5%, eram necessários pelo menos 356 questionários válidos. Das 3.503 respostas recebidas, 
3.232 foram válidas após exclusões, representando 68% da população e superando a amostra 
mínima calculada.

Os dados foram submetidos a cálculos de medidas de posição e dispersão para as quatro 
dimensões validadas após a Análise Fatorial Exploratória (AFE). A organização dos dados foi 
realizada em uma planilha eletrônica (Excel 97/2003).

Após a descrição do perfil dos respondentes, foram apresentados os resultados das me-
didas descritivas das seguintes dimensões: Elo Trabalho - Vida Social (EVT); Condições de 
Trabalho e Relacionamento com Chefia (CTRC); Condições de Trabalho - Aspectos Ambien-
tais (CTAA); e Colaboração, Reconhecimento e Crescimento (CRC).

4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos respondentes

Dos 3.232 participantes, a maioria é do sexo feminino (68%) e declarou ter cor de pele 
branca (48%). A faixa etária predominante situa-se entre 18 e 21 anos (93%), e 96% dos par-
ticipantes são solteiros. Em relação à escolaridade, 67% possuem ensino médio completo e 
27% possuem ensino superior completo. Observa-se que as mães dos jovens aprendizes têm 
escolaridade ligeiramente superior à dos pais, mas ambos inferiores à dos jovens, o que indica 
um avanço educacional.

A média salarial dos domicílios é inferior a três salários-mínimos, confirmando a vulne-
rabilidade econômica. Destaca-se que 71% não buscaram emprego ou estágio nos últimos 30 
dias, e 83% expressaram satisfação com a organização onde trabalham, corroborando estudos 
de Franco e Paiva (2018) e Barbosa e Paiva (2020).

Em relação à experiência profissional, 55% estão no cargo atual há menos de seis meses. 
Além disso, 35% têm experiência total de trabalho entre 12 meses e 5 anos, enquanto 34% pos-
suem entre 6 e 12 meses. Os contratos de trabalho, conforme a Lei da Aprendizagem (Brasil, 
2000, 2023), geralmente duram até 24 meses.

A maioria dos respondentes reside no Estado de São Paulo (42%), seguido por Rio de 
Janeiro (20%), Minas Gerais (12%), Paraná (8%), Distrito Federal (6%), Rio Grande do Sul 
(5%) e Goiás (3%). Assim, 75% dos participantes são da região Sudeste e 13% da região Sul.

4.2 Percepção de QVT, segundo os 
jovens aprendizes pesquisados

As percepções de QVT dos jovens trabalhadores foram analisadas com base nas dimen-
sões identificadas pela análise fatorial exploratória (AFE), alterando a conformação original 
da validada por Ferreira (2011), com a redução das cinco dimensões originais para qua-
tro. Diante disso, as novas dimensões foram analisadas e (re)nomeadas do seguinte modo: 
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dimensão “elo trabalho-vida social” (EVT) manteve-se; a dimensão “colaboração, reconheci-
mento e crescimento” aglutinou itens de partes de duas originais; a dimensão “condições de 
trabalho e relacionamento com chefia” abarcou elementos das condições materiais vinculadas 
às relações hierárquicas; e a dimensão “condições de trabalho - aspectos ambientais” incluiu 
aspectos das condições materiais coligadas com outros de natureza ambientais

Em termos dos resultados, as médias foram elevadas, exceto para a dimensão EVT, in-
dicando que as outras três dimensões de QVT estão bem amparadas. A EVT apresentou me-
didas fracas de posição e dispersão, sinalizando dificuldades na conexão entre trabalho e vida 
social. Isso reforça a perspectiva de Titko et al. (2020), que enfatiza a aspiração dos jovens por 
equilíbrio entre trabalho, vida pessoal e lazer, além da oportunidade de expressão e destaque.

Tais dados estão dispostos na Tabela 1.

Tabela 1 - Medidas de Posição e Dispersão de QVT

Dimensões Interpretação Média Mediana Desvio-
Padrão

Limite 
Mínimo

Limite 
Máximo

Elo trabalho - vida social Fraco 2,53 2,00 1,52 1,01 4,05

Condições de trabalho e 
Relacionamento com Chefia Forte 4,88 5,25 1,13 3,74 6,01

Condições de trabalho 
-Aspectos ambientais Forte 5,15 5,50 0,99 4,17 6,14

Colaboração, 
Reconhecimento e 
Crescimento

Forte 4,71 4,93 1,07 3,64 5,79

As dimensões “Elo trabalho - vida social” (EVT), “Condições de trabalho e Relaciona-
mento com Chefia” (CTRC) e “Colaboração, Reconhecimento e Crescimento” (CRC) apresen-
taram desvios-padrão superiores a 1, indicando uma maior dispersão dos valores. A dimensão 
“Condições de trabalho - Aspectos ambientais” (CTAA) teve um desvio-padrão ligeiramente 
abaixo de 1 (0,99). Esta variabilidade sugere uma amplitude maior entre os valores mínimos 
e máximos, podendo inferir que esta dimensão foi influenciada pela diversidade cultural dos 
3.232 jovens respondentes de várias regiões do país.

Para analisar os dados, foram calculados os percentuais de respondentes em cada nível 
de avaliação da QVT, usando intervalos de confiança determinados pela adição ou subtração 
de um desvio padrão ao valor médio. Na dimensão CTAA, 84,07% dos jovens a percebem 
como elevada, 12,72% como mediana e 3,22% como baixa. Na CTRC, 77,97% a consideram 
elevada, 15,22% mediana e 6,81% baixa. Na CRC, 76,73% a avaliam como elevada, 16% me-
diana e 7,27% baixa.

A dimensão EVT foi percebida como baixa pela maioria dos jovens (61,26%), mediana 
por 22,06% e alta por 16,68%. Isso indica que, para os jovens, o trabalho não é tão importante 
quanto a família, os amigos ou o ambiente doméstico para determinar sua felicidade. No geral, 
69,21% dos respondentes consideram sua QVT elevada, 24,72% mediana e 6,06% baixa. Esses 
percentuais podem ser visualizados no Gráfico 1.
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Gráfico 1 - Percentuais de respondentes por nível de avaliação das dimensões de QVT

Os dados do gráfico mostram que os jovens percebem um ambiente organizacional fa-
vorável, com oportunidades de crescimento e um clima de trabalho saudável, impulsionando 
sua participação. A percepção positiva da QVT está ligada à saúde física e mental, reduzindo 
o estresse e melhorando a qualidade de vida (Ferreira, 2011). A QVT influencia a experiência 
dos jovens na transição da educação para o trabalho. Quando eles se percebem integrados ao 
ambiente, com estímulos e oportunidades, demonstram maior entusiasmo em suas respon-
sabilidades. No entanto, muitos enfrentam desafios significativos no mercado de trabalho, 
lidando com empregos temporários ou subempregos, o que impacta sua saúde (Matthews, 
Delfabbro & Winefield, 2015).

As médias nas dimensões de QVT foram altas, exceto para “Elo trabalho - vida social” 
(EVT), que apresentou uma percepção crítica, com 61,26% dos jovens indicando um nível 
baixo. Isso reforça a impressão “inicial” por meio das médias que sugere dificuldades na con-
ciliação entre vida pessoal e profissional (Ferreira, 2011). Em contrapartida, as dimensões 
“Condições de trabalho e Relacionamento com Chefia” (CTRC) e “Colaboração, Reconheci-
mento e Crescimento” (CRC) foram bem avaliadas, indicando comunicação eficaz, apoio no 
desenvolvimento profissional e reconhecimento.

Os resultados das percepções de QVT são significativos para compreender os jovens. 
O estudo usou o IA_QVT para analisar variáveis relacionadas ao bem-estar dos trabalha-
dores, abrangendo aspectos físicos, psicológicos, sociais e organizacionais. Ferreira (2011, 
2012) sugere que futuras pesquisas qualitativas investiguem a interação entre vida e trabalho, 
explorando a insatisfação dos jovens trabalhadores e a importância atribuída à família e ao 
ambiente doméstico. Esta sugestão também parece adequada ao caso dos jovens aprendizes 
abordados nesta pesquisa.

Em resumo, os jovens valorizam não apenas salários e benefícios, mas também a capaci-
dade de equilibrar vida profissional e pessoal, um ambiente de trabalho saudável e oportuni-
dades de crescimento e reconhecimento. Ambientes que oferecem suporte e desenvolvimento 
permitem que os jovens melhorem suas habilidades e estejam preparados para futuros desa-
fios, influenciando diretamente o desenvolvimento de competências e habilidades.
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5 Considerações finais

Este estudo objetivou descrever as percepções de qualidade de vida no trabalho (QVT) entre 
jovens aprendizes, conforme definidos pela Lei de Aprendizagem (Brasil, 2000, 2023). Utilizou-se 
o modelo de QVT de Ferreira (2011), que considera cinco dimensões: Condições de Trabalho e 
Suporte Organizacional, Organização do Trabalho, Relações Socioprofissionais, Reconhecimento 
e Crescimento Profissional, e Elo Trabalho-Vida Social. Que após a revalidação do questionário 
aplicado aos jovens por meio da AFE, as dimensões foram reduzidas de cinco para quatro. Re-
duziram-se também o número de itens, de 61 para 27 variáveis, destacando as mais relevantes e 
significativas para a população estudada, proporcionando uma análise mais precisa e focada.

A coleta de dados foi realizada remotamente, resultando em 3.232 questionários preen-
chidos por jovens aprendizes de todas as regiões brasileiras. Os resultados indicam que, em 
geral, os jovens percebem um ambiente organizacional favorável, com oportunidades de cres-
cimento e reconhecimento, corroborando estudos anteriores (Barbosa e Paiva, 2020; Costa 
e Paiva, 2021). Contudo, a dimensão EVT apresentou uma percepção crítica, sugerindo a 
necessidade de políticas que promovam um melhor equilíbrio entre demandas profissionais e 
necessidades pessoais (Titko et al., 2020).

O estudo visou compreender melhor a percepção de QVT entre jovens trabalhadores, 
fornecendo subsídios para o desenvolvimento de políticas que melhorem o bem-estar e a 
satisfação no trabalho. Recomenda-se a realização de pesquisas qualitativas adicionais para 
explorar profundamente os aspectos levantados e entender as experiências e necessidades dos 
jovens. A percepção de QVT parece estar restrita a aspectos operacionais e limitados ao am-
biente de trabalho, ressaltando a importância de novas pesquisas que considerem as preferên-
cias e necessidades específicas dos jovens para promover um ambiente de trabalho mais eficaz.

Esses resultados também oferecem contribuições teóricas ao analisar a inclusão de jo-
vens no mercado de trabalho formal e ao refletir sobre melhorias nas políticas de gestão de 
pessoas. Embora a Lei de Aprendizagem se aplique a todas as organizações, sua implementa-
ção nem sempre ocorre, assim como outras políticas públicas inclusivas.

Este estudo também oferece uma compreensão detalhada das percepções de QVT dos 
jovens aprendizes, ajudando-os a entender melhor seus próprios desafios e expectativas no 
ambiente de trabalho. As sugestões para um melhor equilíbrio entre vida profissional e pes-
soal podem resultar em práticas que melhorem a qualidade de vida dos jovens trabalhadores.

Para a academia, a revalidação do modelo de Ferreira (2011) com uma nova amostra for-
nece uma base sólida para futuras pesquisas sobre QVT entre jovens aprendizes e outros pú-
blicos. O estudo destaca a necessidade de mais investigações, especialmente sobre a interação 
entre vida pessoal e profissional, além de explorar o ageísmo e os processos de aprendizagem.

Diante das possíveis limitações deste estudo, sugere-se que futuras investigações apro-
fundem as relações entre QVT e outras temáticas, considerando antecedentes, mediadores e 
consequentes. Além disso, é importante investigar o ageísmo na percepção de QVT por jovens 
profissionais e como os processos de aprendizagem se relacionam com suas experiências de 
vida. Por fim, abordagens qualitativas são recomendadas para compreender melhor as razões 
subjacentes às condutas dos indivíduos.
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6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Dutra, M. R. S. (2023). Valores humanos, qualidade de vida no trabalho e competências profis-
sionais: proposição de modelo integrativo e estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado 
em Administração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.
ufmg.br/handle/1843/61988
Vital, M. S.; Paiva, K. C. M. (2019). Qualidade de Vida no Trabalho e Vínculos Organizacionais: 
Proposição de um Modelo Integrativo e Perspectivas de Pesquisas. Gestão e Planejamento, 20, 
635-659. Disponível em https://revistas.unifacs.br/index.php/rgb/article/view/5854
Vital, M. S.; Paiva, K. C. M.; Pereira, J. R. (2020). Modelo integrado de qualidade de vida no 
trabalho e vínculos organizacionais: no final, o que valem são as regras. Gestão e Planejamento, 
21, 456-476. Disponível em https://revistas.unifacs.br/index.php/rgb/article/view/6288

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=tqEfnqx0jNo
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1 Objetivo da pesquisa

Este estudo teve por objetivo descrever como se configuram as dimensões da justiça 
organizacional na percepção de jovens trabalhadores, especificamente jovens aprendizes, 
ou seja, trabalhadores na faixa etária entre 16 e 29 anos, assistidos pela Lei da Aprendiza-
gem (Brasil, 2023).

O intuito da pesquisa foi verificar como os jovens percebem cada uma das dimensões, 
descritas adiante, de modo que as organizações possam desenvolver políticas e práticas mais 
coerentes com os aspectos da justiça organizacional mais valorizados pelos jovens trabalha-
dores, bem como prevenir possíveis percepções de injustiça, tendo em vista a natureza das 
atividades realizadas pelos jovens nas organizações onde trabalham (rotineiras, repetitivas, 
por vezes precarizadas) e o (curto prazo do) contrato de trabalho.

Capítulo 4 - Justiça 
organizacional na percepção 

de jovens aprendizes

http://lattes.cnpq.br/8713248590623053
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
http://lattes.cnpq.br/0579526222653701
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2 Sobre o tema

A teorização do conceito de justiça foi apresentada inicialmente por Homans (1961), 
autor que contribuiu significativamente para os estudos sobre o tema ao afirmar que os indi-
víduos têm a expectativa de receber recompensas proporcionais às relações de troca estabele-
cidas no trabalho, de forma que os retornos aumentem conforme os investimentos e os custos 
em uma relação econômica (Mendonça & Tamayo, 2004).

Nesse sentido, Adams (1963) cunhou o termo “percepção de equidade”, que se baseia 
no equilíbrio existente entre a proporção das entregas e recompensas de um indivíduo, com a 
proporção das entregas e recompensas de outro indivíduo no mesmo contexto. O autor, ainda, 
elencou possíveis consequências caso o indivíduo perceba que as retribuições diante dos seus 
investimentos são injustas (Gomide Jr., 1999).

Segundo Gomide Jr. (1999), as pesquisas que vieram após os estudos de Adams, objeti-
varam, essencialmente, comprovar empiricamente a teoria evidenciada, investigando o com-
portamento das pessoas que se sentiam injustiçadas diante das recompensas em face aos seus 
esforços. Essa linha de pesquisa foi denominada “justiça distributiva”, nos estudos realizados 
no contexto laboral. Já o modelo bidimensional passou a considerar a justiça como distribu-
tiva e procedimental, destacando-se as investigações de Leventhal (1980) e Thibaut e Walker 
(1975), que indicaram a necessidade de um novo tipo de justiça para avaliar os processos de 
tomada de decisão e planejamento de tarefas (Kvitko et al., 2020).

O termo “justiça organizacional” foi cunhado, no fim dos anos 1980, por Greenberg 
(1988) com o objetivo de demonstrar a importância do construto nas dinâmicas existentes 
entre indivíduos e organizações (Assmar & Ferreira, 2004). Segundo Assmar e Ferreira (2004), 
foi a partir da década de 1990 que houve uma ampliação na teoria e estudos sobre justiça 
organizacional, sobretudo, com o intuito de investigar a complexidade do construto, suas es-
pecificidades, dimensões, seus antecedentes e consequentes, impactos nas organizações e in-
fluência na saúde dos trabalhadores. Mendonça (2003) ressalta o impacto da justiça sobre os 
julgamentos morais, as ações individuais ou coletivas.

Reforça-se que “a justiça organizacional é majoritariamente estudada no nível de análise 
individual (micro), operacionalizada por meio da percepção de justiça (ou de injustiça)” (Gui-
marães, Porto, & Borges-Andrade, 2022, p. 4). Dessa forma, por um lado, o construto justiça 
organizacional pressupõe a conceituação do termo e do fenômeno e, por outro, a percepção de 
justiça organizacional relaciona-se à concepção subjetiva e individual sobre o mesmo, baseada 
em sentimentos e valores pessoais (Beuren, Von Eggert, & Santos, 2020).

Conforme Rego (2002), as pesquisas tradicionais sobre justiça organizacional baseiam-
-se em um modelo tridimensional. O autor utiliza como exemplo uma sanção disciplinar: a 
sanção de fato trata-se da justiça distributiva, o processo que a determina refere-se à justiça 
procedimental e a forma na qual o superior a transmite, esclarece e justifica ao trabalhador é 
a justiça interacional.

Do ponto de vista conceitual, a justiça distributiva refere-se aos fins obtidos, como salá-
rios, promoções e participação nos resultados. A justiça procedimental diz respeito aos meios 
utilizados para determinada finalidade, ou seja, está atrelada aos procedimentos que definem 
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aumentos salariais e sistemas de avaliação de desempenho, por exemplo. Por sua vez, a justiça 
interacional trata-se do tratamento respeitoso da chefia com os subordinados (social/inter-
pessoal), bem como à prestação de justificativas compreensíveis sobre as tomadas de decisões 
que impactam o grupo (informacional) (Rego, 2002).

Rego (2000) identificou que o conceito de justiça organizacional possuía ampla base teó-
rica e empírica, mas não existia um instrumento padronizado de mensuração. Diante disso, o 
autor propôs e validou um questionário com estrutura fatorial tridimensional, abrangendo os 
três fatores da justiça mais usuais na literatura. O estudo também indicou a possibilidade de 
examinar a adequação da subdivisão da dimensão interacional em duas: interpessoal e infor-
macional. Logo, Rego et al. (2002) realizaram análises fatoriais confirmatórias e identificaram 
um melhor ajuste do modelo com quatro dimensões: distributiva, procedimental, interpessoal 
e informacional.

Já Gomide Jr. e Siqueira (2008) apresentaram dois instrumentos de mensuração de jus-
tiça organizacional: a Escala de Percepção de Justiça Distributiva (EPJD) e a Escala de Per-
cepção de Justiça de Procedimentos (EPJP). Ambas as escalas são unidimensionais: a EPJD 
avalia as crenças do empregado sobre quão justos são os retornos que ele recebe da empresa 
pelos seus esforços no trabalho e a EPJP avalia as crenças do empregado sobre quão justas são 
as condições que definem as políticas de distribuição dos recursos na organização. A EPJD é 
composta por sete frases e a EPJP por seis afirmações (Gomide Jr. & Siqueira, 2008).

No contexto organizacional, é importante que os gestores entendam sobre quando e em 
que condições os indivíduos avaliam como justas as distribuições de recursos e procedimen-
tos, tanto em relação às políticas e práticas formais quanto nas relações interpessoais entre 
chefes e subordinados. Do mesmo modo, faz-se necessário o entendimento sobre a forma na 
qual os trabalhadores se comportam quando percebem injustiça no tratamento recebido, já 
que tais comportamentos em muitos casos são contraproducentes (Mendonça, 2003).

De forma complementar, Gomes, Estivalete e Ramadam (2020) afirmam que as reações 
dos trabalhadores podem ser decorrentes das percepções de justiça que eles têm sobre o am-
biente laboral no qual estão inseridos. As autoras ainda reforçam que, na literatura, vários 
estudos analisam as relações entre o construto percepção de justiça organizacional e outros 
fatores que envolvem os comportamentos dos indivíduos nas organizações.

Por sua vez, Guimarães, Porto e Borges-Andrade (2022) identificaram que, no Brasil, a 
quantidade de estudos sobre justiça organizacional é escassa, principalmente no que concerne 
aos seus antecedentes, possíveis efeitos mediadores e também interacionais. Além disso, tanto 
nas pesquisas nacionais, quanto nas internacionais, identifica-se a falta de consenso sobre o 
entendimento tridimensional ou tetradimensional do construto e os pesquisadores que con-
sideram três dimensões definem a justiça interpessoal e a informacional como uma única 
dimensão, a justiça interacional.

A pesquisa conduzida por Lara, Paiva e Pereira (2019) analisou a relação entre as dimen-
sões de justiça organizacional e as vivências de prazer e sofrimento de jovens trabalhadores. 
Os resultados da modelagem de equações estruturais evidenciaram que as percepções positi-
vas de justiça distributiva e interacional impactam a diminuição do sofrimento, verificado por 
meio das dimensões esgotamento profissional e falta de reconhecimento. Além disso, as per-
cepções das três dimensões de justiça (procedimental, distributiva e interacional) influenciam 
o aumento da realização profissional dos jovens trabalhadores analisados.
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Por sua vez, Ferreira, Paiva e Pereira (2018) validaram um modelo relacional integra-
tivo entre estresse ocupacional, justiça e retaliação nas organizações, conforme a percepção 
de jovens trabalhadores. Os autores obtiveram uma amostra de 300 questionários válidos e 
empregaram a modelagem de equações estruturais para analisá-los. Uma das relações causais 
observadas mostrou que um aumento nas percepções de justiça diminui as estratégias de en-
frentamento da injustiça percebida. Tais estratégias são desenvolvidas pelos indivíduos para 
preservarem sua saúde psíquica e quando estas são insuficientes, comportamentos contra-
producentes podem emergir (Ferreira, Paiva, & Pereira, 2018). Assim, quando os indivíduos 
percebem a justiça no ambiente laboral, as estratégias de enfrentamento tornam-se menos 
necessárias e possivelmente menos comportamentos contraproducentes ocorrem.

Em outro estudo com jovens trabalhadores, foi investigada a configuração da percepção 
de justiça e das atitudes retaliatórias em relação ao comprometimento organizacional (Ro-
cha & Paiva, 2016). Segundo as autoras, a percepção de justiça distributiva correlacionou-
-se negativamente com a percepção de retaliação e positivamente com todas as dimensões 
do comprometimento. Similarmente, a percepção de justiça procedimental correlacionou-se 
negativamente com a percepção e julgamento da retaliação e positivamente com as dimen-
sões do comprometimento. Dessa forma, Rocha e Paiva (2016) apontam que quando o jovem 
percebe seu trabalho como pouco gratificante e injusto, seu comprometimento diminui e a 
propensão à retaliação aumenta.

Franco e Paiva (2018) buscaram compreender a forma na qual os jovens trabalhadores 
percebem a justiça e a retaliação organizacional. A pesquisa foi qualitativa e foram realizadas 
23 entrevistas. Os dados foram submetidos à análise de conteúdo e revelou-se que este públi-
co apresenta percepções diferentes do que informa a literatura, visto que eles consideram as 
organizações como predominantemente justas e os comportamentos retaliatórios são pouco 
comuns. Sobre essas constatações, os autores acreditam que “a alta valorização do trabalho 
(incluindo a dependência financeira), o interesse em permanecer na organização, a baixa po-
sição hierárquica que ocupam e seus valores pessoais são os principais fatores que atuam para 
a ocorrência desse quadro” (Franco & Paiva, 2018, p. 346).

Outros estudos investigaram como a percepção de injustiça organizacional motiva a prá-
tica de crimes cibernéticos no local de trabalho (Garcia, Macadar, & Luciano, 2018), a rela-
ção da justiça organizacional com satisfação no trabalho, comprometimento organizacional e 
intenção de turnover de auditores de empresas de auditoria (Beuren, Ribeiro, & Silva; 2019), 
a relação entre características dos gestores, percepção de justiça processual e participação or-
çamentária (Rengel et al., 2020), as relações preditivas entre bem-estar no trabalho, justiça or-
ganizacional e suporte organizacional e a variável critério desempenho individual no trabalho 
(Fogaça et al., 2021).

Em se tratando de estudos publicados na literatura internacional, identificou-se o im-
pacto da justiça organizacional sobre o burnout no trabalho (Shehadeh, 2023), a influência 
das dimensões distributiva, processual, interpessoal e informativa da justiça organizacional na 
troca líder-membro (Kieu, 2023), uma relação positiva entre liderança e justiça organizacional 
e negativa entre justiça organizacional e desvio no local de trabalho (Yasir & Jan, 2023), a me-
diação parcial do suporte organizacional na relação entre justiça organizacional, engajamento 
e desempenho no trabalho (Ahamed et al., 2023), o efeito da justiça organizacional e da espi-
ritualidade organizacional para melhoria do bem-estar dos professores no trabalho (Na’imah, 
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Tjahjono, & Madjid, 2023), o impacto positivo e significativo da justiça organizacional na 
satisfação do funcionário no trabalho (Jilili & Aini, 2023), a influência positiva das percepções 
de justiça distributiva e informacional no comprometimento afetivo dos funcionários (Mal-
la & Malla, 2023).

Adamovic (2023) realizou uma revisão geral e semi-sistemática da literatura sobre justi-
ça organizacional, com o intuito de ampliar as pesquisas anteriores e estimular novos rumos 
para investigação, tais como a questão cultural da justiça, justiça em diversos ambientes de 
trabalho, justiça e conflito, e a natureza mutável do trabalho e da justiça. Assim, uma base teó-
rica para a integrar justiça organizacional com a pesquisa sobre conflito no local de trabalho, 
diversidade, valores culturais, relacionamento com colegas de trabalho e a natureza mutável 
do trabalho foi criada. Segundo o autor, diversos estudos analisam os impactos da justiça or-
ganizacional nos resultados que os funcionários entregam.

3 Métodos

Para atingir o objetivo proposto,  foi conduzida uma pesquisa de campo, de natureza 
descritivo-explicativa, com abordagem quantitativa, nos moldes de estudo de caso, conforme 
categorização de Vergara (2009).

As unidades de análise e de observação foram coincidentes, os jovens trabalhadores as-
sistidos pela instituição de ensino IEP (nome fictício, devido ao contrato de sigilo), a qual 
atua em todo território nacional, e selecionados pelo critério de acessibilidade, consideran-
do-se a aprovação da organização envolvida e a disponibilidade dos jovens para responde-
rem o questionário.

Para definição do tamanho da amostra, foi realizado um cálculo amostral com 95% de 
confiabilidade e 5% de margem de erro, a partir do quantitativo de jovens informado pela 
instituição envolvida. Logo, considerando o total de 4.741 jovens cujos endereços eletrônicos 
foram disponibilizados pela associação de ensino, o tamanho da amostra para satisfazer o 
cálculo amostral seria de 356 respondentes. Iniciada a coleta dos dados, foram enviadas men-
sagens-convite para os e-mails de todos os 4.741 jovens espalhados pelo Brasil, com o link 
para o questionário eletrônico; desse total, 3.503 respostas retornaram. No entanto, apenas 
3.353 jovens trabalhadores assinalaram a concordância com o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido e preencheram o questionário integralmente; outros 121 foram excluídos por 
razão de erros na amostra; e o quantitativo final da amostra foi de 3.232 questionários válidos, 
portanto, o suficiente e estatisticamente significativo para fins desta pesquisa.

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário composto por uma seção 
sobre os dados sociodemográficos, pessoais e profissionais; outra parte referente a Justiça Or-
ganizacional, que teve suas dimensões mensuradas por meio das escalas de percepção de justi-
ça distributiva (EPJD), de procedimentos (EPJP) e interacional (EPJI), validadas e disponíveis 
em Gomide Jr. e Siqueira (2008) e Rego et al. (2002), e uma espaço aberto para comentários, 
sugestões e dúvidas.

Para análise dos dados, foi realizada análise fatorial exploratória e, na sequência, análise 
estatística univariada (descritiva).
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Reforça-se que todos os preceitos éticos para inserção no campo seguiram as diretrizes 
expostas nas Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS, 
2012, 2016) que dispõem sobre as normas para pesquisa com seres humanos no Brasil. Por 
fim, o projeto que inclui esta pesquisa foi aprovado em Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 
55089422.1.0000.5149, Parecer de aprovação 5.311.124).

4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos respondentes

A seguir, apresenta-se a análise do perfil dos jovens trabalhadores pesquisados pelo sexo, 
idade, estado civil, escolaridade, cor de pele e deficiência.

Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos respondentes

Dados Sociodemográficos Categoria Respondentes (%)

Sexo
Feminino 67,98%

Masculino 32,02%

Idade

de 18 a 21 anos 93,22%

de 22 a 23 anos 6,75%

de 24 a 26 anos 0,00%

de 27 a 29 anos 0,00%

30 anos ou mais 0,03%

Estado civil

Solteiro 96,35%

Casado 0,93%

Desquitado/divorciado/separado 0,03%

Viúvo 0,00%

União Estável 1,14%

Outro 1,55%

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 0,12%

Ensino fundamental completo 1,45%

Ensino médio incompleto 3,16%

Ensino médio completo 66,55%

Ensino superior incompleto 26,98%

Ensino superior completo 1,58%

Pós-graduação 0,15%
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Dados Sociodemográficos Categoria Respondentes (%)

Cor de pele

Branca 47,52%

Preta 17,26%

Parda 34,53%

Amarela (oriental) 0,46%

Outra 0,22%

Deficiência

Nenhuma 98,95%

Física 0,37%

Mental 0,62%

Múltipla 0,06%

Nota-se, na Tabela 1, que a maioria é do sexo feminino (67,98%) em comparação aos 
respondentes do sexo masculino (32,02%), resultado que se aproxima dos dados que eviden-
ciam um número mais elevado de mulheres em relação aos homens na população brasileira 
(IBGE, 2022). Em se tratando da idade dos jovens abordados, a faixa etária entre 18 a 21 
anos foi predominante com 93,22% do total da amostra. Quanto ao estado civil, os jovens em 
sua maioria são solteiros (96,35%). Os demais assinalaram as opções união estável (1,14%), 
casado (0,93%), outros (1,55%) e desquitado/divorciado/ separado (0,03%).  Em relação à 
escolaridade, destacaram-se ensino médio completo (66,55%) e ensino superior incompleto 
(26,98%), totalizando 93,53% da amostra. Em seguida, estão os jovens com ensino médio in-
completo (3,16%), ensino superior completo (1,58%), ensino fundamental completo (1,45%), 
pós-graduação (0,15%) e ensino fundamental incompleto (0,12%). Sobre a cor de pele, duas 
opções se destacaram: os jovens que se declaram brancos (47,52%) e aqueles que se conside-
ram pardos (34,53%). Em seguida, os respondentes que assinalaram a opção pretos repre-
sentam 17,26% do total, amarelos (0,46%) e outros (0,22%). Conforme os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD Contínua 2022, os brasileiros se consideram 
pardos (45,3%), brancos (42,8%) e pretos (10,6%) (IBGE, 2022), as mesmas opções prepon-
derantes nesta pesquisa.

Encerrando-se a análise dos dados da Tabela 1, tem-se que 98,95% dos respondentes 
afirmam que não são deficientes. Por outro lado, alguns deles assinalaram as opções de de-
ficiência mental (0,62%), física (0,37%) e múltipla (0,06%). Vale ressaltar que para os jovens 
deficientes a Lei da Aprendizagem não exige a idade máxima de 24 anos para desempenho das 
atividades de aprendizes e o contrato firmado não tem prazo definido (Brasil, 2023).

Em suma, a maioria dos participantes da pesquisa é do sexo feminino, de faixa etária 
entre 18 a 21 anos, de estado civil solteiro, com escolaridade ensino médio completo, cor 
de pele branca e sem deficiência. Pesquisas realizadas com público similar também apresen-
taram predominância de respondentes do sexo feminino e solteiros (Rocha & Paiva, 2016; 
Ferreira, Paiva, & Pereira, 2018; Lara, Paiva, & Pereira, 2019). Entretanto, nos referidos estu-
dos, a maioria dos respondentes se declarou pardo e a escolaridade ensino médio incompleto 
foi preponderante.



78 JOVENS TRABALHADORES: TEORIAS, PESQUISAS E  
REFLEXÕES NO CONTEXTO BRASILEIRO

Considerando que a pesquisa foi realizada em nível nacional, na Tabela 2, estão expostos 
os dados referentes à quantidade de respondentes por região do Brasil.

Tabela 2 - Respondentes por região do Brasil

Região onde trabalha Respondentes (%)

Centro-Oeste 8,97%

Nordeste 2,41%

Norte 0,84%

Sudeste 74,97%

Sul 12,81%

Verifica-se que os jovens respondentes são, majoritariamente, da região Sudeste (74,97%) 
e, segundo dados do Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2023), esta é a região mais popu-
losa do Brasil, com 84,8 milhões de habitantes, número que corresponde a 41,8% da popula-
ção total do país.

4.2 Justiça organizacional percebida 
pelos jovens trabalhadores

A justiça organizacional foi avaliada por meio das escalas de percepção de justiça dis-
tributiva (EPJD), de procedimentos (EPJP) e interacional (EPJI), elaboradas por Gomide 
Jr. e Siqueira (2008) e Rego et al. (2002). Após análise fatorial exploratória, 15 variáveis ob-
servadas e três dimensões foram validadas: justiça distributiva, justiça procedimental e jus-
tiça interacional.

As escalas são Likert de 6 pontos (em que: 1= discordo totalmente, 2= discordo muito, 
3= discordo pouco, 4= concordo pouco, 5= concordo muito e 6= concordo totalmente). Pau-
tando-se no critério definido por Mendes (2007), ou seja, calculando os limites mínimos e 
máximos, os três intervalos de confiança são: para justiça distributiva, escores acima de 5,72 
são considerados fortes, entre 2,94 e 5,72 medianos e abaixo de 2,94 frágeis; para justiça proce-
dimental, resultados acima de 5,84 são considerados fortes, entre 3,82 e 5,84 avaliam-se como 
medianos e abaixo de 3,82 frágeis; por fim, para justiça interacional, escores acima de 6,16 
são classificados como fortes, entre 3,97 e 6,16 medianos e abaixo de 3,97 são considerados 
frágeis. As medidas descritivas encontram-se na Tabela 3.
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Tabela 3 - Medidas de posição e dispersão (justiça organizacional)

Fatores Média Mediana Desvio-padrão Lim. mín. Lim. máx.

Justiça distributiva 4,33 4,50 1,39 2,94 5,72

Justiça procedimental 4,83 5,00 1,01 3,82 5,84

Justiça interacional 5,07 5,43 1,09 3,97 6,16

A partir dos resultados apresentados na Tabela 3, nota-se que a maior média obtida foi 
para o fator justiça interacional (5,07), seguida pela justiça procedimental (4,83) e distribu-
tiva (4,33). Importante salientar que a justiça interacional se relaciona ao tratamento digno 
e respeitoso que a chefia adota com os subordinados, além da maneira que as justificativas e 
informações sobre as decisões tomadas são transmitidas (Rego, 2002). Para os jovens pesqui-
sados, pode-se inferir que a justiça interacional é satisfatória no ambiente laboral em que eles 
estão inseridos. A justiça distributiva apresentou a média mais baixa, o que pode ser explicado 
pelo fato de a remuneração auferida pelos aprendizes geralmente ser menor em comparação 
aos demais cargos nas organizações. Outrossim, a preponderância da dimensão interacional é 
reforçada por outros estudos conduzidos com jovens aprendizes (Ferreira, 2018; Lara, 2019).

O desvio-padrão para as dimensões distributiva (1,39), procedimental (1,01) e intera-
cional (1,09) mostra que o nível de dispersão é baixo, indicando certa proximidade entre os 
valores desses dados (Tabela 3).

O Gráfico 1 apresenta o resultado geral para justiça organizacional, a partir dos interva-
los de confiança calculados.

Gráfico 1 - Resultado geral da justiça organizacional (% de respondentes)
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Com base nos resultados apresentados no Gráfico 1, verifica-se que a justiça distribu-
tiva foi percebida como mediana para a maioria dos respondentes (62,28%; n= 2013), assim 
como as suas dimensões procedimental (64,14%; n= 2073) e interacional (85,49%; n= 2763). 
Chama-se a atenção para justiça interacional por não ter nenhum respondente no nível mais 
elevado para esse fator, de acordo com o intervalo de confiança calculado. Isso ocorreu em 
razão do alto limite máximo para o fator, consequência da elevada média. A justiça distribu-
tiva apresenta maior percentagem de respondentes no nível “forte” (22,90%), seguida pela 
dimensão procedimental (19,68%).

O estudo de Lara (2019) a dimensão de justiça distributiva também apresentou a menor 
média (3,58), entre as três dimensões, e 18% dos respondentes a consideraram como alta e 
64% como média. Já no resultado encontrado por Ferreira (2018) a menor média foi observa-
da na justiça procedimental. Os valores encontrados para a justiça procedimental também se 
aproximam aos de Lara (2019), no qual 69,0% dos jovens abordados consideraram tal dimen-
são como média e 17% deles como baixa. Por fim, a justiça interacional obteve a maior média 
(4,13) e 63% dos jovens trabalhadores a avaliaram como média e 20% como alta (Lara, 2019), 
resultado que corrobora parcialmente os achados neste estudo.

Por sua vez, Ferreira (2018) afirma que a maioria dos jovens abordados em sua pesquisa 
ou perceberam a justiça interacional como mediana (82%) ou como baixa (18%), não pon-
tuando no nível elevado, assim como nos resultados aqui apresentados.

5 Considerações finais

O objetivo de descrever como se configuram as dimensões da justiça organizacional na 
percepção dos jovens trabalhadores abordados foi atingido ao verificar por meio da estatís-
tica univariada (descritiva) que as três dimensões validadas de justiça organizacional (dis-
tributiva, procedimental e interacional) são percebidas em nível mediano pela maioria dos 
respondentes, com destaque para a justiça interacional. Esse resultado pode ser entendido 
pela forma que os jovens valorizam as relações interpessoais que desenvolvem no ambiente 
laboral e é corroborado por outros estudos desenvolvidos com jovens aprendizes (Ferreira, 
2018; Lara, 2019).

A pesquisa contribuiu para reforçar os achados anteriores de pesquisas sobre justiça or-
ganizacional de jovens trabalhadores, bem como para as organizações em que estes atuam, 
para que busquem cada vez mais promover a justiça das relações interpessoais, as quais po-
dem, inclusive, coibir comportamentos desviantes (Obalade & Mtembu, 2023) ou contrapro-
ducentes. Portanto, sugere-se que futuras investigações analisem os aspectos antecedentes e 
consequentes da justiça organizacional, para assim potencializar o bem-estar dos indivíduos 
inseridos em ambientes laborais justos e igualitários.
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6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Franco, D. S. (2016). Justiça organizacional e comportamentos retaliatórios: um estudo com 
jovens trabalhadores. 2016. (Dissertação de Mestrado em Administração). Universidade Fede-
ral de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AC2GQ9
Lara, S. M. (2024). Justiça, Comprometimento, Consentimento e Comportamentos de Cida-
dania Organizacional: um estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutoradoem Admi-
nistração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/
handle/1843/72640
Lara, S. M. (2019). Justiça, prazer e sofrimento no trabalho: um estudo com jovens trabalhado-
res assistidos pelo ESPRO-BH. (Dissertação de Mestrado em Administração). Universidade Fe-
deral de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-BA7FYJ
Torres, T. P. R. (2023). Valores pessoais, justiça organizacional e comportamento contraprodu-
cente no trabalho: uma análise integrada a partir da percepção de jovens trabalhadores. (Tese 
de Doutorado em Administração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em ht-
tps://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61986

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=ZHNbRYc9Y7Y
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1 Objetivo

Este trabalho teve por objetivo descrever como se configura o comportamento contra-
producente na percepção dos jovens trabalhadores abordados.

O intuito da pesquisa foi verificar a frequência em que os jovens se comportam (ou não) 
de maneira contraproducente no trabalho. Sobre esta temática, o número de pesquisas no Bra-
sil é pouco expressivo, visto que os autores analisam comportamentos negativos específicos, 
como absenteísmo, rotatividade e retaliação, o que indica um tema de pesquisa em ascensão 
(Coutinho, 2014) ou, no mínimo, promissor. Nesse sentido, Nascimento et al. (2015, p. 385) 
reforçam que “o interesse em estudar a manifestação de comportamentos contraproducentes 
no ambiente de trabalho repousa nos prejuízos financeiros e psicossociais que podem causar”. 
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Depreende-se, daí, sua notória importância com vistas a reconhecer e minimizar causas e con-
sequências desses comportamentos chamados de desviantes, promovendo uma compreensão 
mais aprofundada sobre tal fenômeno e auxiliando na redução dos danos aos funcionários e 
às organizações (Spector et al., 2006).

2 Sobre o tema

Em termos conceituais, o comportamento contraproducente no trabalho (CCT) é muitas ve-
zes equiparado a comportamentos de desvio no local de trabalho, um termo comumente utilizado 
em estudos sociológicos (Robinson & Bennett, 1995). Compreende-se que este tipo de comporta-
mento abrange ações voluntárias que causam prejuízos às organizações, clientes, colegas de traba-
lho e supervisores (Spector & Fox, 2005). Na literatura, várias condutas negativas estão incluídas 
no conceito mais amplo de comportamento contraproducente, como roubo, sabotagem, agressão, 
absenteísmo, violência e descumprimento de normas de segurança (Spector, 2005; Cohen, 2016).

Além disso, frequentemente, pesquisadores que se dedicam ao estudo do comportamento 
contraproducente no trabalho associam-no à agressão (Douglas & Martinko, 2001), vingança 
ou retaliação (Skarlicki & Folger, 1997). Nesse sentido, vale ressaltar que o desvio se distingue 
da agressão, retaliação e vingança, pois não há especificação do motivo subjacente para o com-
portamento – por exemplo, causar dano (agressão e retaliação) ou restabelecer a ordem social 
(vingança) (Spector & Fox, 2005). Apesar das diferenciações conceituais, algo comum a esses 
modos de agir são seus impactos adversos significativos nas organizações e em seus trabalhado-
res (Vardi & Weitz, 2003).

Conforme Spector e Fox (2005), a principal característica do comportamento contrapro-
ducente no trabalho é a intencionalidade, isto é, o funcionário deve decidir propositalmente se 
comportar de tal forma que seja especialmente destinada a causar prejuízos para a organização. 
De forma complementar, Martinko, Gundlach e Douglas (2002) afirmam que o comportamento 
contraproducente resulta de uma interação entre indivíduos e ambiente, onde as concepções que 
o indivíduo possui sobre o meio e os resultados esperados o conduzem a tal comportamento.

Várias perspectivas teóricas sobre comportamento contraproducente incluem um com-
ponente relacionado ao processamento de informações, com dois elementos em comum nes-
tas abordagens, a saber: (1) a maneira como as pessoas avaliam a qualidade de seus resultados 
(como a percepção de justiça, sucesso ou fracasso); e (2) como as crenças sobre as causas de 
seus resultados influenciam seu comportamento (Martinko et al., 2002).

A avaliação da qualidade dos resultados geralmente envolve um processo comparativo 
que revela percepções de desequilíbrio ou injustiça. Dessa forma, mesmo que duas pessoas 
considerem seus resultados injustos, são seus processos de raciocínio causal que determinam 
as atribuições sobre as causas de seus resultados e preveem suas reações contraproducen-
tes. Por exemplo, se uma pessoa atribui um resultado negativo a suas próprias características 
(como falta de esforço), ela provavelmente assumirá a culpa e evitará comportamentos con-
traproducentes (Martinko et al., 2002).

Para mensurar o comportamento contraproducente no trabalho, Bennett e Robinson 
(2000) validaram uma escala, a Workplace Deviance Scale (WDS), constituída por 19 itens 
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e dois fatores (desvio organizacional e desvio interpessoal). O desvio organizacional engloba 
comportamentos que causam danos diretos à organização, enquanto o desvio interpessoal se 
refere a comportamentos que prejudicam outros indivíduos no ambiente de trabalho. Tais di-
mensões reiteram que o construto comportamento contraproducente compreende ações dire-
cionadas tanto à organização quanto às pessoas, como corroborado por Spector e Fox (2005), 
que estendem o dano aos funcionários, clientes e outros atores interessados, visto que podem 
surgir situações em que um funcionário prejudica um colega de trabalho ou um cliente.

Mais especificamente, a dimensão organizacional é relacionada às atitudes que prejudicam 
diretamente a organização, tais como: roubar objetos do local de trabalho, “fazer corpo mole”, 
chegar atrasado intencionalmente e repassar informações confidenciais da empresa para tercei-
ros. Por sua vez, a interpessoal diz sobre os comportamentos negativos em relação aos outros 
indivíduos inseridos na organização, como por exemplo: fazer piada de alguém no trabalho, agir 
de forma grosseira e fazer comentário étnico, religioso ou racial (Bennett & Robinson, 2000).

Outra forma de mensuração foi utilizada por Spector et al. (2006) por meio das cinco 
subescalas da Lista de Verificação de Comportamento Contraproducente no Trabalho (abu-
so contra os outros, desvio de produção, sabotagem, roubo e afastamento) para comparar 
com os seguintes eventuais antecedentes: dois estressores no trabalho (conflito interpessoal 
e restrições organizacionais), duas formas de justiça (distributiva e processual), satisfação no 
trabalho e duas medidas de emoção negativa. Os resultados mostraram que o abuso tende a 
estar mais associado aos estressores no trabalho do que às tensões psicológicas, e foi mais for-
temente relacionado às emoções perturbadoras do que ao tédio. O roubo foi mais fortemente 
correlacionado ao conflito interpessoal. A retirada estava associada ao tédio e chateação. A 
sabotagem foi mais significativamente relacionada à raiva e ao estresse (Spector et al., 2006).

Em uma perspectiva distinta, Kelloway et al. (2010) abordaram que os comportamentos con-
traproducentes no trabalho podem ser um tipo de protesto contra injustiças no ambiente orga-
nizacional. Os autores reforçam a importância da percepção de injustiça para predizer os CCTs. 
Além disso, considera-se que os comportamentos contraproducentes podem ser realizados tanto 
de forma individual quanto coletivamente. Partindo da interseção entre o fator organizacional e o 
individual, os autores propõem a seguinte classificação: desvio de produção (baixa gravidade, alvo 
organizacional, por exemplo, sair mais cedo ou “enrolar” durante o trabalho), desvio de proprie-
dade (alta gravidade, alvo organizacional, por exemplo, roubo ou aceitação de subornos), desvio 
político (baixa gravidade, alvo individual, por exemplo, fofoca ou competição desleal) e agressão 
pessoal (alta gravidade, alvo interpessoal, por exemplo, agressão verbal ou assédio sexual).

No Brasil, Coutinho (2014) conduziu três estudos com o objetivo de analisar as relações 
entre características de personalidade, percepção de justiça organizacional (JO) e compor-
tamentos contraproducentes no trabalho (CCTs). O primeiro estudo seguiu as etapas para 
adaptação transcultural da Workplace Deviance Scale (WDS) de Bennett e Robinson (2000) 
e verificou evidências de validade semântica. A escala adaptada foi denominada WDS-BR e, 
segundo a autora, pode ser considerada equivalente à versão original. No segundo estudo, foi 
verificada a evidência de validade interna da escala, por meio de análises fatoriais explorató-
rias. Já o terceiro estudo buscou analisar as relações entre as variáveis de personalidade, justiça 
organizacional e comportamentos contraproducentes.

Com o intuito de consolidar a WDS-BR, Nascimento et al. (2015) descreveram o processo 
de adaptação transcultural e apresentaram o estudo psicométrico da referida escala. As autoras 
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seguiram os procedimentos elencados na literatura sobre adaptação de instrumentos de medida 
e mostraram as primeiras evidências de validade (semântica, estrutura interna e convergente).

A pesquisa realizada por Ferreira (2013) em sua dissertação analisou a relação entre tra-
ços de personalidade, percepção de justiça distributiva, satisfação e comportamentos contra-
producentes no trabalho. Os resultados mostraram que, geralmente, a percepção do ambiente 
organizacional como estressor, as emoções negativas e a percepção de injustiça são aspectos 
relacionados aos CCTs. Além disso, quanto maior a percepção de justiça distributiva, dentre 
outros fatores, menor o comportamento contraproducente voltado para a organização.

Já Freire et al. (2011) investigaram como as percepções de justiça organizacional (distri-
butiva, procedimental, interpessoal e informacional) e o estresse (exigência, controle e apoio) 
predizem comportamentos contraprodutivos (CCP), conceito análogo ao de comportamento 
contraproducente. A partir dos resultados, os autores inferiram que as percepções de justiça 
distributiva e informacional conduzem os indivíduos a um empenho afetivo em relação à 
organização em que trabalham diminuindo, portanto, os comportamentos contraprodutivos.

Costa (2022) propôs um modelo teórico integrando os construtos justiça organizacional, 
engajamento no trabalho e comportamentos contraproducentes. Segundo o autor, quando o fun-
cionário percebe justiça (distributiva, procedimental, interacional) no ambiente laboral, ele possi-
velmente irá se engajar no trabalho (vigor, dedicação e absorção). Em contrapartida, quando há 
percepção de injustiça, o funcionário tende a se comportar de maneira contraproducente (indivi-
dual e organizacional). À luz deste ensaio, bem como dos demais estudos mencionados, evidencia-
-se a relação entre justiça organizacional e comportamento contraproducente no trabalho.

Pesquisas recentes publicadas no âmbito internacional mostraram que a gestão sustentável 
de recursos humanos busca reduzir os comportamentos contraproducentes no trabalho (Cao, 
Yan, & Teng, 2023), bem como a integração organizacional relaciona-se negativamente com o 
CCT (Mehmood et al., 2023), a incivilidade do supervisor é relacionada positivamente ao CCT 
dos subordinados em relação à organização (Naeem et al., 2023), e a injustiça interpessoal e in-
formacional afetam indiretamente o comportamento de trabalho contraproducente direcionado 
ao supervisor por meio da desconfiança no supervisor (Macias, Chapman & Rai, 2023).

Quando os trabalhadores percebem que a tomada de decisão é egoísta por parte do supe-
rior, aumentam as possibilidades dos mesmos se envolverem em comportamentos contrapro-
ducentes para causarem danos ao empregador (De Clercq & Pereira, 2023). Nessa perspectiva, 
o bem-estar afetivo é mediador da relação entre conflito de relacionamento e CCT direciona-
do para a organização (Choi et al., 2023).

Por fim, sublinha-se que “o interesse em estudar a manifestação de comportamentos 
contraproducentes no ambiente de trabalho repousa nos prejuízos financeiros e psicossociais 
que podem causar” (Nascimento et al., 2015, p. 385).

3 Métodos

Para alcançar o objetivo proposto, uma pesquisa de natureza descritiva-explicativa, abor-
dagem quantitativa, de campo, nos moldes de estudo de caso foi conduzida.
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Em relação aos procedimentos, a pesquisa foi de campo, nos moldes de estudo de caso 
(Vergara, 2009). As unidades de análise e de observação foram coincidentes, os jovens traba-
lhadores assistidos pela instituição de ensino IEP (nome fictício) e selecionados pelo critério 
de acessibilidade, considerando-se a aprovação da organização envolvida e a disponibilidade 
dos jovens para responderem o questionário.

Para definição do tamanho da amostra, foi realizado um cálculo amostral com 95% de 
confiabilidade e 5% de margem de erro, a partir do quantitativo de jovens informado pela 
instituição envolvida. Logo, considerando o total de 4.741 jovens cujos endereços eletrônicos 
foram disponibilizados pela associação de ensino, o tamanho da amostra para satisfazer o 
cálculo amostral seria de 356 respondentes. Iniciada a coleta dos dados, foram enviadas men-
sagens-convite para os e-mails de todos os 4.741 jovens espalhados pelo Brasil, com o link 
para o questionário eletrônico; desse total, 3.503 respostas retornaram. No entanto, apenas 
3.353 jovens trabalhadores assinalaram a concordância com o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido e preencheram o questionário integralmente, outros 121 foram excluídos por 
razão de erros na amostra e o quantitativo final da amostra foi de 3.232 questionários válidos, 
portanto, o suficiente e estatisticamente significativo para fins desta pesquisa.

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário composto por uma seção 
sobre os dados sociodemográficos, pessoais e profissionais; outra parte referente ao Compor-
tamento Contraproducente no Trabalho, mensurado por meio da Workplace Deviance Sca-
le-BR (WDS-BR), adaptada e validada no Brasil por Nascimento et al. (2015), e uma espaço 
aberto para comentários, sugestões e dúvidas. Cabe salientar que a escala adotada para avaliar 
o comportamento contraproducente no trabalho é uma adaptação da Workplace Deviance 
Scale (WDS) (Bennett & Robinson, 2000) composta por 19 itens, 7 relacionados à dimensão 
interpessoal e 12 relativos ao fator organizacional.

Para análise dos dados, foi realizada análise fatorial exploratória e, na sequência, análise 
estatística univariada (descritiva).

Reforça-se que todos os preceitos éticos para inserção no campo seguiram as diretrizes 
expostas nas Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS, 
2012, 2016) que dispõem sobre as normas para pesquisa com seres humanos no Brasil. Por 
fim, o projeto que inclui esta pesquisa foi aprovado em Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 
55089422.1.0000.5149, Parecer de aprovação 5.311.124).

4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos respondentes

A seguir, apresenta-se a análise do perfil dos jovens trabalhadores pesquisados pelo sexo, 
idade, estado civil, escolaridade, cor de pele e deficiência.
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Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos respondentes

Dados Sociodemográficos Categoria Respondentes (%)

Sexo
Feminino 67,98%

Masculino 32,02%

Idade

de 18 a 21 anos 93,22%

de 22 a 23 anos 6,75%

de 24 a 26 anos 0,00%

de 27 a 29 anos 0,00%

30 anos ou mais 0,03%

Estado civil

Solteiro 96,35%

Casado 0,93%

Desquitado/divorciado/separado 0,03%

Viúvo 0,00%

União Estável 1,14%

Outro 1,55%

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 0,12%

Ensino fundamental completo 1,45%

Ensino médio incompleto 3,16%

Ensino médio completo 66,55%

Ensino superior incompleto 26,98%

Ensino superior completo 1,58%

Pós-graduação 0,15%

Cor de pele

Branca 47,52%

Preta 17,26%

Parda 34,53%

Amarela (oriental) 0,46%

Outra 0,22%

Deficiência

Nenhuma 98,95%

Física 0,37%

Mental 0,62%

Múltipla 0,06%

Nota-se, na Tabela 1, que a maioria é do sexo feminino (67,98%) em comparação aos 
respondentes do sexo masculino (32,02%), resultado que se aproxima dos dados que eviden-
ciam um número mais elevado de mulheres em relação aos homens na população brasileira 
(IBGE, 2022). Em se tratando da idade dos jovens abordados, a faixa etária entre 18 a 21 
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anos foi predominante com 93,22% do total da amostra. Quanto ao estado civil, os jovens em 
sua maioria são solteiros (96,35%). Os demais assinalaram as opções união estável (1,14%), 
casado (0,93%), outros (1,55%) e desquitado/divorciado/ separado (0,03%).  Em relação à 
escolaridade, destacaram-se ensino médio completo (66,55%) e ensino superior incompleto 
(26,98%), totalizando 93,53% da amostra. Em seguida, estão os jovens com ensino médio in-
completo (3,16%), ensino superior completo (1,58%), ensino fundamental completo (1,45%), 
pós-graduação (0,15%) e ensino fundamental incompleto (0,12%). Sobre a cor de pele, duas 
opções se destacaram: os jovens que se declaram brancos (47,52%) e aqueles que se conside-
ram pardos (34,53%). Em seguida, os respondentes que assinalaram a opção pretos repre-
sentam 17,26% do total, amarelos (0,46%) e outros (0,22%). Conforme os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD Contínua 2022, os brasileiros se consideram 
pardos (45,3%), brancos (42,8%) e pretos (10,6%) (IBGE, 2022), as mesmas opções prepon-
derantes nesta pesquisa.

Encerrando-se a análise dos dados da Tabela 1, tem-se que 98,95% dos respondentes 
afirmam que não são deficientes. Por outro lado, alguns deles assinalaram as opções de de-
ficiência mental (0,62%), física (0,37%) e múltipla (0,06%). Vale ressaltar que para os jovens 
deficientes a Lei da Aprendizagem não exige a idade máxima de 24 anos para desempenho das 
atividades de aprendizes e o contrato firmado não tem prazo definido (Brasil, 2023).

Em suma, a maioria dos participantes da pesquisa é do sexo feminino, de faixa etária 
entre 18 a 21 anos, de estado civil solteiro, com escolaridade ensino médio completo, cor 
de pele branca e sem deficiência. Pesquisas realizadas com público similar também apresen-
taram predominância de respondentes do sexo feminino e solteiros (Rocha & Paiva, 2016; 
Ferreira, Paiva, & Pereira, 2018; Lara, Paiva, & Pereira, 2019). Entretanto, nos referidos estu-
dos, a maioria dos respondentes se declarou pardo e a escolaridade ensino médio incompleto 
foi preponderante.

Considerando que a pesquisa foi realizada em nível nacional, na Tabela 2, estão expostos 
os dados referentes à quantidade de respondentes por região do Brasil.

Tabela 2 - Respondentes por região do Brasil

Região onde trabalha Respondentes (%)

Centro-Oeste 8,97%

Nordeste 2,41%

Norte 0,84%

Sudeste 74,97%

Sul 12,81%

Verifica-se que os jovens respondentes são, majoritariamente, da região Sudeste (74,97%) 
e, segundo dados do Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2023), esta é a região mais po-
pulosa do Brasil e possui 84,8 milhões de habitantes, número que corresponde a 41,8% da 
população total.
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4.2 Comportamento contraproducente 
dos jovens trabalhadores

O construto comportamento contraproducente no trabalho foi avaliado a partir da Wor-
kplace Deviance Scale-BR (WDS-BR), escala adaptada para o contexto brasileiro e validada 
por Nascimento et al. (2015). O instrumento que originalmente é subdivido em duas dimen-
sões, desvio interpessoal e organizacional, nessa pesquisa apresentou solução fatorial unidi-
mensional com 14 itens após a AFE, etapa que antecedeu a análise descritiva aqui apresentada.

A escala original é Likert de 7 pontos, mas foi adaptada para seis pontos para facilitar 
o entendimento dos jovens respondentes e o preenchimento do questionário, considerando-
-se: 1= nunca; 2= algumas vezes no ano; 3= uma vez ao mês; 4= algumas vezes no mês; 5= 
algumas vezes na semana; e 6= sempre, todos os dias. Para análise do percentual de jovens 
trabalhadores em cada intervalo, Mendes (2007) orienta que o limite mínimo seja calculado 
a partir da diferença entre um desvio-padrão em relação ao ponto médio e o limite máximo 
a partir da soma de um desvio-padrão em relação ao ponto médio. Assim, foram calculados 
os limites mínimos e máximos dos intervalos de confiança, de forma que resultados acima de 
1,84 indicam comportamento frequente, entre 0,56 e 1,84 esporádicos e abaixo de 0,53 são 
considerados ausentes.

A Tabela 3 apresenta os resultados das medidas de posição e dispersão para o construto 
unidimensional comportamento contraproducente.

Tabela 3 - Medidas de posição e dispersão (comportamento contraproducente)

Fator Média Mediana Desvio-
padrão

Lim. 
mín.

Lim. 
máx.

Comportamento 
contraproducente 1,20 1,00 0,64 0,56 1,84

O Gráfico 1 apresenta o resultado geral do comportamento contraproducente.
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Gráfico 1 - Resultado geral do comportamento contraproducente (% de respondentes)

O comportamento contraproducente, em geral, inclui ações intencionais que prejudi-
cam o ambiente organizacional e podem ser direcionadas aos pares e colegas de trabalho ou 
diretamente à organização. Para esse construto, a maioria dos jovens abordados está na faixa 
de comportamento contraproducente esporádico (94,43%; n= 3052), seguidos por frequente 
(5,60%; n= 181) e nenhum com o comportamento ausente. A média para o fator foi de 1,20 e 
o desvio-padrão (0,64) indica a baixa dispersão dos dados (Tabela 3).

Apesar dos resultados obtidos, a média de 1,20 é considerada baixa, tendo em vista que 
a escala é Likert de 6 pontos. Esse resultado fornece indícios da não ocorrência do comporta-
mento contraproducente por parte dos jovens abordados. No entanto, tal resultado deve ser 
analisado com cautela, em razão da resistência dos indivíduos para autorrelataram compor-
tamentos desviantes e o possível viés das medidas comportamentais que avaliam variáveis 
suscetíveis à desejabilidade social (Mendonça & Tamayo, 2003), sobretudo, em relação aos 
aprendizes que podem se sentir receosos ao responderem sobre os próprios comportamentos 
contraproducentes no trabalho. Além disso, em pesquisas sobre atitudes retaliatórias (Franco 
& Paiva, 2018) e retaliação efetiva de jovens (Ferreira, Paiva, & Pereira, 2018), observou-se que 
eles são resistentes para admitir qualquer conduta que possa desabonar sua própria imagem.

5 Considerações finais

Em suma, o objetivo de descrever como se configura o comportamento contraproducen-
te na percepção dos jovens trabalhadores abordados foi atingido, mostrando que tais compor-
tamentos são pouco frequentes entre os jovens abordados, tendo em vista a média geral obtida 
para o construto. Tal resultado corrobora os achados de Franco e Paiva (2018), principalmente 
em razão da condição social e financeira dos jovens aprendizes, de modo que o contexto la-
boral que usualmente eles acessam é menos precário do que aquele vivenciado por pessoas de 
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condição socioeconômica semelhante que não tiveram a oportunidade de serem amparados 
pela Lei da Aprendizagem (Brasil, 2023). Isso pode reiterar as percepções favoráveis de justi-
ça organizacional e, por conseguinte, inibirem comportamento de caráter contraproducente 
(Franco & Paiva, 2018). Diante disso, estudos que se debrucem sobre as possíveis relações en-
tre justiça organizacional e comportamentos contraproducentes no trabalho são encorajados.

Este estudo contribuiu para somar esforços à consolidação da agenda de pesquisa sobre 
comportamentos contraproducentes no trabalho, assim como para as organizações em que 
estes jovens atuam, ao evidenciar que os mesmos não demonstram atitudes contrárias aos 
seus interesses.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Ferreira, J. M. P. (2018). Modelo Relacional de Análise de Percepções de Injustiça, Estresse Ocupa-
cional e Retaliação em Organizações: um estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado 
em Administração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.
ufmg.br/handle/1843/BUOS-B6VETV
Franco, D. S. (2016). Justiça organizacional e comportamentos retaliatórios: um estudo com 
jovens trabalhadores. 2016. (Dissertação de Mestrado em Administração). Universidade Fede-
ral de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AC2GQ9
Torres, T. P. R. (2023). Valores pessoais, justiça organizacional e comportamento contraprodu-
cente no trabalho: uma análise integrada a partir da percepção de jovens trabalhadores. (Tese 
de Doutorado em Administração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em ht-
tps://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61986

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=9YkjgNPFSQs
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1 Objetivo

Os estudos sobre engajamento têm ganhado espaço no campo do comportamento orga-
nizacional, buscando-se compreender as percepções dos trabalhadores em relação a este fe-
nômeno, bem como outros construtos que possam influenciá-lo. Estes últimos, chamados de 
antecedentes, representam a causa ou o evento que leva à ocorrência de outro fenômeno (Mer-
cali & Costa, 2019), sendo, portanto, construtos correlatos. Neste caso, quando duas variáveis 
estão correlacionadas, uma mudança em uma variável se associa a mudanças na outra variável 
(e vice-versa). Outra posição em construtos correlatos é a do consequente, isto é, quando o 
fenômeno representa um “desfecho”, uma consequência de outro (Mezzomo et al., 2023).

A presente pesquisa teve o objetivo de descrever e discutir o engajamento no trabalho, 
considerando as percepções de jovens aprendizes que atuam em diferentes organizações bra-
sileiras. Tal objetivo permite compreender como cada uma das dimensões do engajamento 
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— vigor, dedicação e absorção — é percebida e avaliada por este grupo de trabalhadores e, a 
partir desses resultados, formular políticas e práticas de gestão de pessoas nas organizações 
reforçando e/ou estimulando este importante vínculo entre o indivíduo e o trabalho, o que 
ganha contornos peculiares no caso de jovens aprendizes, dadas as especificidades de suas 
tarefas (repetitivas e rotineiras), de seu (frágil) contrato de trabalho, sua (tenra) idade e (pouca 
ou nenhuma) experiência profissional.

Para que se possa alcançar esse objetivo geral, foram definidos os seguintes obje-
tivos específicos:

a.	 Descrever o perfil sociodemográfico e profissional dos jovens aprendizes partici-
pantes do estudo;

b.	 Descrever e discutir os níveis de engajamento considerando suas dimensões, a par-
tir da percepção destes jovens.

2 Sobre o tema

O conceito de engajamento no trabalho remete a um estado positivo que integra sen-
timentos de inspiração e prazer pela atividade realizada, no qual há um envolvimento in-
tenso do trabalhador em relação a tais atividades (Leiter & Bakker, 2010), implicando em 
ações e comportamentos mais produtivos. Os estudos sobre esse construto têm se difundido 
tanto nacional quanto internacionalmente, destacando-o como um aspecto do comporta-
mento organizacional capaz de refletir a identificação de um indivíduo com o trabalho reali-
zado (Costa, 2021).

Sua origem é decorrente da psicologia positiva, ramo da psicologia que adota uma pers-
pectiva pautada em vivências positivas, a exemplo das questões que envolvem bem-estar, sa-
tisfação (projetados no passado) e otimismo, para situações futuras, e felicidade, no momento 
presente (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). Trata-se, portanto, de um fenômeno oposto ao 
burnout, em que há um esgotamento do trabalhador em virtude das demandas de trabalho. 
Em situações de engajamento, este estado de espírito positivo é observado de forma persisten-
te, ou seja, não se manifesta em uma situação isolada (Costa, 2021).

Evidências empíricas sinalizam diferenças nos níveis de engajamento quando conside-
rados grupos ocupacionais e grupos geracionais (escores mais altos para pessoas com mais 
idade) (Magnan et al., 2016). A literatura também aponta o seu impacto em comportamentos 
de cidadania organizacional, de forma mais precisa, nas dimensões denominadas sugestões 
criativas e cooperação com os colegas (Pires et al., 2015). Esses estudos têm considerado a 
análise desse fenômeno a partir de três dimensões: o vigor, a dedicação e a absorção, sugerin-
do predominância de um modelo teórico tridimensional (Costa, 2021).

A dimensão vigor refere-se a altos níveis de energia e resiliência mental durante o traba-
lho. Neste sentido, indivíduos vigorosos investem esforços em suas tarefas e persistem diante 
das dificuldades (Schaufeli et al., 2002). Por sua vez, a dedicação envolve um senso de signi-
ficado, entusiasmo, inspiração e orgulho em relação ao trabalho. É marcada por uma forte 
identificação com as tarefas realizadas (Leiter & Bakker, 2010). Já a absorção caracteriza-se 
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pela total concentração e imersão nas atividades de trabalho, onde o tempo passa rapidamente 
e é difícil se desligar do trabalho (Schaufeli et al., 2002).

Para Costa (2021, p. 63), “o entendimento sobre um determinado fenômeno pesqui-
sado envolve o uso de ferramentas de diagnóstico que em seu processo de validação pode 
segmentar, ou não, o construto pesquisado em dimensões”. No caso do engajamento, o autor 
indica que o construto é analisado a partir de uma, duas ou três dimensões, sendo o últi-
mo caso o mais usual, discernindo entre as dimensões vigor, dedicação e absorção (Costa, 
2021; Schaufeli et al.,2002; Leiter & Bakker, 2010). Note-se que a solução unifatorial é indicada 
para estudos mais amplos, e a solução trifatorial em pesquisas com mais detalhes (Hallberg & 
Schaufeli, 2006).

Em algumas pesquisas (Cavalcante et al., 2014; Silva et al., 2017; Siqueira et al., 2011; 
Siqueira et al., 2014) citadas por Caldas et al. (2013), Pauli et al. (2017) e Pires et al. (2015), 
é possível identificar a utilização de um modelo teórico com apenas duas dimensões, que 
não considera a dimensão dedicação. Nesses estudos, a explicação para o uso desse modelo 
considera a possibilidade de sobreposição conceitual entre essa dimensão e outros constru-
tos, mas essa discussão parece não ser problematizada quando considerados mapeamentos 
bibliométricos de estudos sobre o tema em diferentes bases de dados, tanto nacionais quanto 
internacionais (Costa, 2021).

Estudos recentes (Krüger et al., 2024; Silva & Pascoal, 2024; Lima et al., 2023) indicam: 
(1) a relação entre intenção de escolha de carreira e engajamento no trabalho, a exemplo da 
pesquisa com profissionais de auditoria (Krüger et al., 2024); (2) o propósito organizacional 
enquanto um construto antecedente ao engajamento, um elemento importante para se com-
preender a dinâmica desse fenômeno no setor público (Silva & Pascoal, 2024); e (3) a intensi-
dade moderada entre engajamento e satisfação no trabalho, como na pesquisa com servidores 
públicos da área de educação (Lima et al., 2023).

Um levantamento sobre o tema sinaliza que o engajamento no trabalho é frequentemen-
te estudado em relação a temas como saúde, bem-estar, desempenho e elementos do com-
portamento organizacional. A maioria das pesquisas utiliza a Utrech Work Engagement Scale 
(UWES) para medir as dimensões do engajamento (Schaufeli & Bakker, 2003 ou Angst et al., 
2009 — para pesquisas em português). De modo geral, os resultados indicam que o engaja-
mento tem implicações positivas para o desempenho organizacional e o bem-estar dos fun-
cionários, sendo também influenciado por fatores como justiça, resiliência, capital psicológico 
e inteligência emocional (Costa, 2021).

Há uma carência de estudos longitudinais que acompanhem o engajamento dos funcio-
nários ao longo do tempo, e isso ajudaria a entender como o engajamento evolui e quais são 
seus impactos de longo prazo. Outro ponto importante diz respeito à diversidade de amostras, 
já que a maioria das pesquisas se concentra em setores específicos, demandando ampliar o 
foco para incluir outros setores e categorias ou grupos de trabalhadores, o que poderia ofere-
cer uma visão mais abrangente do engajamento no trabalho em contextos e com grupos nos 
quais não foram localizadas pesquisas.

Entre esses setores e públicos específicos, é possível localizar pesquisas com docentes 
(Caldas et al., 2013), profissionais da área de gestão de pessoas (Cavalcante et al., 2014), ofi-
ciais de justiça (Dalanhol et al., 2017), gestores públicos (Sutero et al., 2023), trabalhadores 
da indústria avícola (Oliveira & Lavarda, 2023), profissionais da área de auditoria (Krüger et 
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al., 2024), entre outras possibilidades (Costa, 2021; Fiorentin et al., 2020). Com o intuito de 
ampliar a compreensão deste fenômeno com outros públicos, considerou-se a realização de 
uma pesquisa com jovens aprendizes, público-alvo desta pesquisa.

Os jovens aprendizes são inseridos em organizações por meio de uma política pública de-
nominada “Lei da Aprendizagem”, atualizada recentemente com a publicação do Decreto n.º 
11.479 (Brasil, 2023) que, entre outras coisas, prevê a contratação de um percentual de trabalha-
dores nesta condição — de aprendiz — cujo contrato é formalizado com prazo máximo de dois 
anos (exceto nos casos de pessoas com deficiência), jovens de idade igual ou superior a 14 anos 
e igual ou inferior a 24 anos (também, exceto nos casos de pessoas com deficiência), ex-sócio-e-
ducandos ou indivíduos cumprindo pena no sistema prisional. Apresentadas tais particularida-
des, é válido examinar a percepção deste público sobre o engajamento no trabalho.

Para as organizações, investir no engajamento dos funcionários pode resultar em uma 
vantagem competitiva significativa, já que altos níveis de engajamento tendem a gerar resul-
tados mais inovadores e adaptáveis, uma vez que seus trabalhadores estão mais motivados a 
contribuir com ideias e soluções criativas. Isso também se reflete na melhoria do atendimento 
ao cliente e na qualidade dos produtos e serviços. Além disso, o engajamento está associado 
a um clima organizacional positivo, o que pode aumentar o compromisso dos funcionários e 
reduzir a intenção de sair da empresa​ (Saks et al., 2022), chamando-se atenção para o fato de 
que trabalhadores mais jovens podem estar mais suscetíveis ao tédio (Puspitasari & Darwin, 
2021) no trabalho. Sendo assim, para analisar a percepção de jovens aprendizes brasileiros 
quanto ao seu engajamento no trabalho, tendo como referência as diferentes organizações que 
atuam, realizou-se uma pesquisa empírica nos seguintes moldes.

3 Métodos

Com o propósito de atender aos objetivos da pesquisa, foi realizado um estudo quanti-
tativo, de natureza descritiva e explicativa (Gil, 2008) para descrever e discutir o engajamento 
no trabalho, considerando as percepções de jovens aprendizes. No que diz respeito aos méto-
dos, trata-se de em estudo de campo, já que demandou a coleta de dados com um grupo de 
trabalhadores para sua posterior análise e interpretação dos resultados. Esses trabalhadores 
— os aprendizes — estão inseridos em diferentes organizações instaladas no Brasil, e o convite 
para participação na pesquisa foi encaminhado por e-mail a eles, e o processo de coleta de da-
dos mediado por uma instituição responsável pela capacitação profissional, uma prerrogativa 
para se atuar na condição de aprendiz (Brasil, 2022).

A coleta de dados aconteceu em março de 2023. Neste ano, foi informado que pouco 
mais de 4.000 aprendizes mantinham contratos de trabalho mediados pela mesma instituição 
de formação profissional e estariam aptos a participar da pesquisa. Essa instituição apoiou e 
autorizou a pesquisa, desde que preservado o anonimato da mesma e dos participantes, que 
foram selecionados mediante o critério de acessibilidade e disponibilidade (Vergara, 2005). 
Isso implica considerar que aqueles que estavam na instituição no período de coleta de dados 
e manifestaram interesse em participar do estudo, assim o fizeram, desde que tivessem idade 
igual ou superior a 18 anos, consentido de maneira autônoma e formal a sua participação.
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O processo de coleta de dados teve início somente após o recebimento do parecer fa-
vorável à realização da pesquisa, emitido pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de 
Minas Gerais (CAAE nº 55089422.1.0000.5149), em consonância com a aprovação formal 
da instituição responsável pela formação dos aprendizes e da assinatura de um Termo de 
Confidencialidade, Sigilo e Outras Avenças entre as partes (superintendência da instituição 
e coordenação do projeto de pesquisa). Nestas condições, foi enviado aos participantes um 
questionário-convite, totalizando 2543 respostas válidas, com representatividade de aprendi-
zes atuantes em 12 estados brasileiros.

O instrumento de coleta de dados considerou características sociodemográficas e pro-
fissionais (sexo, idade, escolaridade do jovem e dos seus pais, cor de pele, tempo de trabalho 
formal e informal, tempo de trabalho como aprendiz, renda própria, renda do núcleo familiar, 
estado civil, quantidade de filhos, entre outras) e um questionário validado com afirmativas 
que explicitam ações de engajamento por parte do respondente, o qual deve apontar com que 
frequência as realiza. Tal frequência foi mensurada por meio de escala Likert de 6 pontos, sen-
do 1 “nunca” e 6 “sempre, todos os dias”. Optou-se pela aplicação da Escala de Engajamento 
no Trabalho de Utrecht (UWES-17), composta por 17 afirmativas (Schaufeli & Bakker, 2003) 
cuja versão foi adaptada e validada para o português por Angst et al. (2009).

4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos respondentes

Em termos de perfil sociodemográfico, a amostra participante da pesquisa apresentou as 
seguintes características predominantes: sexo feminino (67,60%, n = 1720), mais que o dobro 
daquele do sexo masculino (32,40%, n = 823); a faixa etária entre 18 e 21 anos (93,80%, n = 
2835); autodeclaração como brancos (74,80, n = 1216); solteiros (96,30%, n = 2449); e com 
escolaridade correspondente ao ensino médio completo (70,60%, n = 1796). A escolaridade 
prevalente entre os pais e mães também corresponde a este grau de ensino, sendo que, no 
primeiro caso, corresponde a 35,10% (n = 892) e, no segundo, equivale a 40,80% (n = 1037). 
Apesar de a “Lei da Aprendizagem” assegurar o trabalho de aprendizes com idade inferior 
a 18 anos, a prevalência da faixa etária entre 18 e 21 anos deu-se em função de a pesquisa 
contemplar aqueles maiores de 18 anos, conforme acordado com a instituição de formação 
profissional abordada. O detalhamento destes dados está na Tabela 1.
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Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos respondentes

Variáveis Ocorrências Variáveis Ocorrências

Sexo n (%) Escolaridade n (%)

Masculino 823 32,40 Ensino fundamental incompleto - -

Feminino 1720 67,60 Ensino fundamental completo 27 1,10

Total 2543 100 Ensino médio incompleto 45 1,80

Ensino médio completo 1796 70,60

Ensino superior incompleto 623 24,50

Ensino superior completo 43 1,70

Faixa etária n (%) Pós-graduação 9 0,40

18 a 21 anos 2385 93,80 Total 2543 100

22 a 23 anos 156 6,10

27 a 29 anos 2 0,10 Escolaridade do pai n (%)

Total 2543 100 Ensino fundamental incompleto 503 19,80

Ensino fundamental completo 186 7,30

Ensino médio incompleto 232 9,10

Ensino médio completo 892 35,10

Cor da pele n (%) Ensino superior incompleto 106 4,20

Branco 1216 74,80 Ensino superior completo 278 10,90

Pardo 898 35,30 Pós-graduação 79 3,10

Amarelo 15 0,60 Não sabe / não respondeu 267 10,50

Preto 406 16,00 Total 2543 100

Outros 8 0,30

Total 2543 100

Escolaridade da mãe n (%)

Ensino fundamental incompleto 335 13,20

Ensino fundamental completo 162 6,40

Estado civil n (%) Ensino médio incompleto 249 9,80

Solteiro 2449 96,30 Ensino médio completo 1037 40,80

Casado 29 1,10 Ensino superior incompleto 151 5,90

União estável 22 0,90 Ensino superior completo 360 14,20

Viúvo 3 0,1 Pós-graduação 175 6,90

Outro 40 1,60 Não sabe / não respondeu 74 2,90

Total 2543 100 Total 2543 100
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Também foram observadas características profissionais dos aprendizes como: o período 
(tempo) de trabalho total, considerando a soma de todas as experiências de emprego formal 
e/ou informal; o estado onde fica localizada a organização da qual se faz parte, o tempo de 
trabalho nesta organização, especificamente; os níveis de satisfação com a referida organiza-
ção; e a indicação do aprendiz se ele buscou alguma oportunidade de trabalho recentemente, 
considerando os últimos 30 dias anteriores à realização da coleta de dados da pesquisa (refe-
rência: mês de março de 2023). Essas informações foram consolidadas na Tabela 2, a seguir:

Tabela 2 - Dados profissionais dos respondentes

Variáveis Ocorrências Variáveis Ocorrências

Tempo de trabalho total n (%) Tempo de trabalho na organização n (%)

Menos de 6 meses 731 28,75 Menos de 6 meses 1270 49,9

De 6 meses a 1 ano 908 35,71 De 6 meses a 1 ano 1166 45,9

De 1 ano a 1,5 anos 295 11,60 De 1 ano a 1,5 anos 93 3,7

De 1,5 a 2 anos 184 7,24 De 1,5 a 2 anos 11 0,4

De 2 anos a 3 anos 203 7,98 De 2 anos a 3 anos 1 0,0

De 3 a 5 anos 172 6,76 De 3 a 5 anos 1 0,0

Mais de 5 anos 50 1,97 Mais de 5 anos 1 0,0

Total 2543 100 Total 2543 100

Estado onde trabalha n (%)

Amazonas 24 0,94 Nível de satisfação com a 
organização n (%)

Bahia 30 1,18 Muito insatisfeito 36 1,42

Ceará 1 0,04 Insatisfeito 72 2,83

Distrito Federal 100 3,93 Nem satisfeito, nem insatisfeito 330 12,98

Espírito Santo 2 0,08 Satisfeito 1198 47,11

Goiás 50 1,97 Muito satisfeito 907 35,67

Minas Gerais 436 17,15 Total 2543 100

Paraná 250 9,83

Pernambuco 86 3,38

Rio de Janeiro 249 9,79 Procurou trabalho/ estágio 
recentemente n (%)

Rio Grande do Sul 137 5,39 Sim 669 26,31

São Paulo 1178 46,32 Não 1874 73,69

Total 2543 100 Total 2543 100
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Considerando o perfil profissional, foram identificadas as seguintes características de 
destaque: tempo de trabalho até 1 ano (64,46%, n = 1639); empresas localizadas no estado de 
São Paulo (46,32%, n = 1178), Minas Gerais (17,15%, n = 436) e Paraná (9,83%, n = 250); me-
nos de 6 meses de trabalho na organização (49,9%, n = 1270) e entre 6 meses e 1 ano (45,9%, n 
= 1166). Estes últimos resultados se apresentam em função do caráter provisório do contrato 
de trabalho, cujo padrão atende ao limite de 24 meses, exceto nos casos previstos pelo Decreto 
n.º 11.479 (Brasil, 2023). Para os níveis de satisfação, a maior parte sinaliza estar satisfeita com 
a organização, de maneira geral (47,11%, n = 1198), e a maioria (73,69%, n = 1874) indica não 
ter procurado oportunidade de trabalho ou estágio fora da organização.

4.2 Análise do engajamento

Para descrever e discutir os níveis de engajamento considerando suas dimensões, a partir 
da percepção destes jovens, foi realizada uma análise fatorial dos resultados obtidos com a 
aplicação da Escala de Engajamento no Trabalho de Ultrecht (UWES-17) (Angst et al., 2009), 
com o auxílio do Statistical Package for the Social Science (SPSS). Determinou-se, a priori, uma 
rotação fatorial considerando 3 fatores, conforme tem se mostrado mais usual na literatura 
que discute os modelos teóricos sobre o construto (Angst et al., 2009; Costa, 2021; Fiorentin 
et al., 2020; Schaufeli & Bakker, 2003). No entanto, somente dois fatores atenderam ao critério 
de Kaiser-Guttman, com autovalores superiores a 1 (Hair et al., 2009); logo, foi feito um novo 
teste e foi confirmada a estrutura fatorial com dois fatores.

Considerando essa estrutura bidimensional, foi avaliada a comunalidade dos itens da 
escala e dois deles apresentaram comunalidades inferiores a 0,50 (Hair Jr. et al., 2009). Assim, 
o item “17-EN”, que corresponde à afirmativa “No trabalho, sou persistente mesmo quando as 
coisas não vão bem” e o item “15-EN”, cujos termos são “Em meu trabalho, sou uma pessoa 
mentalmente resiliente (versátil)” foram eliminados, restando outros 15 da versão da UWES-
17 (Angst et al., 2009). Estes apresentaram valores das comunalidades variando entre 0,561 
e 0,823. Tais valores são menores quando comparados aos obtidos por Angst et al. (2009), 
todavia atendem ao critério de serem superiores a 0,50 (Hair Jr. et al., 2009). Observando 
o conteúdo dos itens excluídos, nota-se que a resiliência é uma postura que não apresentou 
congruência entre os respondentes.

Com o reagrupamento dos itens em dois fatores — originalmente eram três — itens 
correspondentes à dimensão dedicação foram incorporados à dimensão vigor (12 itens após 
análise fatorial, Alfa de Cronbach = 0,959), além de três itens correspondentes à dimensão 
“absorção” (Alfa de Cronbach = 0,726). O resultado da rotação da matriz lançou luzes sobre o 
que vários estudos abordados por Caldas et al. (2013), Pauli et al. (2017), e Pires et al. (2015) 
mencionam a respeito da bi-dimensionalidade do construto, sinalizando uma problematiza-
ção a ser discutida em pesquisas futuras sobre esse tema.

Quanto às medidas descritivas, o fator vigor obteve média de 4,52 e desvio-padrão de 
1,17, enquanto a absorção teve média de 3,98 e desvio-padrão de 1,20. Já o engajamento geral, 
mensurado a partir da soma das dimensões, alcançou média de 4,41 e desvio-padrão de 1,11. 
Esses resultados apontam para um exercício de engajamento - nas duas dimensões e no côm-
puto geral - entre os jovens pesquisados em frequência mediana.
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Isso também foi observado quando da análise dos percentuais de respostas por nível de 
avaliação das dimensões. Ao ponderar as médias das respostas de cada item, por participante, 
considerando os escores muito baixo, baixo, médio, alto, muito alto, houve a predominância 
dos escores médios tanto para as dimensões de forma individual (vigor = 42,21%, absorção = 
48,76%) como para o construto engajamento geral (= 48,45%). Cabe destacar, ainda, a pen-
dência de escores baixos para a dimensão vigor (=20,06%) e absorção (=21,67%), mas, quan-
do do cômputo geral, o construto engajamento pendeu para níveis elevados (= 21,27%). Na 
Figura 1, é possível observar e comparar tais resultados entre as dimensões e o escore geral 
do engajamento, possibilitando uma análise da percepção dos aprendizes quanto aos seus 
próprios comportamentos que remetem ao fenômeno analisado.

Figura 1 - Interpretação dos escores por dimensão e engajamento geral.

Saks et al. (2022) sinaliza que trabalhadores engajados podem representar vantagem 
competitiva para a organização da qual fazem parte. Considerando que este estado de espírito 
positivo se manifesta de forma constante, e não em um momento isolado (Costa, 2021), in-
fere-se que a energia mental dos aprendizes, a sua persistência em realizar as tarefas que lhes 
cabem e o esforço empreendido para tanto apresentam níveis médios, sugerindo também, um 
clima organizacional positivo e bons níveis de satisfação (Saks et al., 2022). Este insight teórico 
é corroborado com o resultado empírico desta pesquisa, que indica que 82,78% dos jovens 
sinalizaram estar satisfeitos ou muito satisfeitos com a organização no período da coleta de 
dados (ver Tabela 2).

Com os resultados obtidos, ainda é possível inferir que a satisfação dos aprendizes, ali-
nhada à predominância de escores médios, altos e muito altos, reduza a intenção de saída 
das organizações (Saks et al., 2022) e aumente o compromisso desses trabalhadores com as 
responsabilidades e atribuições que lhes são postas no cotidiano organizacional. Essa possibi-
lidade, sinalizada na literatura (Krüger et al., 2024; Lima et al., 2023; Schaufeli & Bakker, 2003; 
Saks et al., 2022) também converge com um dos resultados do perfil profissional desses jo-
vens, quando se observa que 73,69% dos participantes da pesquisa (n = 1874) não procuraram 
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estágio ou outro trabalho nos 30 dias anteriores à pesquisa, quando estavam atuando na con-
dição de aprendizes (ver Tabela 2).

Outro achado importante nesta pesquisa, relacionado aos escores médios de vigor e ab-
sorção, pode estar relacionado à idade dos aprendizes e a questões geracionais, já que o acesso 
à tecnologia e o uso frequente de telas (por exemplo, para verificar as redes sociais) — como 
no caso de trabalhadores em Jacarta, Indonésia, da geração millennials (Puspitasari & Darwin, 
2021) — aliado ao trabalho rotineiro, pode contribuir para a redução dos níveis de enga-
jamento, deixando os trabalhadores mais propensos ao tédio. É consenso que as atividades 
realizadas pelos aprendizes são marcadas pela repetição e rotina (Tucker & Loughlin, 2006; 
Franco et al., 2017), o que tende a dar sustentação a este argumento.

5 Considerações finais

A pesquisa teve o objetivo de descrever e discutir os níveis de engajamento no trabalho 
de jovens aprendizes a partir de suas percepções, utilizando a Escala de Engajamento no Tra-
balho de Utrecht (UWES-17). Os resultados mostraram que os escores médios prevaleceram 
tanto para as dimensões individuais de vigor e absorção, quanto para o engajamento geral. 
Esses achados são relevantes para entender a percepção dos jovens aprendizes sobre seu enga-
jamento no trabalho, fornecendo uma base empírica para discutir intervenções nas políticas e 
práticas de Gestão de Pessoas de possam aumentar esses níveis e contribuir com os resultados 
organizacionais.

Teoricamente, a pesquisa contribui para a literatura ao validar a estrutura bidimensional 
do engajamento entre jovens aprendizes, conforme indicado pelos resultados da análise fato-
rial. A mudança na estrutura fatorial sugere a necessidade de revisões contínuas nas ferramen-
tas de medição para melhor capturar a realidade de grupo específicos de trabalhadores. ​Além 
disso, os resultados destacam a relevância das dimensões de vigor e absorção como compo-
nentes essenciais do engajamento, oferecendo insights para futuras pesquisas sobre variáveis 
moderadoras e mediadoras que possam influenciar esses aspectos.

Do ponto de vista prático, as organizações podem utilizar esses resultados para desen-
volver programas de engajamento direcionados aos jovens aprendizes, focando em estratégias 
que aumentem o vigor e a absorção no ambiente de trabalho. Essas iniciativas podem incluir a 
diversificação das tarefas, proporcionando desafios adequados e oportunidades de desenvol-
vimento profissional contínuo. A satisfação dos aprendizes com a organização, conforme in-
dicado pelos altos níveis de satisfação relatados, sugere que um ambiente de trabalho positivo 
pode diminuir a intenção de saída e aumentar o comprometimento. Futuras pesquisas podem 
explorar o impacto de intervenções específicas no engajamento dos aprendizes, bem como 
investigar as diferenças de engajamento entre diferentes contextos organizacionais e culturais.
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6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Costa, S. D. M. (2021). Engajamento no trabalho: Estudo Bibliométrico da Produção Científi-
ca Nacional nas Plataformas CAPES e SPELL (2010-2019). Revista Gestão & Conexões, 10(2), 
53–70. Disponível em: https://periodicos.ufes.br/ppgadm/article /view/32017
Costa, S. D. M., & Lara, S. M. (2023). Programa jovem aprendiz: dinâmica do mercado de 
trabalho e subutilização do potencial de contratação. Competência - Revista da Educação Su-
perior do SENAC-RS, 16(2), 1-14. Disponível em: https://seer.senacrs.com.br/index.php/RC/
article/view/886
Costa, S. D. M. (2023). Sentidos, comprometimento, consentimento e engajamento no trabalho: um 
estudo com jovens aprendizes brasileiros. (Tese de Doutorado em Administração). Universidade 
Federal de Minas Gerais. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/62828/1/
Tese_Silas_Dias_Mendes_Costa_2023.pdf
Costa, S. D. M., Barbosa, J. K. D., Rezende, A. F., & Paiva, K. C. M. (2023). Os sentidos do tra-
balho para trabalhadores jovens: uma análise com aprendizes na região metropolitana de Belo 
Horizonte. Revista Gestão & Conexões, 12(1), 106-126. Disponível em: https://periodicos.ufes.
br/ppgadm/article/view/39100

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=E8_GcbS0EXE
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1 Objetivos da pesquisa

O presente estudo teve como propósito analisar a percepção de jovens aprendizes bra-
sileiros quanto à cidadania organizacional, tendo como referência as diferentes organizações 
que atuam. Partindo deste objetivo, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:

a.	 Descrever o perfil sociodemográfico e profissional dos jovens aprendizes partici-
pantes do estudo;

b.	 Descrever as dimensões da cidadania organizacional — sugestões criativas, divul-
gação da imagem organizacional e cooperação com os colegas — considerando a 
percepção destes jovens.
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Quando consideramos a literatura da área, em especial da Psicologia do trabalho, é pos-
sível notar que essa temática tem sido contemplada em estudos com variados grupos de traba-
lhadores (Andrade; Estivalete; Costa, 2018; Malheiros et al., 2022; Tran; Choi, 2019), mas não 
foram localizados estudos com jovens aprendizes (Costa & Paiva, 2021). Neste sentido, além 
de contribuir com a literatura que trata deste público, o estudo se justifica em função da ne-
cessidade de compreender como se manifestam os comportamentos dos indivíduos para a efi-
cácia da organização (Barnard, 1938, Katz, 1964, Katz; Kahn, 1978), neste caso, os aprendizes.

2 Sobre o tema

A literatura trata os comportamentos de Cidadania Organizacional (CCOs) como ações 
voluntárias dos trabalhadores que, embora não sejam formalmente recompensados pelo sis-
tema organizacional, promovem a eficácia e o funcionamento eficiente da organização. Isto 
significa que tais comportamentos são discricionários, ou seja, vão além dos requisitos for-
mais do trabalho e são realizados por iniciativa própria dos trabalhadores, sem expectativa 
de reconhecimento formal, portanto, a ausência de tais comportamentos não é considerada 
passível de punição (Organ, 1997).

Inicialmente, Katz (1964) descreveu os CCOs como atos cooperativos essenciais para o 
funcionamento organizacional. Tempos depois, Organ (1988) refinou essa definição, desta-
cando que tais comportamentos são voluntários e não diretamente recompensados pelo sis-
tema formal de incentivos da organização. Essa compreensão se assemelha com as definições 
anteriores de Katz (1964) no que se refere ao entendimento de que os atos de cooperação são 
elementos indispensáveis para a efetividade, funcionamento e existência da organização.

Os estudos empíricos dos anos 1970 e 1980 identificaram duas principais dimensões dos 
CCOs: comportamentos de cidadania individual (CCO-I) e organizacional (CCO-O) (Organ, 
2018). O primeiro refere-se aos comportamentos de cidadania prestados diretamente pelos 
indivíduos, enquanto o segundo representa atitudes mais amplas em relação à organização 
como um todo (Organ, 2018). Em momento posterior, o construto passou a ser explorado 
considerando uma dimensão (Bateman; Organ, 1983), duas (Smith et al., 1983), três (Bastos; 
Siqueira; Gomes, 2014), e até mesmo cinco dimensões (Siqueira, 1995).

Destaca-se que, no contexto brasileiro, a pesquisa realizada por Siqueira (1995) foi pio-
neira ao desenvolver uma escala de avaliação dos CCOs, baseando-se nas cinco categorias de 
comportamentos inovadores e espontâneos, tal como sugerido por Katz e Kahn (1978). Tais 
categorias contemplam: i) cooperação com colegas, ii) ações protetoras do sistema, iii) suges-
tões criativas, iv) autotreinamento e v) criação de um clima organizacional favorável (Bastos, 
Siqueira & Gomes, 2014).

Posteriormente, com o avançar dos estudos sobre o tema, Porto e Tamayo (2003) de-
senvolveram um instrumento de medida denominado Escala de Civismo nas Organizações 
(ECO), composta por 41 itens (afirmativas que permitem identificar e compreender CCOs), 
também baseando-se nas dimensões de Katz e Kahn (1978), mencionadas anteriormente. Essa 
escala buscou, segundo os autores, superar limitações de confiabilidade das dimensões suge-
ridas por Siqueira (1995), fornecendo assim uma alternativa robusta para mensuração dos 
CCOs (Porto & Tamayo, 2003).
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Novas contribuições foram incorporadas à literatura por Bastos, Siqueira e Gomes (2014), 
que revisaram a escala de Siqueira (1995), consolidando uma versão com três dimensões princi-
pais, a saber: sugestões criativas (SC), divulgação da imagem organizacional (DI) e cooperação com 
colegas (CC). Essas dimensões estão relacionadas a comportamentos inovadores, que são manifes-
tados por meio de sugestões criativas apresentadas pelos trabalhadores, promoção externa da orga-
nização e suporte/apoio interno entre colegas, respectivamente (Bastos, Siqueira & Gomes, 2014).

As SC incluem propostas inovadoras feitas pelos trabalhadores para melhorar processos e 
práticas organizacionais. Este tipo de comportamento é crucial para a inovação contínua e a adap-
tação organizacional às mudanças do ambiente (Bastos, Siqueira & Gomes, 2014). A DI refere-se a 
ações que promovem a reputação da organização. Indivíduos que se engajam nesse comportamen-
to atuam como embaixadores para melhorar a percepção pública da organização (Bastos, Siqueira 
& Gomes, 2014). Por fim, a CC envolve o apoio mútuo entre os membros da organização, contri-
buindo para a eficácia coletiva e a satisfação dos empregados (Bastos, Siqueira & Gomes, 2014).

A proposta de Bastos, Siqueira & Gomes (2014) foi utilizada como referência para esta 
pesquisa. Na Figura 1, a seguir, é possível identificar a definição do construto, suas dimensões, 
e impactos no comportamento:

Figura 1 - Conceito, dimensões e implicações da cidadania organizacional no comportamento

Nota: elaborado com base em Andrade et al. (2018), Bastos, Siqueira e Gomes (2014), 
Eskew (1993); Lin et al. (2010), Malheiros et al. (2022) e Podsakoff et al. (2014).
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Ao revisitar os estudos sobre o construto, é possível identificar que os antecedentes dos 
CCOs incluem fatores como satisfação no trabalho, justiça organizacional e suporte organiza-
cional percebido. Quando os trabalhadores se sentem valorizados e justiçados, eles estão mais 
propensos a exibir comportamentos de cidadania (Organ, 1997; Smith, Organ & Near, 1983). 
Por sua vez, os consequentes são diversos e impactam tanto o indivíduo quanto a organização. 
Para os indivíduos, os CCOs podem resultar em maior satisfação no trabalho, reconheci-
mento informal e desenvolvimento de habilidades. Para a organização, os benefícios incluem 
melhoria na performance organizacional, redução de conflitos e aumento na coesão do grupo 
(Organ, 1997; Podsakoff et al., 2014). A Figura 2, a seguir, traz uma síntese dessas informações.

Figura 2 - Antecedentes e consequentes da cidadania 
organizacional nos níveis individual e organizacional

Nota: Elaborado com base em Martins e Veiga (2022), Rauf (2016) e Chahal e Mehta (2010).

A teoria da troca social é frequentemente utilizada para explicar os CCOs, partindo-se 
do pressuposto de que tais comportamentos são uma forma de reciprocidade pelos benefícios 
e suporte que os trabalhadores recebem da organização. Este ciclo de troca positiva reforça a 
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cultura de cooperação e apoio mútuo (Blau, 1964; Malheiros et al., 2022). A aplicação prática 
dos tais conceitos no ambiente de trabalho é observada em programas de reconhecimento 
informal, onde os indivíduos são encorajados a identificar e celebrar comportamentos de ci-
dadania entre os colegas. Este tipo de iniciativa promove uma cultura organizacional positiva 
e reforça os comportamentos desejados (Gomes et al., 2014).

Estudos recentes continuam a explorar e expandir a compreensão dos CCOs, integrando 
novas dimensões e contextos culturais. Por exemplo, a globalização e a diversidade cultural 
nas organizações exigem uma adaptação contínua das escalas de mensuração para refletir as 
variações nos comportamentos de cidadania em diferentes contextos (Das & Mohanty, 2023; 
Tan, 2023). Em síntese, os CCOs representam um importante campo de estudo no compor-
tamento organizacional, com implicações significativas para a gestão e o desenvolvimen-
to organizacional.

Compreender e promover esses comportamentos pode levar a uma maior eficácia or-
ganizacional e a um ambiente de trabalho mais harmonioso e produtivo (Bastos, Siqueira & 
Gomes, 2014). Sendo assim, para analisar a percepção de jovens aprendizes brasileiros quanto 
à cidadania organizacional, tendo como referência as diferentes organizações que atuam, rea-
lizou-se uma pesquisa empírica nos seguintes moldes.

3 Métodos

A pesquisa caracteriza-se como descritiva e de campo, utilizando uma abordagem quan-
titativa para analisar as percepções de jovens aprendizes sobre seus comportamentos de ci-
dadania organizacional (Gil, 2007; Creswell, 2007). Os dados foram coletados através de um 
questionário enviado por e-mail aos jovens trabalhadores de diversas regiões do Brasil, aten-
didos por uma Instituição de Ensino Profissionalizante Delta (nome fictício para preservar 
seu anonimato, devido a contrato de sigilo), que atua em conformidade com a legislação vi-
gente sobre aprendizagem (Brasil, 2023).

Os participantes da pesquisa foram selecionados por conveniência, sendo maiores de 18 
anos e disponíveis nas instalações da Delta no dia da coleta. O projeto da pesquisa foi sub-
metido e aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE nº 
55089422.1.0000.5149). A coleta de dados ocorreu em março de 2023, resultando em 1.092 
questionários, dos quais 1.044 foram válidos após a exclusão de respostas incompletas ou 
recusadas. A amostra foi composta por jovens de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Pernambuco, Pará, Bahia, Amazonas, Distrito Federal, Goiás, Paraná e Ceará.

A Escala de Comportamentos de Cidadania Organizacional, desenvolvida por Siqueira 
(1995) e revisada por Bastos, Siqueira e Gomes (2014), foi utilizada para medir os três fatores: 
sugestões criativas, divulgação da imagem organizacional e cooperação com colegas, e as res-
postas foram sinalizadas a partir de uma escala Likert de 1 a 6 pontos, onde 6 indica “sempre 
todos os dias” e 1 “nunca”. Para a interpretação dos níveis de comportamentos, os valores 
foram categorizados como baixo (>=1 e <25), médio (>=25 e <45) e alto (>45).
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4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos aprendizes

A pesquisa contou com a participação de 1.044 jovens aprendizes, sendo predominante o sexo 
feminino, com 698 participantes (66,9%), enquanto os jovens do sexo masculino somaram 346 
(33,1%)​​. A maioria dos participantes tinha entre 18 e 21 anos (93,6%), seguida pela faixa etária de 22 
a 23 anos (6,4%)​​. O estado civil predominante foi solteiro, com 1.015 jovens (97,2%)​​. Quanto à esco-
laridade, a maioria indicou ter ensino médio completo (70,8%). Em termos de cor da pele declarada, 
a maior parte se identificou como branca (43%), seguida pela cor parda (39,3%) e preta (16,8%)​​.

A maioria dos jovens não possuía deficiência (99,3%), com apenas uma pequena parcela 
relatando deficiências físicas (0,4%), mentais (0,2%) e múltiplas (0,1%)​​. Em termos de tem-
po total de trabalho (formal e informal), 40,2% dos jovens trabalhavam entre 6 e 12 meses, 
seguidos por 23,3% que trabalhavam há menos de 6 meses​​. Na organização atual, a maioria 
dos jovens trabalha entre 6 e 12 meses (55,4%), com 38,1% trabalhando há menos de 6 meses​​. 
Quanto ao tempo no cargo atual, os percentuais foram semelhantes, com 54,1% atuando entre 
6 e 12 meses e 39,3% há menos de 6 meses​​.

Geograficamente, a maior parte dos jovens trabalhava nos estados de Minas Gerais 
(34,8%) e São Paulo (34,1%), seguidos pelo Rio de Janeiro (6,1%)​​. Essa distribuição reflete a 
concentração populacional da região Sudeste do Brasil, que é a mais populosa do país​​. Em re-
sumo, a amostra é composta majoritariamente por jovens mulheres de 18 a 21 anos, solteiras, 
com ensino médio completo e sem deficiência. A maior parte dos participantes identificou-se 
como branca ou parda, e residem na região Sudeste, principalmente em Minas Gerais e São 
Paulo​​. A seguir, tem-se uma tabela com dados detalhados do perfil da amostra.

Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos jovens aprendizes participantes da pesquisa

Dados sociodemográficos Categoria n Porcentagem

Sexo
Feminino 698 66,9%

Masculino 346 33,1%

Idade
de 18 a 21 anos 977 93,6%

de 22 a 23 anos 67 6,4%

Estado Civil

Solteiro 1015 97,2%

União Estável 8 0,8%

Casado 8 0,8%

Desquitado/
Divorciado/
Separado

1 0,1%

Outro 12 1,1%
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Dados sociodemográficos Categoria n Porcentagem

Escolaridade

Fundamental 
completo 11 1,1%

Ensino médio 
incompleto 27 2,6%

Ensino médio 
completo 739 70,8%

Ensino superior 
incompleto 249 23,9%

Ensino superior 
completo 15 1,4%

Pós-graduação 3 0,3%

Cor da pele declarada

Amarela (oriental) 4 0,4%

Branca 449 43,0%

Parda 410 39,3%

Preta 175 16,8%

Outra 6 0,6%

A análise dos dados sociodemográficos revela uma predominância de jovens mulheres 
(66,9%), refletindo as dificuldades que elas enfrentam para se inserir no mercado de trabalho 
formal, agravadas por maiores taxas de desemprego em comparação com os homens (Costa; 
Lara, 2023; ILO, 2022). O percentual elevado de jovens mulheres atendidas pela Lei da Apren-
dizagem sugere uma busca ativa por políticas públicas que promovam a entrada delas no mer-
cado de trabalho, contrastando com a média histórica de contratação de jovens aprendizes, 
como demonstra um levantamento realizado por Costa e Lara (2023).

Em relação à faixa etária, a maioria tem entre 18 e 21 anos (93,6%), seguida pela faixa 
etária de 22 a 23 anos (6,4%). Essa concentração é atribuída às diretrizes éticas da pesquisa, 
que inclui apenas jovens maiores de 18 anos, e aos limites estabelecidos pela Lei da Aprendi-
zagem, que restringe as contratações a jovens até 24 anos (Brasil, 2023). A predominância de 
jovens solteiros (97,2%) e com ensino médio completo (70,8%) reflete o perfil típico de apren-
dizes no início de suas carreiras profissionais, buscando formação adicional para melhorar 
suas perspectivas de emprego.

A soma de pardos e pretos (56,1%) indica as dificuldades enfrentadas por esses grupos na 
inserção no mercado de trabalho formal, muitas vezes exacerbadas por discriminação racial e 
desvantagens socioeconômicas (IBGE, 2023; Franco; Magalhães; Paiva, 2017), historicamente 
construídas e ainda presentes no país. Jovens negros e pardos, especialmente de classes mais 
baixas e áreas periféricas, enfrentam obstáculos significativos para acessar empregos formais 
e frequentemente recorrem a programas de aprendizagem como uma alternativa para superar 
essas barreiras (Caruso; Posthuma, 2020; SNJ, 2014).
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4.2 Descrição das dimensões da cidadania organizacional

Buscando atender ao segundo objetivo específico da pesquisa, que consiste em descrever 
as dimensões da cidadania organizacional, considerando a percepção dos jovens participan-
tes da pesquisa, foram calculadas as médias (x) e os desvios-padrão (σ) das dimensões das 
dimensões de CCOs. A dimensão de sugestões criativas (SC) apresentou uma média de 4,34 
com desvio-padrão de 0,54, enquanto a divulgação da imagem organizacional (DI) teve uma 
média de 4,62 e desvio-padrão de 0,55. A dimensão cooperação com colegas (CC) registrou a 
maior média, 4,97, com desvio-padrão de 0,55, conforme demonstrado na Tabela 2, a seguir:

Tabela 2 - Medidas de posição e dispersão da cidadania organizacional, por dimensão

Dimensões de CCO Média Desvio padrão

Sugestões criativas 4,34 0,54

Divulgação da imagem organizacional 4,62 0,55

Cooperação com os colegas 4,97 0,55

Dando continuidade às análises, as médias foram representadas em termos percentuais, 
tendo em vista as avaliações individuais de cada participante, categorizadas em escores baixo, 
médio e alto. Na dimensão de cooperação com colegas, a maioria dos jovens a classificou 
como alta (73,37%), enquanto 25% indicaram nível médio e 1,063% baixo. Na dimensão de di-
vulgação da imagem, 60,34% dos respondentes a classificaram como alta, 32,85% como média 
e 6,8% como baixa. Por fim, na dimensão de sugestões criativas, os percentuais foram 50,48% 
alta, 38,89% média e 10,63% baixa, conforme Figura 3.

Figura 3 - Porcentagem de respondentes, por nível de 
análise considerando as dimensões de CCOs.
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A análise das médias e percentuais por faixa (nível baixo, médio e alto) indica que a 
cooperação com colegas (CC) é o comportamento mais prevalente com escores altos, com 
73,7%. Esta dimensão obteve também uma média de 4,97, levemente superior às demais di-
mensões (ver Tabela 2). A dimensão divulgação da imagem também tem escore alto prevalen-
te, correspondente a 60,34% dos respondentes, e uma média de 4,62. Por fim, a dimensão de 
sugestões criativas (SC) registrou também a prevalência de escores altos, porém entre o menor 
percentual de respondentes, 50,48% do total, além da menor média dentre as dimensões, 4,34, 
situada na faixa mediana de interpretação.

5 Considerações finais

Considerando o objetivo de descrever o perfil sociodemográfico e profissional dos jo-
vens aprendizes participantes do estudo, seus dados demográficos sugerem esforços das polí-
ticas públicas, como a Lei da Aprendizagem, em facilitar a inserção de jovens no mercado de 
trabalho formal, especialmente para mulheres que enfrentam maiores barreiras de emprego 
Além disso, a distribuição racial (cor de pele) mostra uma significativa representação de par-
dos e pretos (56,1%), indicando desafios adicionais enfrentados por esses grupos em termos 
de discriminação racial e socioeconômica.

Quanto ao propósito de descrever as dimensões da cidadania organizacional - sugestões 
criativas, divulgação da imagem organizacional e cooperação com os colegas — considerando 
a percepção desses jovens, os resultados indicam que, quanto maior o valor médio obtido, 
mais frequentes são os CCOs. Considerando que o contexto de trabalho desses jovens é ca-
racterizado por atividades padronizadas e rotineiras, que ocupam posições mais baixas na 
hierarquia organizacional, pode haver inibição desses comportamentos, especialmente no que 
tange às sugestões criativas, já que os CCOs são influenciados pelo contexto organizacional e a 
variedade das tarefas está positivamente relacionada a esses comportamentos.

Estudos futuros poderiam explorar como os antecedentes do CCO, como comprometi-
mento organizacional e justiça organizacional, influenciam tais comportamentos. A análise 
das diferentes dimensões é essencial para identificar como esses comportamentos podem ser 
incentivados em programas de aprendizagem e formação profissional. Investigações sobre 
os consequentes do CCO, tanto positivos quanto negativos, poderiam revelar impactos em 
desempenho, bem-estar, e no desenvolvimento pessoal. É possível, ainda, analisar como o 
envolvimento em CCO pode afetar o desenvolvimento de habilidades, a empregabilidade e as 
perspectivas de carreira dos jovens aprendizes.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:
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Costa, A. C. R., Demo, G., Coura, K. V., Donia, M., & Fogaça, N. (2022). Or-
ganizational citizenship behaviors: a systematic review. Revista PRETEX-
TO, 23(3), 0-0. Disponível em http://www.spell.org.br/documentos/ver/69142/
comportamentos-de-cidadania-organizacional--uma-revisao-sistematica
Lara, S. M. (2024). Justiça, Comprometimento, Consentimento e Comportamentos de Cidada-
nia Organizacional: um estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado em Adminis-
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ca-organizacional

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=ovMsaFSIQu0
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Professora e Pesquisadora da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade da Universidade Federal de Alagoas (FEAC-UFAL)
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A temática de competências é o fio condutor da segunda parte deste livro. Partimos do 
entendimento de que tratar sobre elas revela-se atual e necessário tendo em vista as constantes 
mudanças pelas quais passam o mundo do trabalho e das organizações.

Nosso esforço, aqui, foi no sentido de abordar competências em diferentes contextos 
organizacionais, mas a partir do olhar de um grupo específico de trabalhadores – os jo-
vens – evidenciando ainda mais seu caráter multifacetado. Assim, esperamos que, com base 
nas pesquisas que aqui apresentamos, você possa apreciar e construir seu entendimento 
acerca desse tema.

No Capítulo 8, os autores buscaram analisar em que medida o trabalho contribui para 
a formação e o desenvolvimento das competências profissionais de jovens trabalhadores de 
uma empresa pública federal de grande porte. Aqui também você pode encontrar a Esca-
la de Desenvolvimento de Competências Profissionais de Jovens Trabalhadores (ECP), uma 
ferramenta especialmente construída para estudos sobre essa temática junto a tal grupo 
de trabalhadores.

Já o Capítulo 9 aborda competências profissionais de jovens trabalhadores atletas bra-
sileiros. Partindo da autopercepção desses atletas, aspectos como os componentes das com-
petências profissionais, os degraus entre as competências ideais e as reais, os esforços para o 
desenvolvimento dessas competências e a participação de outros atores sociais na gestão das 
mesmas são discutidos e revelados, dando destaque a um grupo pouco investigado.

http://lattes.cnpq.br/7096185901729086
http://lattes.cnpq.br/4311363017406021
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Encerrando essa parte do livro, o Capítulo 10 apresenta a percepção de jovens trabalha-
dores sobre suas competências profissionais, à luz do modelo de competências profissionais 
de Paiva (2007), que abrange cinco dimensões: cognitivas, funcionais, comportamentais, éti-
cas e políticas. As análises do estudo apontam as dimensões das competências profissionais 
que realmente fazem sentido para os jovens e provocam reflexões sobre a Lei de Aprendiza-
gem e a atuação dos jovens em certos tipos de trabalho dentro das organizações.

Mas se você acha que terminou por aqui...opss.... Adiante tem a terceira parte do livro! Lá 
você vai acessar pesquisas sobre os jovens trabalhadores em suas transições para a vida adulta 
e trajetórias no trabalho. A formação e o desenvolvimento de competências são substanciais 
nesses movimentos.

Sigamos juntos…
Continuemos a leitura!



Capítulo 8 - Competências 
Profissionais de Jovens 

Aprendizes do setor público

Michelle de Souza Rocha
Psicóloga (UFMG)
Doutora em Administração (UFMG, 2021)
http://lattes.cnpq.br/0112841740872038
Kely Cesar Martins de Paiva
Doutora em Administração (UFMG, 2007)
Professora e Pesquisadora do Departamento de Ciências Administrativas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (CAD-FACE-UFMG)
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
Ricardo Ken Fujihara
Doutor em Administração (UnB, 2018)
Professor Faculdade Senac - Brasília
http://lattes.cnpq.br/1854197110171864

1 Objetivos da pesquisa

O objetivo deste estudo foi analisar em que medida o trabalho tem contribuído para a 
formação e o desenvolvimento das competências profissionais de jovens trabalhadores, na 
percepção deles próprios. Para tanto, utilizou-se o questionário de competências profissionais 
de jovens trabalhadores (Paiva, Rocha & Fujihara, 2018) almejando também investigar a sua 
validade estatística. O desenvolvimento do questionário, pautado no modelo competências 
profissionais de Paiva (2007), visou contribuir para construção de uma ferramenta que possa 
ser aplicada aos programas de jovens aprendizes. Apesar da variedade de instrumentos e me-
todologias para identificação de competências (ex. Brandão & Guimarães, 2001), ferramentas 
voltadas especificamente para esse tipo de público estão ausentes na literatura.

http://lattes.cnpq.br/0112841740872038
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
http://lattes.cnpq.br/1854197110171864
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Os jovens trabalhadores configuram um grupo “especial” e vulnerável (Tucker & Lou-
glin, 2006; Barling, Kelloway & Frone, 2005; Perry & Parlamis, 2006; Constanzi, 2009; Paiva, 
2013b), pois encontram-se em uma fase da vida na qual ocorrem intensas transformações 
não apenas de ordem biológica, mas também psicossociais. Coimbra, Bocco e Nascimento 
(2005) apontaram que existem “juventudes” diversas dada a variedade de vivências do que 
é ser jovem na atualidade, que apontam mais para uma diversidade do que um padrão ou 
uma linearidade. Isso reflete ainda a própria inconstância, não apenas do que é ser jovem, 
mas também do que é ser adulto (Camarano, Mello & Kanso, 2006). É preciso atentar para o 
fato de que a realidade sobre a inserção dos jovens no mercado de trabalho é diversa, prin-
cipalmente para as camadas mais populares. Trata-se de um público que enfrenta maiores 
dificuldades nesse processo de inserção, dada a sua pouca experiência laboral, e que tende a 
encontrar ocupações mais precárias e informais, situação agravada pela baixa escolaridade e 
pela fragilidade da formação educacional de grande parte da população (Pochmann, 2007). 
A inserção dos jovens no mercado constitui-se um dos grandes desafios das políticas de em-
prego no país (Pochmann, 2007, Corseuil, Franca & Poloponsky, 2020), daí a importância de 
uma discussão fundamentada a respeito da formação e do desenvolvimento de suas compe-
tências profissionais.

Fornecer uma experiência de trabalho que proporcione uma real aprendizagem para 
esses jovens trabalhadores constitui um importante objetivo a ser alcançado nos programas 
de aprendizagem profissionais, uma vez que essas competências que poderão ser evocadas 
e adaptadas às experiências futuras no trabalho. Outro ponto a ser considerado é que, ao 
estudar como essas competências são desenvolvidas, é possível também mostrar uma efetiva 
contribuição das organizações e das instituições de ensino na construção dessa experiência e 
apontar caminhos para o aprimoramento dos programas pela visão dos próprios jovens.

2 Sobre o tema

O conceito de competência, conforme destacava Le Boterf (2003), ainda se encontra 
em construção. Até a idade média, a expressão estava associada à linguagem jurídica, que 
dizia respeito à faculdade atribuída a alguém por outrem ou instituição, de apreciar e julgar 
certas questões dentro de sua área de atuação. Mais tarde, o termo foi expandido à capa-
cidade de alguém sobre determinado assunto, sendo utilizado ainda como qualificador do 
indivíduo que é capaz de exercer determinada atividade ou trabalho com sucesso (Brandão & 
Guimarães, 2001).

A preocupação com a competência no trabalho não é algo recente. Em seus estudos sobre 
a produtividade, Taylor (1970) sinalizava para a necessidade de ter pessoas capazes de exercer 
atividades de forma rápida e eficiente. Dessa maneira, o papel da empresa era recrutar pessoas 
mais adequadas ao cargo, bem como desenvolver essas habilidades através do treinamento 
focado em avanços no desempenho. A competência, portanto, resumia-se à qualificação para 
o posto de trabalho, considerando um ambiente caracterizado por cargos definidos e ativida-
des restritas por um sistema altamente burocratizado (Zarifian, 2001; Mascarenhas, 2013). As 
mudanças no mundo do trabalho, decorrentes da intensificação da concorrência, da evolução 
tecnológica, de uma baixa previsibilidade das tarefas e da necessidade de trabalhadores que 
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acumulem responsabilidades com maior flexibilidade, implicaram no estabelecimento de uma 
“nova” lógica, na qual o construto competência passou a adotar um novo sentido, posto que 
inclui a combinação de processo e resultado, qualificação e entregas (Paiva & Morais, 2012).

Nesse sentido, Cheetham e Chivers (2000; 2005) propuseram uma ampliação no concei-
to de competência, partindo da ideia de aquisição de habilidades para o desempenho no tra-
balho. Seu modelo de competências integra várias abordagens sobre a temática, considerando 
aspectos processuais, dinâmicos, assim como individuais, coletivos e sociais, além de atentar 
para macro resultados (da atividade profissional), micro resultados (de atividades específicas) 
e resultados parciais (de uma atividade específica) (Paiva & Morais, 2012). Destaca-se, no 
modelo, a constituição da competência por componentes ou dimensões centrais - cognitiva, 
funcional, comportamental e ética – expressas por grupos de saberes, habilidades e entregas 
(Cheetham & Chivers, 2005). A componente cognitiva é definida como a posse dos conhe-
cimentos relativos ao trabalho e a habilidade conceitual de colocar esse conhecimento em 
uso; a componente funcional, por sua vez, refere-se à habilidade de realizar diferentes tarefas 
de forma efetiva para produzir os resultados esperados; a componente comportamental diz 
respeito à habilidade de adotar comportamentos observáveis apropriados às situações e às 
relações sociais no ambiente de trabalho; e por fim, a componente ética é definida como a 
posse de valores pessoais e profissionais e a habilidade de fazer julgamentos baseados nesses 
em situações relacionadas ao trabalho (Cheetham & Chivers, 2005).

Paiva e Melo (2008) e Paiva (2013a) identificam que a maior parte dos conceitos acerca 
da competência não contempla aspectos políticos e ideológicos que permeiam o construto, 
que legitimam diferenças intraorganizacionais e que individualizam uma construção que é, 
de fato, coletiva. A individualização da responsabilidade sobre a construção das competências 
é mais um elemento gerador de exclusão no trabalho. Assim, Paiva e Melo (2008) acrescen-
taram a componente ou dimensão política ao referido modelo de Cheetham e Chivers (2000, 
2005), tendo em vista a importância das relações de poder inerentes a qualquer organização. 
Após vários estudos conduzidos a respeito do tema, Paiva, Rocha e Fujihara (2018) promove-
ram a validação de uma escala de desenvolvimento de competências profissionais, para jovens 
trabalhadores, na qual acrescentaram ainda uma sexta dimensão, a contextual; esta refere-se à 
habilidade do profissional em reconhecer as circunstâncias que estão envolvidas no seu traba-
lho e emitir comportamentos que sejam compatíveis com essa situação.

O diferencial desse modelo “ampliado” de competências profissionais, adotado neste es-
tudo, está no reconhecimento das componentes que pautam as ações dos sujeitos no seu dia a 
dia, cujas avaliações em termos de terem sido, ou não, “competentes” transcendem as habili-
dades adquiridas e caminham rumo ao que efetivamente o trabalhador faz, promovendo uma 
percepção ampliada do fenômeno, não reduzindo-o a algo estático ou acabado, típico da qua-
lificação baseada na aquisição de conhecimento (Paiva & Morais, 2012). Afinal, as condições 
de desenvolvimento das competências encontram-se atreladas ao contexto organizacional, no 
qual se percebe uma distância entre as competências esperadas e o que efetivamente o traba-
lhador faz (Paiva & Morais, 2012). Visando minimizar tal degrau, Ramos (2001) identificou 
que o grande desafio dos sistemas de competência profissional (ou seja, das políticas e práticas 
de gestão de pessoas) seria realizar a conciliação entre a responsabilidade do indivíduo com 
sua carreira, o projeto de competitividade das organizações e o foco social do governo e da 
sociedade, em geral, para prover recursos e oportunidades iguais para as pessoas se tornarem 
profissionais e serem reconhecidas como tal.
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Em suma, o conceito de competência profissional de Paiva e Melo (2008, p. 349) é:

(...) mobilização de forma particular pelo profissional na sua ação produ-
tiva de um conjunto de saberes de naturezas diferenciadas (formados por 
componentes cognitivos, funcionais, comportamentais, éticos e políticos) 
de maneira a gerar resultados reconhecidos individual (pessoal), coletiva 
(profissional), econômica (organização) e socialmente (comunitário).

Assim sendo, as condições de desenvolvimento das competências encontram-se atrela-
das ao contexto organizacional, mas também social, no qual, as oportunidades não são dis-
tribuídas de forma igualitária, o que gera um gap, ou uma distância entre as competências 
esperadas e o que o trabalhador, por si só, pode fazer e faz efetivamente.

Diante disso e das peculiaridades do público envolvido no estudo, procedeu-se a uma 
pesquisa nos seguintes moldes, conforme descrito no próximo tópico.

3 Métodos

A presente pesquisa pode ser classificada como estudo descritivo de natureza explorató-
ria, para qual utilizou-se abordagem quantitativa (Gil, 1999). O estudo exploratório tem por 
característica principal a tentativa de buscar informações em um campo ainda pouco explo-
rado ou aprofundar o conhecimento, geralmente através da utilização de uma nova aborda-
gem, de uma nova técnica ou ferramental de pesquisa, ou ainda, uma nova metodologia de 
trabalho. A abordagem quantitativa se alia ao estudo ao analisar os resultados obtidos por via 
numérica ou estatística na busca e classificação da relação entre variáveis, podendo identificar 
tendências e relações de causalidade (Collis & Hussey, 2000).

A unidade de análise foi uma empresa pública federal de grande porte, com atuação em 
todo território nacional. A unidade de observação foram os jovens trabalhadores, aos quais foi 
aplicado o instrumento de pesquisa, ou seja, um questionário composto por duas partes, a saber:

1.	 Dados sociodemográficos (sexo, faixa etária, estado civil, escolaridade, cor da pele, 
se portador de deficiência, tempo total de trabalho, tempo de trabalho na empresa, 
renda familiar e satisfação com a empresa);

2.	 Escala de Desenvolvimento de Competências Profissionais de Jovens Trabalhado-
res (ECP) elaborada exclusivamente para essa pesquisa, conforme validado por Pai-
va et al. (2018), baseado no modelo conceitual de Paiva (2007).

A Escala de Desenvolvimento de Competências Profissionais de Jovens Trabalhadores 
(ECP) é formada originalmente por um conjunto de 61 afirmativas, nas quais o respondente 
deve indicar em que medida o trabalho contribuiu para o desenvolvimento de tal competên-
cia no jovem trabalhador, escolhendo em uma escala tipo Likert de 5 pontos, que varia entre 
“1 - não foi formada ou desenvolvida” e “5 – foi amplamente formada ou desenvolvida”. As 
afirmativas contemplam cada uma das dimensões da competência profissional, conforme o 
modelo adaptado de Cheetham e Chivers (2005) por Paiva (2007, 2013b, Paiva et al., 2018): 
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Cognitiva (11 afirmativas), Funcional (17 afirmativas), Comportamental (18 afirmativas), 
Ética (9 afirmativas), Política (4 afirmativas) e, para o presente estudo, Contextual (2 afirma-
tivas), tendo em vista a importância do contexto e do ambiente organizacional na construção 
das competências profissionais do referido público. Os jovens deveriam responder pensando 
em si mesmos e em suas próprias experiências de trabalho.

Na Escala de Competência Profissional, as 61 afirmativas, subdivididas nas seis dimen-
sões, foram dispostas como apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Itens da Escala de Desenvolvimento de Competências 
Profissionais de Jovens Trabalhadores

DIMENSÕES DAS COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS

COGNITIVAS

1.	Compreender do trabalho que realizo.

2.	Compreender dos motivos de se realizar o trabalho da forma como exigido.

3.	Compreender dos resultados do meu trabalho.

4.	Ter os conhecimentos necessários para realizar o trabalho que me é atribuído.

5.	Buscar os conhecimentos necessários para realização do trabalho, dentro da própria organização.

6.	Buscar os conhecimentos necessários para realização do trabalho, na instituição de formação profissional.

7.	Buscar os conhecimentos necessários para realização do trabalho, na instituição de ensino que frequento.

8.	Permanecer atento ao futuro profissional.

9.	Conhecer normas e regulamentos da empresa.

10.	Conhecer valores, missão e visão da empresa.

11.	Conhecer o código de ética da organização.

FUNCIONAIS

12.	Realizar o trabalho com os materiais disponíveis.

13.	Realizar o trabalho com os equipamentos disponíveis.

14.	Realizar o trabalho dentro do prazo estipulado pelo gestor.

15.	Planejar a realização do trabalho com os materiais disponíveis.

16.	Planejar a realização do trabalho com os equipamentos disponíveis.

17.	Planejar a realização do trabalho dentro dos prazos estipulados.

18.	Utilizar as tecnologias de informação disponíveis na empresa.

19.	Utilizar as tecnologias de comunicação disponíveis na empresa.

20.	Estabelecer conexões entre o conhecimento apreendido na empresa e o trabalho realizado no cotidiano.

21.	Estabelecer conexões entre o conhecimento apreendido na instituição de formação profissional e o 
trabalho realizado no cotidiano.

22.	Estabelecer conexões entre o conhecimento apreendido na instituição de ensino que eu frequento e o 
trabalho realizado no cotidiano.
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23.	Cuidar dos materiais da empresa.

24.	Contribuir com uso econômico de materiais da empresa.

25.	Apresentar sugestões para melhorias de produtos da empresa.

26.	Apresentar sugestões para melhorias de processos internos da empresa.

27.	Apresentar sugestões para melhorias no relacionamento com os clientes externos da empresa.

28.	Apresentar sugestões para melhorias no relacionamento entre os colegas, no interior da empresa.

COMPORTAMENTAIS

29.	Ser autoconfiante.

30.	Ser persistente.

31.	Ser motivado(a) para o trabalho.

32.	Manter relacionamentos amistosos e cordiais com os colegas de trabalho, de modo geral.

33.	Manter relacionamentos amistosos e cordiais com outros jovens aprendizes no trabalho.

34.	Manter relacionamentos amistosos e cordiais com meu gestor.

35.	Manter relacionamentos amistosos e cordiais com meu orientador.

36.	Ser motivado para a aprendizagem contínua.

37.	Ter iniciativa.

38.	Ser pró-ativo(a).

39.	Ser receptivo(a) a elogios no trabalho.

40.	Ser receptivo(a) a críticas no trabalho.

41.	Ser receptivo(a) a outras formas de execução do trabalho.

42.	Realizar uma comunicação clara e objetiva com meus colegas, de modo geral.

43.	Realizar uma comunicação clara e objetiva com outros jovens aprendizes.

44.	Realizar uma comunicação clara e objetiva com meu gestor.

45.	Realizar uma comunicação clara e objetiva com meu orientador.

46.	Esclarecer dúvidas quando não compreende alguma orientação ou protocolo.

ÉTICAS

47.	Ser assíduo(a).

48.	Ser pontual.

49.	Cumprir normas e regulamentos da empresa.

50.	Atuar em conformidade com valores, missão e visão da empresa.

51.	Cumprir o código de ética da organização.

52.	Colaborar com os colegas, de modo geral.

53.	Colaborar com outros jovens aprendizes.

54.	Assumir responsabilidade sobre o trabalho realizado.

55.	Assumir responsabilidade sobre o próprio comportamento, principalmente no trato com outras pessoas.
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POLÍTICAS

56.	Respeitar a hierarquia.

57.	Comporta-se de modo adequado às exigências e limitações do cargo.

58.	Ter maturidade para lidar com conflitos.

59.	Ter desenvoltura (“jogo de cintura”) para lidar com conflitos.

CONTEXTUAIS

60.	Participar de todas as aulas do Curso de Aprendizagem ministradas pela instituição de formação 
profissional.

61.	Estar preparado(a) adequadamente para atuar como Auxiliar Administrativo, ao término da primeira 
parte do processo de formação (instituição de formação profissional).

A aplicação do questionário foi realizada via internet, com hospedagem no Google forms 
e na intranet da empresa, permanecendo disponível por 45 dias em todas as unidades localiza-
das em 22 dos 27 estados do Brasil (5 estados não possuíam jovens trabalhadores contratados 
no momento da pesquisa), sendo sua maioria concentrada na região Sudeste, com destaque 
para o Estado de São Paulo. O link do questionário foi enviado para o e-mail informado pelos 
participantes. Do universo levantado entre os 22 Estados, cerca de 4000 jovens trabalhadores, 
seria necessária uma amostra mínima de 351 respondentes para cumprir o cálculo amostral 
(margem de erro de 5% e nível de confiança de 95%), o que foi amplamente contemplado com 
o retorno de 2034 questionários totalmente preenchidos.

Após a coleta dos questionários, procedeu-se a tabulação, validação do questionário e 
análise de dados a partir da estatística descritiva e bivariada utilizando os softwares Microsoft 
Excel e Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). Verificou-se a normalidade dos da-
dos com a utilização do teste Kolmogorov-Smirnov, considerando o nível de significância de 
p-valor=0,05. Nesse quesito, o teste demonstrou que a amostra não segue uma distribuição 
normal, o que conduziu à utilização de testes não-paramétricos nos dados da amostra. Nos es-
paços disponibilizados para comentários e dúvidas sobre o questionário, não houve registros 
de problemas de compreensão ou preenchimento.

Importante sublinhar que todos os participantes leram e concordaram formalmente com 
um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, sendo garantida a eles a confidencialidade 
dos dados e de sua identidade.

4 Apresentação dos dados

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa, iniciando-se da validação do questioná-
rio e na sequência a apresentação dos dados sociodemográficos dos respondentes, bem como 
das médias obtidas, seguidas de uma análise dos resultados apurados.
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4.1 (Re)Validação do questionário

A (re)validação do questionário considerou todos os passos estatísticos recomendados 
para tal, através da utilização da análise fatorial exploratória (AFE). A análise fatorial consti-
tui um conjunto de técnicas estatísticas de análises que visam reduzir o número uma grande 
quantidade de variáveis a um número reduzido e mais conciso de fatores (Hair, Black, Babin, 
Anderson & Tathan, 2009; Costa, 2011). É importante frisar que todas as variáveis são de 
natureza contínua.

Após a coleta dos questionários dos jovens trabalhadores, os dados foram tabulados e 
organizados separadamente utilizando o SPSS. Não foi necessária a exclusão de questionários 
por ausência de resposta ou respostas incorretas, nem foram encontrados outliers (análise de 
frequência e por distância de mahalanobis). Por tratar-se ainda de uma pesquisa exploratória, 
cada competência profissional foi analisada separadamente, com intenção de verificar a repre-
sentatividade dos itens em relação a cada um dos construtos.

O primeiro passo realizado foi a verificar se a amostra era suficiente e se a base de dados 
adequada para a realização das demais etapas da análise fatorial (Figueiredo-Filho & Silva-
-Junior, 2010). Para isso, utilizou-se o valor KMO e o teste de esfericidade de Bartlett, cujos 
resultados (KMO 0,978; Teste de esfericidade de Barlett com X² de 91155,286, Df de 1378,000, 
e sig. 0,000) foram considerados adequados (KMO acima de 0,5 e sig. ou p-valor inferior a 
0,05). O próximo passo foi a avaliação dos autovalores e da variância acumulada que indicam 
a quantidade de dimensões nos quais os itens da escala estão agrupados. Nesse ponto, a escala 
revalidada diferenciou-se sensivelmente da escala original: a solução fatorial retornou sete 
dimensões, ao invés das seis dimensões esperadas, e a variância acumulada ficou em 67,975%.

Ao analisar a nova configuração das dimensões, agora em número de sete, foi possível 
verificar, através da matriz rotacionada, o agrupamento de itens que pertenciam a dimensões 
diferentes, mas construíram uma dimensão nova, totalmente original. Diante desse resultado, 
optou-se pela nova configuração, o que exigiu uma nova nomenclatura para cada uma das 
dimensões recém-formadas. Algumas nomenclaturas foram mantidas, como, por exemplo, 
dimensão comportamental. No entanto, a configuração de itens de todas as dimensões so-
freu alterações, e a nova nomenclatura proposta foi a seguinte: 1) dimensão Comportamental 
(CP1) – 22 itens; 2) dimensão Funcional (CP2) – 10 itens; 3) dimensão Atitudinal (CP3) – 5 
itens; 4) dimensão Propositiva (CP4) – 4 itens; 5) dimensão Cognitiva – 5 itens; 6) dimensão 
Social – 4 itens; e 7) dimensão Burocrática – 3 itens.

A dimensão comportamental, assim como sua dimensão de origem, trata de habilidades 
ligadas a ações esperadas do indivíduo em relação à execução dos trabalhos e em relação aos 
colegas. A dimensão funcional, a exemplo da comportamental, guarda seu significado ori-
ginal, isto é, refere-se a comportamentos esperados em relação ao trabalho no que se refere 
à utilização de recursos e informações disponibilizadas para o alcance de resultados especí-
ficos. A dimensão atitudinal, por sua vez, apareceu na solução fatorial composta por itens 
que pertenciam à dimensão comportamental; essa dimensão trata de atitudes profissionais 
demonstradas pelos jovens trabalhadores tais como ser proativo e pontual. A dimensão pro-
positiva, derivada da dimensão funcional, trata da habilidade de proposição de melhorias 
em aspectos do trabalho, o que exige um poder de observação e de comunicação do jovem. 
A dimensão cognitiva, por sua vez, conservou a nomenclatura original, mas teve o número 
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de itens reduzido; essa dimensão versa sobre a capacidade de compreender e buscar conheci-
mentos que sejam úteis ao trabalho e sua capacidade de convertê-los em ações. A dimensão 
social trata especificamente sobre as habilidades de relacionamento com as pessoas, sejam elas 
clientes, colegas de trabalho ou superiores. Por fim, a dimensão burocrática trata da capaci-
dade de seguir protocolos e normas da organização, aspecto importante para os jovens, pois 
pode influenciar sua adaptação à organização em um momento no qual ele está se inserindo 
no mercado de trabalho.

As novas dimensões da escala de competência profissional foram submetidas à verifica-
ção de confiabilidade, através do Alpha de Cronbach. Os índices encontrados para cada uma 
das dimensões, conforme pode ser visto na Tabela 1, demonstram que as novas dimensões são 
confiáveis. Todas obtiveram valores considerados excelentes, acima de 0,6 (HAIR et al., 2009).

Tabela 1 - Alpha de Cronbach - ECP

Fator Alpha de Cronbach Número de itens

Dimensão Comportamental 0,965 22

Dimensão Funcional 0,939 10

Dimensão Atitudinal 0,883 5

Dimensão Propositiva 0,933 4

Dimensão Cognitiva 0,895 5

Dimensão Social 0,914 4

Dimensão Burocrática 0,877 3

O próximo item avaliado foi a correlação entre as dimensões das competências profissio-
nais para jovens. De acordo com os resultados apurados, em relação à validade discriminante, 
contabilizou-se entre as dimensões correlações baixas (0,3 e 0,4) e altas (entre 0,6 e 0,8); no 
entanto, os valores apresentados não são suficientes para sugerir ou a sobreposição das dimen-
sões ou a desconexão da dimensão com a escala.

Em resumo, a escala de competência profissional de jovens trabalhadores apresentou 
diferenças sensíveis em relação à estrutura original. Houve uma redução no número de va-
riáveis observadas, de 61 para 53, e a redistribuição desses itens em sete dimensões. Algumas 
delas conservaram características próximas das dimensões originais, o que levou à manuten-
ção das nomenclaturas. As demais dimensões tiveram os nomes alterados como resultado da 
alteração da composição dos itens, daí a necessidade de se detalhar tais achados para uma 
compreensão adequada dos resultados expostos adiante.
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4.2 Perfil sociodemográfico da amostra e análise descritiva

Em relação aos dados sociodemográficos dos jovens trabalhadores abordados nesta pes-
quisa, 1103 (54,23%) são do sexo feminino e 931 (45,77%) são do sexo masculino. A idade 
predominante é de igual ou menor do que 17 anos correspondendo à 82,69% da amostra, 
seguido pelos jovens entre 18 e 24 anos completos (17,26%), são em sua maioria solteiros 
(97,443%) e com ensino médio incompleto (79,01%), o que está de acordo com a faixa etária 
e a exigência do programa para admissão de jovens aprendizes. Apenas 14 jovens (15,64%) da 
amostra declararam possuir algum tipo de deficiência. A cor de pele declarada pela maioria 
dos pesquisados foi parda (47,89%), seguida por branca (34,32%) e a cor preta foi declarada 
por 15,93% dos respondentes.

Tendo em vista a idade dos jovens, justifica-se a proximidade entre o tempo total de 
trabalho e o tempo de empresa: a maioria dos jovens possui entre 6 meses e 1 ano de atuação 
total de trabalho (74,53%) e tempo de empresa (88,99%), o que indica que a experiência atual 
é a primeira de sua jornada profissional. Em relação à renda familiar, 44,5% das famílias dos 
jovens possuem renda entre 1 e 3 salários-mínimos, entendendo-se a importância da renda do 
jovem para composição da renda total da família, a maioria composta por mais de 4 membros 
(33,2%). A situação econômica e social dos jovens ainda é forte determinante para o ingresso 
no mundo laboral, uma vez que aqueles que dispõem de maiores rendas apresentam menor 
taxa de desemprego, maior remuneração e menor participação em setores de baixa produ-
tividade, devido à rede social de suas famílias e ao melhor nível educacional que possuem 
(UNFPA, 2010). O nível de satisfação com a empresa é elevado: 43,12% dos jovens declaram 
estarem muito satisfeitos com a organização.

Esses dados e seus detalhamentos podem ser observados na Tabela 2.

Tabela 2 - Dados sociodemográficos dos jovens pesquisados

Dados sociodemográficos Categoria Frequência Porcentagem (%)

Sexo
Feminino 1103 54,23

Masculino 931 45,77

Idade

Igual ou menos de 17 anos 1682 82,69

18 a 24 anos 351 17,26

30 anos ou mais 1 0,05

Estado Civil

Solteiro 1982 97,44

Casado 6 0,29

União Estável 13 0,64

Outro 33 1,62



137JOVENS TRABALHADORES: TEORIAS, PESQUISAS E  
REFLEXÕES NO CONTEXTO BRASILEIRO

Dados sociodemográficos Categoria Frequência Porcentagem (%)

Escolaridade

Ensino Fundamental 
incompleto 18 0,88

Ensino fundamental 
completo 166 8,16

Ensino médio incompleto 1607 79,01

Ensino médio completo 214 10,52

Ensino superior 
incompleto 26 1,28

Ensino superior completo 2 0,10

Pós-graduação 1 0,05

Cor da pele declarada

Parda 974 47,89

Branca 698 34,32

Preta 324 15,93

Amarela (oriental) 20 0,98

Outra 18 0,88

Deficiência

Física 13 0,64

Mental 3 0,15

Nenhuma 2018 99,21

Esclarecidos os perfis dos respondentes, procedeu-se à comparação dos resultados do 
questionário. Por meio dos dados dispostos na Tabela 3, foi possível verificar que, em geral, os 
jovens avaliaram de forma positiva a formação de suas competências profissionais.

Tabela 3 - Análise descritiva das dimensões das competências 
profissionais de Jovens trabalhadores

Dimensões das Competências 
Profissionais Média Mediana Desvio –padrão

Percentis

25 75

Dimensão comportamental (CP1) 4,59 4,82 0,493 4,27 5,00

Dimensão funcional (CP2) 4,50 4,70 0,561 4,00 5,00

Dimensão atitudinal (CP3) 4,49 4,80 0,628 4,00 5,00

Dimensão propositiva (CP4) 4,02 4,00 0,977 3,50 5,00
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Dimensões das Competências 
Profissionais Média Mediana Desvio –padrão

Percentis

25 75

Dimensão cognitiva (CP5) 4,49 4,60 0,589 4,00 5,00

Dimensão social (CP6) 4,41 4,75 0,732 4,00 5,00

Dimensão burocrática (CP7) 4,51 5,00 0,656 4,00 5,00

Competências Profissionais (geral) 4,49 4,64 0,499 4,13 4,92

Todas as dimensões apresentaram médias superiores a 4,00, indicando alto nível de de-
senvolvimento na percepção dos pesquisados. Destacam-se as dimensões comportamental 
e burocrática, com médias superiores a 4,50, bem como todos os índices de desvio-padrão, 
abaixo de 1,00, indicando uma baixa dispersão dos resultados em torno da média.

Outra forma de análise dos dados é considerando-se os intervalos de confiança, os quais 
permitem as seguintes interpretações: escores entre 1,0 e 2,99 indicam a percepção do respon-
dente de que aquela dimensão foi fracamente desenvolvida; escores entre 3,0 e 3,99 sinalizam 
um desenvolvimento parcial de determinada dimensão; e escores acima de 4,00 apontam para 
a percepção de um alto desenvolvimento da dimensão em questão. O Gráfico 1 apresenta os 
percentuais de respondentes para cada nível de análise mencionado.

Gráfico 1 - Percentuais de respondentes para as dimensões do 
desenvolvimento de Competências Profissionais

Os jovens consideram ter alto desenvolvimento em todas as dimensões das competências 
profissionais. Essa percepção alta é positiva na medida em que sugere o compromisso dos jovens 
com seu autodesenvolvimento, a atenção às necessidades da organização e a existência de uma 
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efetiva base de treinamento dessas competências, seja por meio formal, no caso o curso de for-
mação que todos os aprendizes devem realizar, ou informal, através das experiências de trabalho 
e contato com o orientador direto na empresa. O destaque ficou para a dimensão comporta-
mental que, como citado, trata das habilidades relacionadas aos comportamentos esperados no 
trabalho e a relação com os colegas. A exceção ficou a cargo da dimensão propositiva, indicando 
pouca abertura da organização às proposições de melhoria de processos envidadas pelos jovens.

De forma resumida, os jovens têm uma visão positiva sobre o desenvolvimento de suas 
competências profissionais, atribuindo médias altas para todas as dimensões. Apenas a di-
mensão propositiva obteve um resultado mais tímido que as demais, o que sugere uma difi-
culdade de propor melhorias quando identificadas, possivelmente devido ao pouco espaço 
cedido pela empresa para esse tipo de comportamento ou pela recenticidade do início do vín-
culo contratual de trabalho (88,99% dos jovens tinham entre 6 e 1 ano de tempo na empresa).

5 Principais resultados

O principal objetivo do presente artigo foi analisar a percepção do desenvolvimento de 
competências profissionais pelos jovens trabalhadores e ratificar uma nova ferramenta de 
análise dessas competências, utilizando-se para isso uma escala revalidada para essa pesquisa. 
Dessa forma, foi possível captar como esses jovens percebem seu próprio desenvolvimento, 
fornecendo informações sobre como os programas de aprendizagem podem ser aperfeiçoados.

Como resultados, foi possível verificar que os jovens percebem como pleno o desenvolvi-
mento de competências dentro do programa de aprendizagem realizado na empresa, demons-
trando e reconhecendo a importância dessa experiência para sua formação profissional. Com 
exceção da dimensão propositiva, que remete diretamente aos conhecimentos e a sugestão de 
melhorias aplicadas às situações de trabalho, essa discordância pode ser explicada devido à 
situação inicial de aquisição de conhecimentos e a inexperiência desses jovens, tanto de tra-
balho quanto de vida. Um ponto de destaque foi a boa adesão dos jovens em responderem o 
questionário, que também contou com aprovação e apoio da empresa participante. Por outro 
lado, o fato de a pesquisa ser localizada em uma única organização, limita a interpretação dos 
resultados, não podendo ser generalizada a todos os jovens na condição de aprendiz, no país.

Dentre as contribuições desse estudo pode-se destacar a revalidação da ferramenta de 
pesquisa, que pode auxiliar na reflexão sobre o desenvolvimento das competências deste gru-
po de trabalhadores. A literatura tem mostrado que se trata de um grupo com demandas espe-
ciais e que constituem os trabalhadores que posteriormente irão ocupar posições de comando 
e decisão nas organizações, daí a importância da formação e do desenvolvimento das compe-
tências profissionais em suas diversas dimensões. O questionário utilizado foi (re)validado, 
atingindo bons índices de confiabilidade e qualidade dos itens.

Para a vida dos jovens como um todo, esse resultado mostra a importância dos progra-
mas de aprendizagem como uma porta para a formação dos futuros trabalhadores, uma vez 
que as competências desenvolvidas serão mantidas, renovadas e utilizadas em outras oportu-
nidades. Como jovem trabalhador e brasileiro, isso também tem implicações no seu cotidiano, 
uma vez que as habilidades aprendidas podem ser transportadas para outras áreas de sua vida, 
como a vida escolar e em família, por exemplo.
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Pensando na instituição de ensino profissionalizante que, pela Lei de Aprendizagem, o 
jovem deve frequentar durante o seu contrato como jovem aprendiz, esses resultados tam-
bém podem contribuir na construção dos conteúdos programáticos uma vez que informam 
quais competências precisam ser mais desenvolvidas nesses jovens, segundo a percepção de-
les mesmos. E para as organizações onde o jovem trabalha, as contribuições práticas podem 
ser avaliadas em termos de que quanto melhor desenvolvidas as competências, melhor o de-
sempenho do jovem no trabalho. Elas atestam, ainda, o sucesso do objetivo principal de um 
programa de aprendizagem que é a própria formação profissional do jovem, que vai além da 
aquisição do conhecimento do trabalho, mas o prepara também para as atitudes e comporta-
mentos que vão ser valorizados, dentro e fora das organizações.

Diante dos achados, das contribuições e limitações do estudo sugere-se a reaplicação do 
questionário a outros públicos, e amostragens adicionais para dar suporte aos procedimentos 
de análise de validade posteriores. A expansão da pesquisa a outros jovens em outras orga-
nizações pode contribuir para novos achados sobre como as competências são percebidas e 
avaliadas pelos jovens. Outra sugestão de agenda é o emprego de outras abordagens de pesqui-
sa. Conforme outros estudos com jovens trabalhadores (Paiva, 2013b, Rocha & Costa, 2017), 
a utilização de metodologias mistas pode contribuir para melhor compreensão dos aspectos 
ligados ao trabalho desses jovens, podendo lançar luzes no que tange à complementaridade de 
dados de natureza diferentes, rumo a percepções mais amplas e profundas da sua realidade.

A pesquisa também contribui para a academia, tanto teoricamente com novos conheci-
mentos e fortalecimento dos existentes, quanto e principalmente pragmaticamente, para os 
jovens aprendizes e as organizações que os apoiam e empregam. Por fim, espera-se que os re-
sultados desta pesquisa venham contribuir ainda para o desenvolvimento de políticas e ações 
em organizações que inserem jovens trabalhadores, voltadas especificamente para tal público. 
Para a promoção de avanços e mudanças com e para os jovens aprendizes, há que se avançar 
no conhecimento desse grande grupo de profissionais, que estão começando uma longa car-
reira agora, considerando-se as percepções deles próprios.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Dutra, M. R. S. (2023). Valores humanos, qualidade de vida no trabalho e competências pro-
fissionais: proposição de modelo integrativo e estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Dou-
torado em Administração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://
repositorio.ufmg.br/handle/1843/61988
Oliveira, S. R. (2011). Ponto de Partida: a juventude e o ingresso no mercado de trabalho. In: 
D.L.S. Ferraz, A.P. Oltramari, & O. Ponchirolli (orgs.). Gestão de pessoas e relações de trabalho 
(pp. 89- 112). São Paulo: Atlas.
Paiva, K. C. M. (2013a). Das “competências profissionais” às “competências laborais”: modelo 
de análise e agendas de pesquisa. Tourism & Management Studies, 2(se), 502-510.
Paiva, K. C. M., & Melo, M. C. O. L. (2008). Competências, gestão de competências e profissões: 
perspectivas de pesquisas. Revista de Administração Contemporânea, 12(2), 339-368.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61988
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/61988
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Paiva, K. C. M.; Silva, L. M. (2023). Competências: níveis de análise e conceitos. In: Helal, D. 
H.; Oltramari, A. P.; Moscon, D. C. B.; Paiva, K. C. M. (Orgs.). Dicionário de Gestão de Pessoas 
e Relações de Trabalho no Brasil (pp. 45-51). Bauru, SP: Gradus Editora. Disponível em https://
www.graduseditora.com/dicionariopessoasetrabalho
Rocha, M.S. (2021). Suporte no Trabalho, Vínculos Organizacionais e Desenvolvimento de Com-
petências: modelo integrado de estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado em Ad-
ministração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.
br/handle/1843/38585
Ruas, R. (2005). Gestão por competências: uma contribuição à estratégia das organizações. 
In R. Ruas, C. S. Antonello, & L. H. Boff (orgs.). Os novos horizontes da gestão: aprendizagem 
organizacional e competências (pp. 34-55). Porto Alegre: Bookman.
Silva, L. M.; Paiva, K. C. M. (2023). Gestão de/por Competências. In: Helal, D. H.; Oltramari, 
A. P.; Moscon, D. C. B.; Paiva, K. C. M. (Orgs.). Dicionário de Gestão de Pessoas e Relações de 
Trabalho no Brasil (pp. 53-58). Bauru, SP: Gradus Editora. Disponível em https://www.gradu-
seditora.com/dicionariopessoasetrabalho

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=8-6KnFMHXQs
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1 Objetivos da pesquisa

Este trabalho teve como intuito analisar como se configuram as competências profissio-
nais e a sua gestão para jovens trabalhadores atletas brasileiros. Para tanto, foram estabeleci-
dos os seguintes objetivos específicos:

a.	 descrever as componentes das competências profissionais de jovens trabalhadores 
atletas, com base em sua autopercepção;

b.	 descrever os principais degraus entre as competências ideais e as reais dos referidos 
jovens, com base em sua autopercepção;

Capítulo 9 - Competências 
profissionais e sua gestão na 
percepção de jovens atletas
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c.	 descrever como ocorre o desenvolvimento dessas competências;
d.	 descrever a participação de outros atores sociais no referido processo de gestão de 

competências, segundo os jovens abordados.

A pesquisa justifica-se por acreditar-se em sua relevância para o campo da administra-
ção, no que tange à gestão de pessoas e aos estudos organizacionais, e na sua capacidade de 
contribuir para melhores processos de gestão e compreensão acerca de um público-alvo, até 
então pouco estudado.

2 Sobre o tema

A reestruturação produtiva e o aumento da concorrência no mercado fizeram com que 
as organizações dos mais variados setores precisassem buscar profissionais com competências 
diferenciadas (Dias & Paiva, 2009). As empresas, então, passaram a empregar um modelo de 
gestão de competências que fosse direcionado para recursos, conhecimentos e capacidades 
(Mascarenhas, 2009) e, por meio da gestão de competências, possibilitar o alcance de melho-
res resultados (Paiva, 2007, 2013).

O conceito de competência profissional esteve sujeito a uma diversidade de interpreta-
ções ao longo do tempo (Le Boterf, 2003; McLagan, 1997; Paiva, 2019), aproximando-se de 
características dos indivíduos, suas atividades produtivas e consequentes resultados (McLa-
gan, 1997); e outros afirmam que o termo ainda se encontra em construção (Le Boterf, 2003).

De modo a integrar diversas abordagens existentes, Cheetham e Chivers (1998, 2000) 
apresentaram um modelo teórico que privilegia conjuntos de habilidades e conhecimentos 
mobilizados. Os autores consideram aspectos processuais e dinâmicos, bem como individuais, 
coletivos e sociais, mudando a perspectiva de que a competência está relacionada somente ao 
indivíduo e à organização, e voltando a atenção para macrorresultados, microrresultados e re-
sultados parciais (Paiva, 2013). As competências profissionais neste modelo, portanto, podem 
ser compreendidas em torno de quatro dimensões, a saber: (i) componente cognitiva, que 
representa conhecimentos técnicos, teóricos e tácitos da profissão; (ii) componente funcional, 
que se entende por capacidades mentais e físicas, e conhecimentos específicos necessários 
para determinado posto de trabalho; (iii) componente comportamental, que engloba aspectos 
comportamentais, relacionais e sociais no contexto profissional; e (iv) componente ética, que, 
por sua vez, refere-se a empatia e valores pessoais e profissionais.

Devido à constatação da necessidade de também serem consideradas as relações intra 
e interorganizacionais de poder, que impactam as formas de atuação do profissional no am-
biente de trabalho, foi sugerida por Paiva (2007) e Paiva e Melo (2008) a inclusão de mais 
uma dimensão: a componente política. O modelo também contempla as metacompetências 
ou transcompetências, que são as competências observadas nas ações diárias do indivíduo, 
que resultam em atingimento dos objetivos esperados. Estes resultados compreendem a 
percepção do indivíduo e de outras pessoas que com ele convivem no ambiente de trabalho 
por meio de feedback (Cheetham & Chivers, 1998, 2000). A Figura 1 apresenta este modelo 
teórico-conceitual.
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Figura 1 - Modelo teórico-conceitual de gestão de competências por Paiva e Melo (2008)

Nota. Adaptada de Paiva e Melo (2008).

Em consonância com o modelo apresentado, competência profissional, neste estudo, 
será compreendida como:

Mobilização de forma particular pelo profissional na sua ação produtiva de 
um conjunto de saberes de naturezas diferenciadas (que formam as compe-
tências intelectual, técnico-funcionais, comportamentais, éticas e políticas) 
de maneira a gerar resultados reconhecidos individual (pessoal), coletiva 
(profissional), econômica (organização) e socialmente (sociedade) (Paiva 
& Melo, 2008, p. 349).

Por se tratar de mobilização de um conjunto de saberes de naturezas diversas, a entre-
ga pode se dar de formas variadas, conforme observação do próprio trabalhador e/ou por 
terceiros com os quais ele se relaciona no seu dia a dia laboral (Paiva, 2013, 2019). Assim, 
competências envolvem tanto a capacidade de realização do trabalho, suas habilidades e co-
nhecimentos quanto a capacidade de entregar e comunicar resultados, de modo a ter suas 
competências reconhecidas por outros (Ruas, 2005) em meio ao contexto do trabalho ao qual 
está inserido (Paiva, 2007; Paiva et al., 2018). Dessa forma, o conhecimento das competências 
e sua gestão possibilitam a diferenciação de desempenho na prática (Paiva & Melo, 2008).
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Assim como as competências profissionais, ainda não há um consenso a respeito do con-
ceito de gestão de competências. Neste trabalho, em conformidade com a lógica do conceito 
de competência profissional adotado, tem-se como gestão de competências:

Conjunto de todos os esforços individuais, sociais, coletivos e organiza-
cionais no sentido da formação e do desenvolvimento de competências e 
metacompetências, fundamentados na reflexão do sujeito na e sobre sua 
própria ação, propiciando resultados em termos macro, micro e parciais, 
observáveis pelo indivíduo e por terceiros (Paiva, 2013, p. 505).

Sendo assim, reforça-se a necessidade de estruturação de um sistema de trabalho que seja 
fundamentado em competências, integrando perspectivas individuais, institucionais e sociais 
(Ramos, 2001). Nota-se que é impossível segregar as competências profissionais do contexto 
organizacional e social, tratando a responsabilidade pelo desenvolvimento de competências 
de forma individualizada, já que as oportunidades são desiguais e pode gerar um degrau entre 
o que se espera do trabalhador e o que ele entrega (Paiva et al., 2018). Dessa forma, a gestão 
de competências pode ser operacionalizada conforme apresentado no modelo de Paiva e Melo 
(2008), envolvendo diversos atores sociais no processo, como centros de formação, conselhos 
profissionais, e o Estado, por exemplo (Paiva, 2019).

No caso dos jovens, as rápidas transformações do mercado de trabalho também acabam 
exigindo um precoce desenvolvimento de competências (Guerreiro & Abrantes, 2005). Para 
essa fase da vida, em que eles estão em momento de formação, o trabalho ocupa um lugar 
de grande responsabilidade na construção deste jovem como pessoa e profissional (Oliveira, 
2011). No contexto organizacional, a juventude abarca novos hábitos, valores e comportamen-
tos (Colet & Mozzato, 2021). No entanto, os jovens apresentam maior dificuldade de inserção 
no mercado de trabalho, remuneração inferior (Souza, 2016) e estão sujeitos a circunstâncias 
opressoras, que remetem à vulnerabilidade social (Tucker; Loughlin, 2006). Com isso, notada-
mente a partir de 1990, o Governo Federal passou a buscar alternativas por meio de políticas 
públicas para esse grupo (Souza, 2016), reconhecendo as suas singularidades e necessidades, 
em busca de promover o seu desenvolvimento integral e integração à sociedade (Conselho 
Nacional de Juventude [CONJUVE], 2007).

Uma carreira que se concentra predominantemente na fase da juventude é a de atleta, em 
que este profissional integra o esporte de rendimento, ou seja, aquele caracterizado pela exis-
tência de regras orientadoras, regidas pelos órgãos nacionais e internacionais competentes, e 
que tem a finalidade de obter resultados, integrar pessoas e promover o aperfeiçoamento da 
prática (Portaria nº 424, 2020). Esta manifestação esportiva inclui a prática de alto rendimen-
to e apresenta particularidades como confronto, comparação e avaliação constante (Rose & 
Vasconcellos, 1997).

O atleta de alto rendimento é um profissional especializado e reconhecido socialmente e 
a sua profissão exige características semelhantes a outros trabalhos, como comprometimento, 
envolvimento, bom relacionamento com os colegas, desenvolvimento, foco em resultados e 
desempenho (Maciel & Moraes, 2008). Por outro lado, os atletas estão sujeitos a outras ad-
versidades, pressões, esforços e privações que são característicos deste grupo profissional e do 
ambiente em que eles atuam. Dentre outros fatores, este trabalho é marcado pela carga intensa 
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de competições e treinamentos, incidência de lesões (Feeley et al., 2016) e forte pressão labo-
ral, intrínsecas e extrínsecas, psicológicas e fisiológicas, que impactam os resultados apresen-
tados. Para combater essas adversidades e se manter em alto nível no esporte, é necessário que 
o atleta tenha apoio de diversos atores, incluindo a família, a comissão técnica, a instituição 
de prática esportiva e a instituição educacional em que ele estuda (Fontes & Brandão, 2013).

Ressalta-se que políticas públicas no esporte se tornam necessárias para viabilizar ao 
atleta a prática esportiva em alto rendimento por um período maior, a contribuição para a 
renda familiar (Oliveira & Bortoleto, 2012), a possibilidade de vivenciar treinamentos e com-
petições em outros países, bem como adquirir materiais e equipamentos necessários para a 
prática (Oliveira & Bortoleto, 2009). Neste sentido, algumas iniciativas foram implantadas, 
tais como a instauração da Lei Pelé, da Lei de Incentivo ao Esporte, do programa Bolsa Atleta 
e do Comitê Brasileiro de Clubes.

Note-se, ainda, que a carreira do atleta possui características marcantes de uma profissão 
exposta a lesões, restrições, pressões e busca constante por melhor desempenho e alcance de 
resultados. Grande parte dessa carreira é vivenciada na juventude, em que os jovens em geral 
já são expostos a situações peculiares e de transição, tornando ainda mais necessário o estudo 
sobre competências profissionais e sua gestão nessa categoria seleta em meio profissional, 
composta por jovens atletas.

3 Métodos

Para alcançar os objetivos propostos, o estudo ocorreu por meio de uma pesquisa de 
campo, descritiva, sendo utilizado o estudo de caso como meio de investigação e tendo como 
enfoque a abordagem qualitativa. As unidades de observação nesta pesquisa foram os jovens 
trabalhadores atletas e as unidades de análise foram as suas competências profissionais e sua 
gestão. Como critérios de seleção das unidades de observação, destacaram-se a intencionalidade 
(ter idade entre 18 e 29 anos), a acessibilidade (que se dispuseram a participar da pesquisa), 
ser considerado um atleta de alto rendimento (participar de competições internacionais de alto 
nível) e o tempo de prática na modalidade de pelo menos 10 anos (Ericsson & Charness, 1994). 
A partir de então, foi utilizada a metodologia bola de neve para encontrar sujeitos de pesquisa e, 
para determinar a quantidade de sujeitos de pesquisa, foi utilizado o critério de saturação.

Para a coleta de dados, foi utilizada a técnica de entrevista semiestruturada (presenciais e 
remotas, por meio de videoconferências). Os dados foram submetidos à técnica de análise de 
conteúdo, que ocorreu como se estabelece: (i) tratamento dos dados, por meio de transcrição das 
entrevistas e organização dos dados; (ii) análise quantitativa, recorrendo à estatística descritiva, 
fundamentalmente na contagem das reincidências das falas; e (iii) análise flutuante, em que a 
pesquisadora permitiu o surgimento de impressões e orientações no decorrer da análise, dando 
espaço para suas intuições (Bardin, 1977) e retomando o referencial teórico repetidamente.

O projeto deste estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE 46255521.1.0000.5020, parecer de aprovação 
4.710.982), observando-se os aspectos éticos durante todo o estudo no campo e respeitado o 
arquivamento dos documentos de guarda obrigatória, conforme as Resoluções nos 466 (Con-
selho Nacional de Saúde [CNS], 2012) e 510 (CNS, 2016).
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4 Apresentação e análise dos dados

4.1 Identificação dos entrevistados

Os atletas de alto rendimento contemplados nesta pesquisa foram numerados de 1 a 18, 
conforme a ordem de realização das entrevistas, com a intenção de preservar a sua identidade. 
Observa-se que todos cumprem os critérios de seleção definidos previamente.

As respostas destes 18 atletas ao formulário de identificação do entrevistado foram resu-
midas na Tabela 1. É possível perceber que o perfil mais reincidente foi o do sexo masculino, 
heterossexual, branco, solteiro, de 25 a 29 anos e renda mensal familiar acima de 7 salários-
-mínimos. Além disso, ao analisar os aspectos que tiveram maior reincidência, houve empate 
nos quesitos: escolaridade, em que 7 atletas afirmaram ter ensino médio completo e 7 atletas, 
ensino superior incompleto; tempo de trabalho na ocupação atual, em que 4 atletas respon-
deram que trabalham na organização de prática esportiva atual por 1,1 a 2 anos e 4 atletas, há 
mais de 10 anos; e a respeito da quantidade de moradores na residência do atleta entrevistado, 
8 responderam que moram sozinhos e 8 que moram com mais uma pessoa.

Tabela 1 - Identificação dos jovens atletas entrevistados

Entrevistados Quantidade 
total

Sexo

Feminino E3, E14, E15, E16, E17 5

Masculino E1, E2, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, E18 13

Orientação sexual

Heterossexual E2, E3, E4, E5, E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, E14, E17, 
E18 14

Homossexual E6, E16 2

Bissexual E1, E15 2

Cor da pele

Parda E11, E14 2

Preta E2, E4, E6, E8 4

Branca E1, E3, E5, E7, E9, E10, E12, E13, E15, E16, E17, E18 12

Estado civil

Solteiro(a) E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E11, E12, E14, E15, 
E16, E17, E18 16

Casado(a) E10 1

União estável E13 1
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Idade

18 a 24 anos E1, E2, E3, E4, E18 5

25 a 29 anos E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, E14, E15, E16, E17 13

Escolaridade

Ensino médio completo E3, E4, E6, E9, E10, E15, E16 7

Ensino superior 
incompleto E1, E2, E5, E7, E12, E14, E18 7

Ensino superior 
completo E8, E11, E13, E17 4

Tempo de trabalho na ocupação atual

Menos de 6 meses E10 1

De 6 meses a 1 ano E12, E13, E15 3

De 1,1 a 2 anos E7, E8, E11, E16 4

De 2,1 a 3 anos E4 1

De 3,1 a 4 anos E17, E18 2

De 4,1 a 5 anos 0

De 5,1 anos a 10 anos E6, E9, E14 3

Mais de 10 anos E1, E2, E3, E5 4

Renda mensal familiar

De 2 a 3 SM (R$ 
2.090,01 a R$ 3.135,00) E1, E2, E16, E17 4

De 3 a 4 SM (R$ 
3.135,01 a R$ 4.180,00) - 0

De 4 a 5 SM (R$ 
4.180,01 a R$ 5.225,00) - 0

De 5 a 7 SM (R$ 
5.225,01 a R$ 7.315,00) E14 1

Acima de 7 SM (acima 
de R$ 7.315,01) E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, E15, E18 13

Quantidade de pessoas na mesma residência

1 pessoa E4, E5, E6, E8, E9, E12, E15, E17 8

2 pessoas E3, E7, E10, E11, E13, E14, E16, E18 8

3 pessoas E2 1

4 pessoas E1 1

No que se refere às modalidades esportivas, foram contempladas 10 modalidades, entre 
elas 7 individuais (ciclismo, ginástica artística, ginástica de trampolim, judô, MMA - mixed 
martial arts ou artes marciais mistas -, natação e natação paralímpica) e 3 coletivas (basquete, 
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basquete 3x3 e voleibol). Ressalta-se que os esportes coletivos envolvem disputas entre equi-
pes, nas quais há participação de colegas de equipe e de adversários (Oliveira & Ribas, 2021). 
Daquelas consideradas individuais, explica-se que as modalidades aqui descritas, com exce-
ção do MMA, possuem também algumas provas que são realizadas em duplas ou equipes. 
Observa-se que, entre os entrevistados, apenas uma está inserida no esporte paralímpico, na 
modalidade natação paralímpica.Os entrevistados em suas respectivas modalidades estão 
descritos na Tabela 2.

Tabela 2 - Modalidades esportivas e paralímpica

Modalidades Entrevistados Quantidade total

Voleibol E6, E9, E10, E15 4

Ginástica de Trampolim E1, E2, E3 3

Basquete E8, E13 2

Basquete 3x3 E7, E12 2

Natação E4, E5 2

Ciclismo E17 1

Ginástica Artística E11 1

Judô E18 1

MMA E14 1

Natação Paralímpica E16 1

4.2 Competências profissionais dos atletas

Diante do que os jovens atletas de alto rendimento entrevistados entendem ser um atleta 
competente, ou seja, as competências profissionais ideais de um atleta, de modo geral, as res-
postas foram agrupadas de acordo com o foco de cada uma das dimensões das competências 
profissionais, conforme o modelo de Paiva e Melo (2008). Foram 4 as respostas mais recor-
rentes para esta pergunta, sendo que todas estão enquadradas na componente comportamen-
tal: (i) é esforçado(a), dedicado(a); (ii) é disciplinado(a); (iii) busca fazer todos os dias o seu 
melhor, dentro das suas limitações; e (iv) tem resiliência. As respostas foram sintetizadas na 
Tabela 3, a seguir.

http://mpica.Os
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Tabela 3 - Competências profissionais ideais, segundo os jovens atletas entrevistados

Componentes 
centrais Respostas Entrevistados Quantidade 

total

Comportamental

É esforçado(a), dedicado(a) E2, E6, E12, E13 4

É disciplinado(a) E2, E4, E7, E14 4

Busca fazer todos os dias o seu melhor, 
dentro das suas limitações E6, E9, E14, E17 4

Tem resiliência, sabe lidar com situações/ 
momentos bons e ruins, vitórias e derrotas E2, E3, E5, E13 4

Tem foco, é determinado(a) E11, E15, E18 3

É responsável E12, E14, E15 3

É persistente, tem vontade E13, E16 2

Tem compromisso E14, E18 2

Sabe lidar com as emoções E4, E14 2

Sabe lidar com as pessoas, tem bom 
relacionamento com o grupo E7, E15 2

Segue a um propósito E10, E16 2

Tem confiança em si mesmo E1 1

Tem consciência de que os resultados 
dependem de si mesmo E11 1

É educado(a) E2 1

Tem humildade E2 1

Gosta de treinar E18 1

Sabe valorizar as pessoas da equipe E7 1

Funcional

É consistente, tem frequência aos treinos E3, E14 2

Cuida do corpo e da saúde E4 1

Respeita o período de recuperação/
descanso E4 1

Tem rotina E7 1

É talentoso(a) E12 1

Estabelece objetivos e caminhos claros E15 1

Política Obedece/Respeita o técnico E3 1

No que tange às competências que os atletas acreditam que efetivamente possuem para 
terem alcançado e se manterem no alto nível no esporte, é evidente, novamente, a predominân-
cia da dimensão comportamental. Diferentemente da pergunta anterior, nesta a componente 
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política não foi mencionada. Nesse caso, foram duas as respostas mais reincidentes, sendo 
que ambas pertencem à componente comportamental: a busca por fazer todos os dias o seu 
melhor, dentro das suas limitações, e ser persistente e perseverante. Os resultados para essa 
pergunta foram sintetizados na Tabela 4.

Tabela 4 - Competências profissionais efetivas, segundo os jovens atletas entrevistados

Componentes 
centrais Respostas Entrevistados Quantidade 

total

Comportamental

Busca fazer todos os dias o seu melhor, 
dentro das suas limitações E5, E6, E11, E14, E17 5

É persistente, perseverante E6, E7, E9, E13, E14 5

É esforçado(a), dedicado(a) E2, E10, E12, E18 4

É disciplinado(a) E11, E13, E14, E18 4

É determinado(a) E8, E14, E15, E17 4

Exerce a liderança E6, E8, E12, E17 4

Gosta de treinar E6, E13, E18 3

É confiante E1, E7 2

É focado(a) E2, E13 2

Tem resiliência E9, E16 2

Tem garra, raça E8, E9 2

É responsável E4, E15 2

Confia na equipe técnica e 
multidisciplinar E5, E18 2

Busca ajudar os colegas de equipe E6, E12 2

Cobra-se muito E2 1

Gosta de competir E3 1

É positivo(a) E15 1

É disposto(a) a mudanças E15 1

Tem inteligência emocional E9 1

Tem comprometimento E10 1

Tem boa comunicação E6 1

Sabe lidar com a pressão E7 1
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Componentes 
centrais Respostas Entrevistados Quantidade 

total

Funcional

Tem objetivos e metas estabelecidos E2, E9, E14 3

Tem talento E3, E6, E12 3

Sabe usufruir da equipe multidisciplinar E4, E11 2

Mentaliza a execução dos exercícios E3 1

Possui habilidades esportivas que se 
destacam (corre e salta mais) E8 1

É esperto(a) e inteligente para jogar E8 1

Tem planejamento para os treinos e para 
a carreira E16 1

Cognitiva Compreende toda a estrutura da equipe 
multidisciplinar e a função de cada um E11 1

Ética É ético(a) E6 1

Verifica-se que a busca por realizar todos os dias o seu melhor, dentro das suas limi-
tações, além de ter sido resposta predominante para a pergunta da entrevista que questiona 
o que é ser um atleta competente, também se configura uma das mais citadas para a per-
gunta referente a quais competências eles efetivamente possuem. Os entrevistados E5 e E6 
acreditam que, quando se busca realizar o melhor que pode a cada dia, o resultado positivo 
acaba acontecendo.

Sobre o que eles mais desejam em termos das suas competências, as componentes com-
portamental, funcional e cognitiva foram mencionadas. Percebe-se uma grande variedade de 
competências que eles acreditam precisar aprimorar, mas ganham relevo 3 delas, que foram 
mais citadas pelos entrevistados: (i) buscar fazer o seu melhor, mesmo em dias em que não 
está muito bem e querer sempre a evolução, sem procrastinar ou acomodar; (ii) saber se co-
municar com cada um da forma que seja mais efetiva; e (iii) cuidar melhor do corpo e da saú-
de. Dessas 3 competências citadas, as duas primeiras refletem a componente comportamental 
e a última, funcional.

Os resultados para essa pergunta estão sintetizados na Tabela 5.
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Tabela 5 - Desejos em termos das competências profissionais, 
segundo os jovens atletas entrevistados

Componentes 
centrais Respostas Entrevistados Quantidade 

total

Comportamental

Buscar fazer o seu melhor mesmo em dias em 
que não está muito bem e querer sempre a 
evolução, sem procrastinar ou acomodar

E2, E8, E11 3

Saber se comunicar com cada um da forma que 
seja mais efetiva E6, E7, E8 3

Não deixar aspectos externos ao esporte, 
relacionados à vida pessoal, impactarem 
negativamente o trabalho

E6, E17 2

Melhorar a autoconfiança E11, E15 2

Controlar o nervosismo e manter a tranquilidade 
em momentos de decisão em campeonatos E9, E16 2

Ter mais foco/concentração durante os treinos E4, E6 2

Ter mais foco/concentração durante os jogos E10 1

Conseguir levar as competências desenvolvidas 
no esporte para outros aspectos da vida E1 1

Gostar de treinar tanto quanto gosta de competir E3 1

Exercer mais a liderança e comunicar mais 
durante os jogos E7 1

Confiar mais no trabalho da equipe 
multidisciplinar E11 1

Assumir os erros e não dar desculpas E12 1

Cobrar-se menos E18 1

Funcional

Cuidar melhor do corpo e da saúde (melhorar a 
alimentação, emagrecer, dormir melhor) E3, E4, E6 3

Aprimorar a técnica dos movimentos do esporte E6, E9 2

Fortalecer fisicamente E3 1

Abrir mão de outros aspectos da vida e ter a 
consciência que essa renúncia faz parte da vida 
de um atleta

E3 1

Conseguir cumprir a estratégia estabelecida 
durante a competição E5 1

Aprender técnicas/movimentos novos para 
surpreender o adversário E14 1

Cognitiva
Buscar/trocar conhecimentos, ir atrás de 
tendências e novidades dentro do esporte que 
possam impactar no seu desempenho

E13, E14 2
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Em relação às questões mais mencionadas, observa-se que há o reconhecimento por 
parte dos atletas de que em alguns dias em que não está muito bem será necessário trabalhar 
a motivação para tentar fazer o seu melhor mesmo assim. Além disso, sobre o aspecto de se 
comunicar de forma mais efetiva com os companheiros de equipe, os entrevistados E6 e E8 
compreendem que cada um tem uma personalidade e é acessado de forma diferente do outro. 
E sobre o último aspecto que teve maior reincidência, cuidar melhor do corpo e da saúde, 
compreende-se que o instrumento de trabalho do atleta é o corpo, e, para que alcance desem-
penho satisfatório, é preciso ter cuidado com o sono e a alimentação, apesar das tentações.

Entende-se, para esta pesquisa, que a diferença entre as competências ideais ou dese-
jadas e as que efetivamente o atleta tem se configuram como um degrau, ou seja, uma dis-
crepância. Ao analisar as competências que os atletas gostariam de ter em comparação com 
aquelas que realmente possuem, percebe-se que cada atleta apresenta um degrau diferente do 
outro em relação às competências ideais e as reais, com base em sua autopercepção. Apesar 
disso, evidentemente, os maiores degraus percebidos se concentram, justamente, em torno 
dos aspectos que tiveram maior reincidência em relação aos desejos dos atletas quanto às 
suas competências.

Ao analisar as competências que foram mencionadas por pelo menos 3 atletas para as 
perguntas sobre o que é ser um atleta competente, quais competências você possui e o que 
mais deseja em termos das suas competências, nota-se que as mesmas competências são apon-
tadas tanto por atletas de esportes individuais quanto coletivos. Apenas uma competência, 
que é resposta da pergunta sobre o que mais deseja em termos de suas competências, foge 
desse padrão e focaliza os processos de trocas de informações: a competência “saber se co-
municar com cada um de forma mais efetiva”. Para essa competência, 3 atletas mencionaram 
que poderiam evoluir nessa questão (E6, E7 e E8), sendo estes praticantes de modalidades 
coletivas. Entende-se que em esportes coletivos, há necessidade de interação e cooperação 
entre os colegas de equipe para maior a probabilidade de sucesso (Ribas, 2014). Este exem-
plo observado nas entrevistas, entre outros, sinaliza a necessidade de desenvolvimento, de 
aperfeiçoamento das competências profissionais dos jovens atletas abordados, o que se refere 
diretamente à sua gestão.

4.3 Desenvolvimento das competências profissionais dos 
atletas e a participação de atores sociais nesse processo

A forma como os entrevistados promovem o desenvolvimento de suas competências 
está relacionado principalmente a duas componentes: funcional e comportamental. Para essa 
pergunta, o foco das respostas foi maior em relação à componente funcional, havendo maior 
destaque para respostas que envolvem rotina e constância, e terapia ou coach, com 5 respostas 
cada. Houve ainda aspectos relevantes como planejamento dos treinos e das competições, 
com 4 respostas, e permanência do foco nos objetivos e busca pela positividade, da compo-
nente comportamental, com 3 respostas cada. Todas elas podem ser conferidas na Tabela 6.
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Tabela 6 - Desenvolvimento de suas competências profissionais, 
segundo os jovens atletas entrevistados

Componentes 
centrais Respostas Entrevistados Quantidade 

total

Funcional

Com rotina e constância E1, E5, E8, E10, E14 5

Fazendo terapia/coach E3, E6, E9, E15, E17 5

Planejando treinos e competições E2, E4, E11, E13 4

Estabelecendo metas E13, E18 2

Buscando participar do maior número de 
competições e eventos esportivos possível, para 
evoluir a técnica e aprender a lidar melhor com 
pressão

E7, E8 2

Estudando os jogos da sua equipe e dos 
adversários E6, E12 2

Buscando aprender com a comissão 
multidisciplinar e com os colegas de equipe E5 1

Fazendo trabalho mental de visualização dos 
movimentos no esporte E6 1

Cuidando do corpo e da saúde (alimentação, 
sono) E18 1

Comportamental

Permanecendo focado(a) nos objetivos E14, E16, E17 3

Buscando ser positivo(a) e trazer leveza, mas 
com responsabilidade E7, E9, E15 3

Com resiliência, superando as dificuldades de 
dias ruins E1, E12 2

Cercando-se de pessoas boas, amigos e família, 
que o(a) ajudam E9, E11 2

Lendo/assistindo sobre histórias/carreiras de 
sucesso, que o(a) incentivam a ser positivo(a) e 
buscar a evolução

E12, E15 2

Buscando ser melhor a cada dia por sua família E2 1

Observando um quadro em casa que tem frases 
motivacionais E2 1

Buscando ser mais calmo(a), escutar menos os 
outros e acreditar mais em si E3 1

Fazendo trabalho mental de motivação diária E16 1

Fazendo trabalho mental para escolha da 
melhor opção E17 1

Confiando no seu trabalho e no dos colegas de 
equipe E7 1
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Comportamental

Incentivando mutuamente os colegas/amigos 
de equipe E8 1

Buscando replicar o que aprendeu com seus 
pais E9 1

Conversando com o pai em momentos de 
dúvidas E9 1

Buscando ser próximo(a) dos colegas de equipe E12 1

Tomando controle do que está ao seu alcance e 
procurando entender as possibilidades antes de 
tomar alguma decisão

E17 1

Fazendo uma avaliação do seu comportamento 
diariamente E17 1

Cognitiva

Buscando entender como funciona todo 
o processo que envolve o treinamento e as 
estratégias adotadas para a sua evolução no 
esporte

E16 1

Ao serem questionados se mais alguém contribui para o desenvolvimento das suas com-
petências, a maioria dos entrevistados citou membros da equipe multidisciplinar, com desta-
que para o técnico e para o psicólogo. Além deste ator social, a família também ocupa uma 
parcela significativa das respostas, que podem ser verificadas na Tabela 7.

Tabela 7 - Atores sociais mais contributivos para o desenvolvimento de suas 
competências profissionais, segundo os jovens atletas entrevistados

Atores sociais Respostas Entrevistados Quantidade 
total

Equipe 
multidisciplinar

Técnico E1, E3, E4, E5, E6, E8, E10, E11, E13, 
E16, E17, E18 12

Psicólogo E1, E3, E4, E5, E6, E9, E11, E13, E17 9

Fisioterapeuta E1, E10, E13, E14 4

Preparador físico E10, E13, E14, E16 4

Coordenação E10, E11 2

Biomecânico E4 1

Massagista E4 1

Nutricionista E5 1

Assistente técnico E10 1

Estatístico E10 1

Gerência E10 1

Ex-treinador E12 1
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Atores sociais Respostas Entrevistados Quantidade 
total

Família e amigos

Família E2, E3, E9, E11, E15, E16, E17, E18 8

Namorado(a) E2, E3, E11, E14, E16 5

Amigos E9, E11, E17 3

Colegas de 
equipe Colegas/amigos de equipe E7, E10, E11, E15, E17 5

Próprio atleta O atleta como protagonista 
para seu desenvolvimento E1, E6, E10, E14 4

Outros

Adversários E5 1

Pastores de igreja E9 1

Torcedores E17 1

Foram expressivas as citações acerca da equipe multidisciplinar, reconhecendo a impor-
tância em ter uma boa equipe para promover esse desenvolvimento. O monitoramento e ação 
da equipe multidisciplinar é de suma importância para a saúde e alto desempenho do atleta, 
já que são expostos a uma carga intensa de estresse, tanto físico quanto psicológico, durante 
os treinamentos e competições (Coraucci-Neto et al., 2021). Além destes, o apoio da família 
se mostra presente na vida dos jovens atletas pesquisados, assumindo grande relevância no 
desenvolvimento de suas competências.

Parte da gestão das competências envolve feedback oriundo daqueles que acompanham 
de perto o dia a dia do atleta. Ao serem perguntados sobre quem dá o retorno sobre o seu 
desempenho, 16 dos 18 entrevistados se concentraram na figura do técnico ou da comissão 
técnica. Tiveram destaque também para essa pergunta respostas que envolviam colegas/ami-
gos de equipe e a autoanálise/autocrítica, como pode ser visto na Tabela 8.

Tabela 8 - Atores sociais que dão retorno sobre o desempenho, 
segundo os jovens atletas entrevistados

Atores sociais Respostas Entrevistados Quantidade 
total

Equipe 
multidisciplinar

Técnico e comissão 
técnica

E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E9, E10, 
E11, E13, E14, E15, E16, E17, E18 16

Coordenador E1, E3 2

Fisioterapeuta E3, E9 2

Preparador físico E3 1

Colegas de 
equipe

Colegas/amigos de 
equipe E6, E8, E12, E13, E15, E16 6
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Atores sociais Respostas Entrevistados Quantidade 
total

Próprio atleta Autoanálise, autocrítica E6, E7, E8, E18 4

Família Família E10, E16 2

Outros

Telespectadores, torcida, 
fãs E6, E10, E17 3

Ex-técnico E12 1

Segundo os entrevistados, o retorno sobre o desempenho do atleta por parte do técnico 
pode ocorrer de maneiras diferentes, mas majoritariamente acontece no dia a dia, durante 
os treinos, com correções pontuais sobre a execução dos movimentos no esporte ou sobre o 
comportamento do atleta. Outrossim, foram citadas conversas mais prolongadas, sobre com-
portamento, técnica e planejamento e alinhamento de expectativas. O feedback fornecido pelo 
técnico contribui para que o atleta perceba o seu desempenho tanto nos treinamentos quanto 
nas competições (SOUZA et al., 2009). Este “feedback de terceiros” é fundamental para que 
o profissional, no caso o atleta, reflita sobre sua ação e adote outro comportamento (meta-
competências) de modo a externalizar suas competências profissionais (Paiva & Melo, 2008).

Apesar de considerarem importante o retorno de outras pessoas, outros terceiros, con-
forme o modelo teórico adotado (Paiva, 2007; Paiva & Melo, 2008), a autoanálise e autocrítica 
são consideradas pelos entrevistados E6, E7, E8 e E18 como parte fundamental para a evo-
lução. O entrevistado E8 ressalta a importância em não se analisar somente no momento do 
jogo, mas, sim, posteriormente, de modo a conseguir ter uma melhor opinião sobre os aspec-
tos do jogo e sobre a sua atuação. Para isso, eles podem utilizar vídeos e gravações (E8, E14) e 
plataformas de estatísticas (E8), por exemplo.

Com base nos relatos dos entrevistados, é possível identificar uma série de dificuldades 
que permeiam a gestão de suas competências profissionais, como exposto a seguir.

4.4 As competências profissionais dos jovens 
atletas de alto rendimento entrevistados, 
conforme modelo de Paiva e Melo (2008)

Diante dos achados da pesquisa, foi (re)desenhada a figura referente às competências 
profissionais para o caso dos atletas de alto rendimento entrevistados, utilizando o modelo 
de Paiva e Melo (2008), inspirado no modelo de Cheetham e Chivers (1998). Foram inse-
ridas no modelo original as principais informações obtidas acerca das competências que os 
entrevistados acreditam que eles próprios possuem, bem como aspectos de sua gestão. Como 
pode ser observado, houve maior menção às componentes comportamentais. A motivação 
para os atletas foi segregada nos aspectos pessoais, relacionados à carreira, sociais, e finan-
ceiros e de qualidade de vida. Foi considerado, como ambiente de trabalho, o Brasil, já que 
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foram entrevistados atletas brasileiros; como contexto de trabalho, as instituições de prática 
esportiva de alto rendimento. No que tange ao feedback que os atletas recebem, com base nos 
resultados da pesquisa, considerou-se que os atletas abordados recebem retorno sobre o seu 
desempenho por parte do técnico e da comissão técnica, dos colegas e amigos de equipe, de 
seus familiares, de outros atores sociais, como torcida e ex-técnico, por exemplo, e do próprio 
atleta sobre si mesmo, por meio da autoanálise e autocrítica. Esta ilustração-síntese pode ser 
visualizada na Figura 2.

Figura 2 - Principais aspectos das competências profissionais de jovens 
atletas e sua gestão, conforme modelo de Paiva e Melo (2008)
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Esta figura sintetiza os achados da análise de dados da pesquisa. Diante dos resultados 
apresentados, a próxima seção apresenta as considerações finais deste estudo.

5 Principais resultados

Este estudo objetivou analisar como se configuram as competências profissionais e a sua 
gestão para jovens trabalhadores atletas brasileiros. Para tal, foi realizada uma pesquisa de 
campo, descritiva, qualitativa, por meio de estudo de caso. As unidades de observação foram 
os jovens trabalhadores atletas, e as unidades de análise, suas competências profissionais e 
gestão. Para a coleta de dados, foi utilizada a metodologia bola de neve para encontrar sujeitos 
de pesquisa e o critério de saturação para encerrar as entrevistas. Utilizou-se de entrevistas 
semiestruturadas e os dados foram submetidos à análise de conteúdo (tratamento, análise 
quantitativa e análise flutuante).

Ao buscar descrever as componentes das competências profissionais dos atletas, per-
cebeu-se a predominância da dimensão comportamental, que contemplou as competências 
mais citadas pelos atletas: (i) a busca por fazer todos os dias o seu melhor, dentro das suas 
limitações; e (ii) ser persistente e perseverante. Sobre a descrição dos principais degraus entre 
as competências ideais e reais destes jovens, constatou-se, por meio da análise às respostas 
quanto ao que mais desejam acerca de suas competências, a presença das componentes com-
portamental, funcional e cognitiva. Apesar da variedade de respostas, destacaram-se: (i) bus-
car fazer o seu melhor mesmo em dias que não está muito bem e querer sempre a evolução, 
sem procrastinar ou acomodar; (ii) saber se comunicar com cada um da forma que seja mais 
efetiva; e (iii) cuidar melhor do corpo e da saúde. As duas primeiras competências menciona-
das são comportamentais e a última, funcional.

Verificou-se que o desenvolvimento de suas competências ocorre focadamente na com-
ponente funcional, seguida pela comportamental. Houve maior destaque para aspectos envol-
vendo rotina e constância, e terapia ou coach. Além destes, foram ressaltados o planejamento 
dos treinos e das competições, permanência do foco nos objetivos e busca pela positividade. 
Com relação aos atores sociais que contribuem para o seu desenvolvimento, os atletas des-
tacam os membros da equipe técnica e multidisciplinar, com ênfase no técnico e psicólogo. 
Percebe-se que a família também é significativa nesse processo. O feedback como parte da 
gestão de competências normalmente é dado pelo técnico ou comissão técnica, por colegas e 
amigos de equipe ou pelo próprio atleta (autoanálise e autocrítica). Além destes, foram citadas 
as instituições de prática esportiva, que fornecem estrutura, pagamento de salários e condição 
de treinamento e participação em campeonatos aos atletas, bem como o Estado, com políticas 
públicas de fomento ao esporte.

Ao buscar compreender as dificuldades e facilidades dos atletas no processo de gestão de 
suas competências, identificou-se que suas dificuldades se relacionam à rotina, organizações 
esportivas, aspectos pessoais e financeiros. Destacaram-se a conciliação entre estudo, traba-
lhos externos e o trabalho como atleta, e a distância de suas famílias, por buscarem organiza-
ções com melhor estrutura para treinamento e participação de competições. Para lidarem com 
as dificuldades, os atletas informaram que aceitam o que é factual e permanecem focados nos 
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objetivos e sonhos. Sobre as facilidades, ressaltou-se o amor pelo esporte, que eles acreditam 
contribuir para a sua performance. Percebeu-se que as dificuldades e facilidades podem ser 
diferentes dentre os atletas, não sendo vinculadas única e exclusivamente à natureza do traba-
lho, mas também à realidade na qual cada jovem está inserido.

A partir dos pontos apresentados, foi possível aplicar o modelo de Paiva e Melo (2008), 
organizar e sintetizar as principais competências dos atletas de alto rendimento e sua gestão. No-
ta-se que houve uma grande variedade de respostas nas entrevistas, em que os atletas se mostra-
ram com perfis e competências distintas, revelando que um pode ser considerado competente e 
ter sucesso na sua carreira esportiva, mas apresentar competências e histórias de vida diferentes 
de outro de similar sucesso. Não é somente um conjunto de competências pré-estabelecidas que 
implicam em alto rendimento, apesar de algumas competências se mostrarem mais reincidentes.

Como contribuições teórico-conceituais, esperou-se explorar a literatura sobre os atletas 
e suas competências no ambiente esportivo, dando destaque a um grupo pouco investigado na 
área da Administração. Ademais, o estudo sobre competências profissionais e sua gestão avan-
çou mais um passo, focalizando um grupo de trabalhadores distinto e considerando a robustez e 
aplicabilidade do modelo para compreensão desse fenômeno, em especial. Já no campo pragmá-
tico-organizacional, buscou-se contribuir para identificação de processos de gestão de compe-
tências mais efetivos para o indivíduo e para outros atores sociais envolvidos, colaborando para 
o desenvolvimento da área de gestão esportiva no Brasil e frisando a importância de diversos 
atores e de seus feedbacks para a manutenção e aperfeiçoamento da performance dos atletas.

Destacam-se como limitações do estudo a realização de entrevistas remotas (13 em 18 
dos entrevistados), devido à distância, por contemplar atletas de todo o país, e a predominân-
cia do sexo masculino e de modalidades esportivas convencionais, oportunizando estudos 
futuros sobre competências profissionais e sua gestão para mais atletas do sexo femini-
no e paralímpicos.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Aladim, C. T. (2023). Competências Profissionais de Jovens Trabalhadores: Um estudo com 
atletas brasileiros. (Dissertação de Mestrado em Administração). Universidade Federal de Mi-
nas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/55194
Paiva, K. C. M.; Melo, M. C. O. L. (2008). Competências, gestão de competências e profissões: 
perspectivas de pesquisas. Revista de Administração Contemporânea, 12(2), 339-368. Disponí-
vel em https://www.scielo.br/j/rac/a/bTXxrtbbjfBxMJPtn6H3qzb
Paiva, K. C. M.; Rocha, M. S.; Fujihara, R. K. (2018). Proposição e Validação de Escala de 
Desenvolvimento de Competências Profissionais para Jovens Trabalhadores. In: Jesus, M.; Ma-
chado, C. G.; Correia, M. B.; Alcoforado, E.; Ramos, C. (orgs.). Gestão de Recursos Humanos: 
Abordagens e Perspectivas. (pp. 163-183). Portugal, Universidade do Algarve, Escola Superior 
de Gestão, Hotelaria e Turismo.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/55194
https://www.scielo.br/j/rac/a/bTXxrtbbjfBxMJPtn6H3qzb
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7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=oGExEcDdhPk
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1 Objetivo da pesquisa

Este estudo visa descrever como os jovens trabalhadores brasileiros percebem as suas 
competências profissionais, especialmente os jovens aprendizes, ou seja, indivíduos entre 16 e 
29 anos que são beneficiados pela Lei de Aprendizagem (Brasil, 2000, 2023).

A investigação procura contribuir para a compreensão das percepções mais relevantes 
sobre competências profissionais entre esses jovens, utilizando o modelo de Paiva (2007). Isso 
permitirá que as organizações reconheçam a importância de alinhar o que é oferecido aos 
trabalhadores em termos de oportunidades formais e informais de aprendizagem com o que é 
percebido e valorizado por esse público, considerado a força de trabalho do futuro.
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2 Sobre o tema

A busca por profissionais capazes de resolver problemas de maneira eficiente em diver-
sas situações é um grande atrativo para as organizações. De acordo com Perrenoud (1999), 
essa habilidade requer que o trabalhador mobilize um conjunto de recursos, integrando sabe-
res, capacidades e informações, sem ignorar os contextos culturais e sociais que o cercam. Esse 
comportamento justifica o conceito de competência profissional, conforme o autor.

A formação de competências, portanto, não é exclusiva da escola básica, mas resulta de 
várias fontes, assim como a maioria dos conhecimentos humanos (Perrenoud, 1999). Boterf 
(1995) acrescenta que as competências envolvem aprendizagens sociais e comunicacionais, 
desenvolvidas tanto em formações específicas quanto em contextos não formativos.

Segundo Zarifian (2001), a competência profissional é evidenciada no ambiente de tra-
balho quando o indivíduo toma a iniciativa ou assume a responsabilidade de resolver um pro-
blema. Com base nesse princípio, Cheetham e Chivers (2000) desenvolveram um modelo para 
identificar e mensurar as competências profissionais, dividindo-as em quatro dimensões: a) 
Cognitiva/conhecimento: conhecimentos teóricos e capacidades relacionadas ao trabalho; b) 
Funcional: habilidade de executar tarefas específicas que se caracterizam como vinculadas ao 
posto de trabalho; c) Comportamental ou pessoal: características pessoais e relacionais, como 
autoconfiança, sensibilidade, proatividade e comunicação; d) Ética/valores: aplicação correta 
de valores em contextos profissionais. O modelo de Cheetham e Chivers (2000) permite ava-
liar o comportamento dos trabalhadores nessas quatro dimensões, gerando resultados macro, 
micro e parciais a partir de suas ações organizacionais.

Esse modelo é relevante para as organizações brasileiras, especialmente com a inclusão 
da dimensão “política” por Paiva (2007), que aborda as relações de poder nas organizações nos 
níveis pessoal, profissional, organizacional e social. Note-se que, no Brasil, a aplicação do con-
ceito de competências nas organizações ganhou força a partir dos anos 1990, visando alinhar 
a gestão às novas demandas tecnológicas e produtivas do mundo do trabalho (Bitencourt & 
Barbosa, 2010), apesar das resistências naturais às mudanças (Froehlich, 2010).

Neste estudo, adotou-se o conceito de competência profissional como a capacidade e a 
execução eficaz de ações em determinado contexto, fundamentadas por características pes-
soais adquiridas ou inatas, agregando valores, motivos e resultados reconhecidos pelo próprio 
indivíduo e por terceiros (Paiva, 2007; Paiva & Melo, 2008; Silva & Ruas, 2016). Assim, os 
ambientes e contextos de trabalho são relevantes para compreender os antecedentes e con-
sequentes das competências, além de suas naturezas e especificidades no campo do trabalho.

Uma síntese desses pressupostos pode ser observada na Figura 1.
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Figura 1 - Modelo Teórico-Conceitual de Competências Profissionais de Paiva (2007)

Fonte: Adaptado de Paiva (2007)

A competência profissional deve ser constantemente monitorada e gerida para assegurar 
sua mobilização eficaz (Paiva & Melo, 2008). Ceitil (2010) ressalta a importância da gestão 
de competências, afirmando que o desempenho do trabalhador pode declinar na ausência 
de feedbacks regulares. Por outro lado, as competências não se manifestam apenas na exe-
cução de tarefas ou na posse de conhecimentos teóricos (Fleury & Fleury, 2004), tampouco 
estão restritas a contextos de trabalho específicos (Cheetham & Chivers, 2000; Schwartz & 
Sortheix, 2018).

Desse modo, compreende-se que as competências não se limitam a conhecimentos 
teóricos ou tarefas específicas, nem estão confinadas a determinados ambientes de trabalho 
(Fleury & Fleury, 2004; Schwartz & Sortheix, 2018). Elas devem ser estimuladas, como obser-
vado em 1997, quando a OCDE propôs a estruturação educacional baseada em competências 
essenciais, reconhecendo sua importância para resolver problemas complexos. Essas com-
petências envolvem capacidades, conhecimentos, atitudes e valores aplicados em contextos 
específicos (OCDE, 2023).

Medir competências pode revelar lacunas entre o esperado e a performance real, per-
mitindo um alinhamento com a produtividade e a competitividade desejadas diante das mu-
danças econômicas e seus desdobramentos na esfera produtiva (Costa et al., 2023; Prahalad & 
Hamel, 2006). As competências profissionais integram saberes técnicos, metodológicos, par-
ticipativos e de autoconhecimento, incluindo a capacidade de autoanálise das próprias habili-
dades, limitações e convicções, essenciais para decisões informadas (Clares & Samanes, 2009).

Para compreender a condução dos estudos sobre competências profissionais na última 
década (2012-2022), realizou-se uma pesquisa na base de dados Scopus, utilizando os termos 
“professional competence”, “work competence” e “job competence”. Foram identificados 12.653 
artigos em 28 áreas do conhecimento, sendo 3.881 artigos nas áreas mais pertinentes a este 
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estudo: “Ciências Sociais” (3.041), “Negócios, Gestão e Contabilidade” (394), “Economia, 
Econometria e Finanças” (126) e “Psicologia” (93).

As principais palavras-chave dos 3.881 artigos incluíram: questões humanitárias (3.793) 
e experiências humanas na profissão (325); gênero, feminino (1.011) e masculino (989); ques-
tões etárias, abrangendo adultos (853), meia-idade (342), jovens adultos (265), idosos (147) 
e adolescentes (122); questões internas ao trabalho, como organização e gestão (305), treina-
mento (167), gestão de pessoal (154), desenvolvimento profissional (158), comunicação (134), 
avaliações de programas (134), gestão da qualidade total (58) e satisfação no trabalho (57); 
questões sociais, como comportamento social (61); educação em geral (791) e universidades 
(147); e questões pessoais, como aspectos psicológicos (417) e saúde mental (54). Essas obser-
vações destacam a importância de compreender as competências profissionais considerando 
o contexto do trabalhador e suas características pessoais e aptidões (Paiva, 2007), sugerindo 
possíveis ajustes nos modelos utilizados para uma melhor compreensão do tema (Pegoraro, 
Cas & Rossato, 2022).

Nesse sentido, o alinhamento do indivíduo com os objetivos institucionais envolve di-
versas questões que orientam o planejamento de treinamentos, desenvolvimento, mudanças 
organizacionais e políticas públicas (Paiva, Rocha & Fujihara, 2020; Paiva, 2013). Dada a ên-
fase desta pesquisa nos jovens, é fundamental investigar o perfil desses trabalhadores e suas 
tendências comportamentais, pois as competências profissionais são mobilizadas de forma 
única (Paiva, 2007).

Note-se que o modelo proposto por Paiva (2007) e seus conceitos têm sido amplamen-
te estudados e são adequados para analisar profissões específicas (Paiva & Mageste, 2018), 
objetivos educacionais (Dutra & Rodrigues, 2020; Paiva, Dutra & Oleto, 2017; Paiva et al., 
2013) e a percepção de grupos profissionais, como jovens trabalhadores em estudos nacionais 
(Rocha, 2021; Paiva, Rocha & Fujihara, 2020; Lautert & Silva, 2017). Pesquisas mostram que 
a valorização do trabalho dos indivíduos promove a sensação de utilidade e pertencimento, 
sem impactos significativos relacionados à idade em algumas profissões, como observado em 
estudos com enfermeiros brasileiros (Paiva et al., 2022a; Paiva et al., 2022b; Lara et al., 2022).

Esses estudos sugerem que os padrões de comportamento mudam à medida que os pro-
fissionais se inserem, permanecem e amadurecem em seus campos de atuação, considerando a 
diversidade geracional. Usualmente, os jovens focam em seu momento de vida atual e buscam 
um posicionamento profissional que lhes permita colher no presente momento benefícios que 
seriam acessados no tempo futuro, caracterizando o conceito de diferimento de recompensas 
(Milhome & Rowe, 2021; Leccard, 2005). Assim, a noção de competências profissionais e 
seu desenvolvimento ao longo da carreira se concretiza na rotina de indivíduos de diferentes 
idades, mas se aplica especialmente nos jovens, dadas suas necessidades de inserção, inclusão 
e manutenção no mercado de trabalho.

Além disso, a juventude é uma fase de transição entre a infância e a vida adulta, marcada 
por incertezas e pela busca de conhecimento para enfrentar a realidade (Viola et al., 2017). Este 
período também envolve a adaptação a mudanças comportamentais, exigindo maior capaci-
dade cognitiva e compreensão das dinâmicas de poder que cercam o indivíduo (Alves, 2017).

No Brasil, a juventude é caracterizada por sua pluralidade e diversidade, com diferentes 
níveis de acesso a direitos básicos (Jacobi, 2019). Jovens de condições financeiras desfavorá-
veis enfrentam maiores desafios em suas carreiras devido às desigualdades sociais e ao nível 
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de escolaridade (Ueno, 2021). Apesar das diferenças contextuais, é comum entre os jovens a 
busca por atenção, participação e reinvenção, preservando o que é significativo para eles (Vio-
la et al., 2017). Assim, sentir-se apoiado pela organização e pelos colegas se apresenta como 
muito importante para o desenvolvimento profissional dos jovens (Rocha, Paiva & Fujihara, 
2021), apesar do ageísmo que enfrentam, associando sua idade a imaturidade, incapacidade 
e irresponsabilidade, o que pode prejudicar o reconhecimento de suas competências (Barbo-
sa & Paiva, 2022).

Com os aspectos conceituais delineados, a pesquisa empírica avança para a descrição dos 
métodos empregados.

3 Métodos

Considerando o objetivo geral da pesquisa aqui apresentada, que é descrever como os 
jovens trabalhadores brasileiros percebem as suas competências profissionais, optou-se por 
um estudo descritivo com abordagem quantitativa (Vergara, 2009; Gil, 2010).

As unidades de análise e observação foram constituídas pelos jovens aprendizes as-
sistidos por uma instituição de ensino profissionalizante que atua em diversos estados do 
território nacional brasileiro. Devido ao contrato de sigilo, os nomes da instituição e dos par-
ticipantes não serão divulgados, conforme previsto no projeto aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais (Parecer no 5.311.124 do Projeto CAAE 
55089422.1.0000.5149).

A instituição de ensino profissionalizante atende jovens de 14 a 29 anos, mas, por um 
acordo prévio, o estudo focou apenas em jovens com 18 anos ou mais. Os contatos dos par-
ticipantes foram fornecidos por gestores de filiais e polos da instituição em todo o país, e um 
cronograma de disponibilidade das turmas foi organizado em conjunto com a gerência geral. 
Os jovens foram selecionados por acessibilidade e intencionalidade (Vergara, 2009), com base 
na autorização e organização prévia da gerência, além da disponibilidade e interesse dos jo-
vens em participar.

O instrumento de coleta de dados foi um questionário composto por quatro partes: apre-
sentação da pesquisa e do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), que os parti-
cipantes deviam aceitar para prosseguir; dados sociodemográficos e profissionais; escala de 
desenvolvimento de competências profissionais de jovens trabalhadores (ECP), com 61 itens 
divididos em 6 dimensões, avaliados por uma escala Likert de 6 pontos, variando de 1 - não 
foi formada ou desenvolvida a 6 - foi amplamente formada ou desenvolvida (Paiva, Rocha & 
Fujihara, 2018); espaço aberto para dúvidas e sugestões. O questionário foi aplicado online via 
Google Forms. O link foi enviado para 4.741 jovens em todo o país. Com um nível de confiança 
de 95% e uma margem de erro de 5%, calculou-se a necessidade de uma amostra mínima de 
356 questionários válidos.

A coleta de dados foi realizada remotamente por meio do acesso dos jovens a computa-
dores e internet na instituição de ensino, contando com apoio da equipe de pesquisa disponí-
vel online para suporte. Foram recebidas 3.503 respostas, das quais 3.232 foram consideradas 
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válidas após a exclusão de respostas incompletas ou de participantes que não concordaram 
com o TCLE, representando cerca de 68% da população-alvo.

Os dados foram organizados em uma planilha eletrônica (Excel 97/2003) para aná-
lise subsequente.

4 Apresentação dos dados

4.1 Perfil dos respondentes

Os dados sociodemográficos dos 3.232 respondentes revelam que 68% são do sexo femi-
nino, 48% se declararam de cor de pele branca, 93% têm entre 18 e 21 anos, 96% são solteiros, 
67% têm ensino médio completo e 27% possuem ensino superior completo. Em relação à 
escolaridade dos progenitores, observa-se que as mães tendem a ter um nível educacional 
superior ao dos pais, embora ambos se concentrem no ensino médio completo. Esses dados 
indicam um avanço na escolaridade dos jovens em comparação com seus pais, refletindo o 
impacto positivo da Lei de Aprendizagem (Brasil, 2000, 2023) e da instituição de ensino pro-
fissionalizante envolvida na pesquisa.

A renda domiciliar média familiar dos participantes está abaixo de três salários-míni-
mos, reforçando a percepção de que se trata de um público com maior vulnerabilidade social, 
cuja renda total está atrelada à renda dos jovens. Além disso, 71% dos jovens não buscaram 
trabalho ou estágio nos 30 dias anteriores à coleta de dados, e 83% estão “muito satisfeitos” ou 
“satisfeitos” com a organização onde trabalham, corroborando estudos anteriores (Franco & 
Paiva, 2018; Souza, Helal & Paiva, 2017; Barbosa & Paiva, 2020).

Em relação à experiência profissional, 55% dos jovens estão em seus cargos atuais há 
menos de seis meses, enquanto 35% têm entre 12 meses e 5,1 anos de experiência total. Outros 
34% relataram ter entre 6 e 12 meses de experiência. Vale destacar que os contratos de traba-
lho sob a Lei da Aprendizagem geralmente têm um prazo máximo de 24 meses, salvo exceções 
previstas na lei (Brasil, 2023).

Geograficamente, 42% dos respondentes residem no Estado de São Paulo, seguidos por 
20% no Rio de Janeiro, 12% em Minas Gerais, 8% no Paraná, 6% no Distrito Federal, 5% no 
Rio Grande do Sul e 3% em Goiás. Assim, a maioria dos respondentes é da região Sudeste 
(75%), seguida pela região Sul (13%).

Com o perfil da amostra delineado, procede-se à análise dos dados.

4.2 As “novas” dimensões das competências 
profissionais, segundo os jovens pesquisados

As percepções de competências profissionais dos jovens trabalhadores foram analisadas 
com base nas dimensões identificadas pela análise fatorial exploratória (AFE), alterando a 
conformação original da validada por Paiva, Rocha e Fujihara (2018), com a redução das 
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cinco dimensões originais para três. Diante disso, as novas dimensões foram analisadas e re-
nomeadas do seguinte modo: dimensão funcional-realização exprime habilidades efetivas de 
executar tarefas específicas vinculadas ao posto de trabalho, atentando-se para o zelo com 
materiais e equipamentos disponíveis; dimensão funcional-participação reflete habilidades 
efetivas de atingir resultados por meio da participação, da colaboração e da criatividade no 
ambiente de trabalho; e dimensão ético-comportamental refere-se a valores e características 
pessoais e relacionais que municiam os jovens para sua atuação real diária.

Os valores médios das dimensões indicam que, de modo geral, as competências profis-
sionais dos jovens são percebidas por eles próprios como bem formadas e desenvolvidas em 
seus contextos de trabalho. As dimensões “Funcional-Realização” (FR) e “Ético-Comporta-
mental” (EC) apresentaram baixos desvios-padrão, indicando pouca variação nas respostas 
dos jovens. Em contraste, a dimensão “Funcional-Participação” (FP) apresentou um desvio-
-padrão superior a 1,00, sugerindo maior disparidade nas respostas. As medidas detalhadas 
podem ser observadas na Tabela 1.

Tabela 1 - Medidas de Posição e Dispersão de Competências Profissionais

Dimensões Interp. Média Mediana Desvio-
Padrão

Limite 
Mínimo

Limite 
Máximo

Funcional-realização Elevada 5,32 5,60 0,79 4,53 6,12

Funcional-participação Elevada 4,70 5,00 1,25 3,45 5,94

Ético-Comportamental Elevada 5,43 5,70 0,73 4,70 6,16

Competências 
Profissionais Elevada 5,15 5,60 0,28 4,87 5,43

Uma forma alternativa de analisar esses dados é calcular o percentual de respondentes 
por nível de avaliação de suas competências profissionais. Isso é feito determinando os in-
tervalos de confiança, onde o limite superior é a soma da média com um desvio padrão e o 
limite inferior é a subtração da média por um desvio padrão. Com essas referências para cada 
dimensão, calcula-se o percentual de respondentes que avaliaram a dimensão como baixa 
(abaixo do limite inferior), elevada (acima do limite superior) e mediana (entre os limites 
inferior e superior).

Com esses limites, foram calculados os percentuais de respondentes em cada faixa de 
análise. Na dimensão funcional-realização, 90,78% dos jovens percebem-na como elevada, 
8,42% como mediana e 0,80% como baixa. Para a dimensão funcional-participação, 68,6% dos 
respondentes a consideram elevada, 22,6% mediana e 8,8% baixa. Na dimensão ético-com-
portamental, 93,56% dos respondentes avaliam seu desenvolvimento como elevado, 5,54% 
como mediano e 0,90% como baixo. No geral, 90,28% dos respondentes consideram o desen-
volvimento de suas competências profissionais como elevado, 8,79% como mediano e 0,93% 
como baixo. Esses percentuais estão ilustrados no Gráfico 1.
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Gráfico 1 - Percentuais de respondentes por nível de avaliação 
das dimensões de suas competências profissionais

Os dados do gráfico indicam que os jovens participantes percebem o ambiente organi-
zacional como um espaço determinante para a manifestação de suas competências. Menos de 
1% dos jovens classificam suas competências como baixas ou insuficientes, exceto na dimen-
são Funcional-Participação, onde 8,79% percebem suas competências nesse nível inferior. 
Isso pode ser atribuído ao fato de que os jovens, frequentemente vistos como inexperientes e 
imaturos, são menos ouvidos quando sugerem melhorias no ambiente de trabalho, conforme 
corroborado por Barbosa e Paiva (2022).

Apesar disso, as três dimensões de competências são amplamente reconhecidas entre 
os jovens, o que reforça seu desejo de participar ativamente da organização e expressar suas 
opiniões (Viola et al., 2017). Os jovens querem “ver e ser vistos” (Milhome & Rowe, 2021), 
buscando reconhecimento por seus resultados (Paiva & Melo, 2008) e sentir-se apoiados pela 
organização e colegas (Rocha, Paiva & Fujihara, 2021). Segundo Ueno (2020), o sentimento 
de não pertencimento ao ambiente organizacional pode impactar negativamente a percepção 
das próprias competências profissionais, o que parece não acontecer no caso dos jovens abor-
dados nesta pesquisa.
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5 Considerações finais

Este estudo objetivou descrever como os jovens trabalhadores brasileiros percebem as 
suas competências profissionais, focalizando um grupo de jovens aprendizes. Utilizou-se o 
modelo de competências profissionais de Paiva (2007), que abrange originalmente cinco di-
mensões: cognitivas, funcionais, comportamentais, éticas e políticas. Esse modelo foi adap-
tado e inicialmente testado com jovens aprendizes de todo o território nacional, contratados 
formalmente por uma empresa pública (Paiva, Rocha & Fujihara, 2018).

A operacionalização da pesquisa de campo permitiu sua caracterização como descritiva 
e contou com abordagem quantitativa. A coleta de dados foi articulada com uma instituição 
de ensino profissionalizante, resultando em 3.232 questionários válidos respondidos por jo-
vens das cinco regiões brasileiras, com mais de 18 anos.

Os dados foram analisados por meio de análise estatística descritiva após a realização de 
uma análise fatorial exploratória, que validou três dimensões: funcional-realização, funcio-
nal-participação e ético-comportamental. As medidas descritivas da amostra sugerem que os 
jovens, de modo geral, realizam suas tarefas e buscam participar efetivamente da organização, 
atentos aos seus comportamentos visando aceitação e reconhecimento.

A análise descritiva permitiu refletir sobre as dimensões das competências profissionais 
que realmente fazem sentido para os jovens. Destaca-se que as dimensões funcional-realiza-
ção e funcional-participação tratam de aspectos distintos: a primeira reflete a disposição para 
ação e cuidado com materiais e equipamentos; a segunda envolve sugestões de melhoria e uso 
econômico dos recursos. Quanto à dimensão ético-comportamental, esta abrange a comuni-
cação efetiva, o cumprimento de normas e códigos de ética, a receptividade a outras formas 
de trabalho, a responsabilidade e a conformidade com os valores da organização. Essas ações 
são adequadas para jovens que estão entrando no mercado de trabalho e precisam se sentir 
reconhecidos e valorizados.

Para os jovens participantes, pensar as competências profissionais parece limitar-se a 
aspectos operacionais e específicos ao ambiente de trabalho. A análise descritiva mostrou que 
90,78% percebem a dimensão funcional-realização como elevada, 68,6% consideram a di-
mensão funcional-participação elevada e 93,56% avaliam a dimensão ético-comportamental 
como elevada. No geral, 90,28% dos jovens consideram o desenvolvimento de suas competên-
cias profissionais elevado.

Esses dados sugerem que os jovens valorizam a execução prática de suas tarefas e a parti-
cipação ativa na organização, além de demonstrar um forte compromisso com a ética, com os 
colegas e com a adequação de seu comportamento. Infere-se que os conhecimentos teóricos 
são vistos como secundários, possivelmente por acreditarem que podem adquiri-los ao longo 
de suas carreiras. Esse foco em competências operacionais pode refletir as limitações socioe-
conômicas enfrentadas, priorizando habilidades práticas e imediatas para se destacarem no 
mercado de trabalho e garantirem, com isso, sua viabilidade financeira, tanto para si quanto 
para sua família.

O estudo contribui teoricamente ao refletir sobre a inclusão dos jovens no mercado de 
trabalho formal e apontando direções para melhorias nas políticas e práticas de gestão de 
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pessoas, por meio da identificação de competências reais. A Lei de Aprendizagem, apesar de 
seu objetivo de promover o desenvolvimento de competências, limita formalmente a atuação 
dos jovens a certos tipos de trabalho dentro das organizações, o que pode, por outro lado, se 
concretizar como subutilização de seu potencial produtivo e reflexivo.

A pesquisa abre possibilidades para investigações futuras, como explorar a relação dessa 
temática com outras áreas e considerar as competências de profissionais mais experientes. 
Sugere-se o desenvolvimento de estudos qualitativos, que seriam adequados para entender as 
razões subjacentes às condutas dos trabalhadores, oferecendo insights mais profundos sobre a 
formação e desenvolvimento de competências profissionais ao longo da carreira.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Dutra, M. R. S. (2023). Valores humanos, qualidade de vida no trabalho e competências profis-
sionais: proposição de modelo integrativo e estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado 
em Administração). Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.
ufmg.br/handle/1843/61988
Paiva, K. C. M. (2007) Gestão de competências e a profissão docente: um estudo em universidades 
no estado de Minas Gerais. (Tese de Doutorado em Administração) Universidade Federal de 
Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/EOSA-76BJ82
Paiva, K. C. M., & Melo, M. C. O. L. (2008). Competências, gestão de competências e profissões: 
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A Parte 3 deste livro, intitulada “Pesquisas sobre Trajetórias”, é composta pelos capítulos 
11 e 12, e se dedica a explorar as diferentes experiências e percursos profissionais dos jovens 
trabalhadores brasileiros, destacando suas peculiaridades e desafios.

O Capítulo 11, intitulado “Transição de Jovens Ex-Aprendizes para a Vida Adulta”, utili-
zou uma abordagem qualitativa com entrevistas para analisar a transição para a vida adulta de 
jovens egressos de um Programa de Aprendizagem. Os autores discutem as complexidades e 
as particularidades dessa transição, considerando fatores como a educação, o suporte familiar 
e as oportunidades de trabalho disponíveis. O texto destaca que a maior parte dos jovens pes-
quisados se percebe como uma pessoa adulta e se mantém atenta principalmente às responsa-
bilidades no trabalho e financeiras, independência e maturidade.

Um ponto central deste capítulo é a noção que o “ser adulto” não está vinculado à idade, 
aos marcadores etários, mas principalmente aos elementos anteriormente destacados. Outro 
elemento de destaque é que os jovens de classes sociais mais baixas, por exemplo, enfrentam 
maiores dificuldades para encontrar emprego e muitas vezes acabam em posições precárias e 
de baixa remuneração, o que perpetua ciclos de vulnerabilidade.

O Capítulo 12, “Trajetórias Profissionais de Jovens Ex-Aprendizes”, foca nos jovens, em 
situação de vulnerabilidade social, que participaram de Programas de Aprendizagem, destina-
dos a facilitar a entrada no mercado de trabalho. Este capítulo apresenta uma análise detalha-
da das experiências desses jovens, considerando a diversidade de suas trajetórias profissionais 
após a participação no programa. A pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa para enten-
der como esses jovens navegam pelas oportunidades e desafios no mercado de trabalho.
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As autoras ressaltam que, embora os Programas de Aprendizagem tenham um papel cru-
cial na inclusão dos jovens no mercado formal de trabalho, muitos ainda enfrentam desafios 
significativos, como a precariedade das condições laborais e a instabilidade no emprego. Além 
disso, o estudo revela como fatores como gênero, raça e localização geográfica influenciam as 
oportunidades e a qualidade dos empregos obtidos por esses jovens. Por exemplo, jovens de 
regiões menos desenvolvidas ou pertencentes a grupos étnico-raciais marginalizados enfren-
tam maiores barreiras para alcançar empregos de qualidade.

A conclusão deste capítulo reforça a importância de políticas públicas eficazes que não 
apenas facilitem a entrada dos jovens no mercado de trabalho, mas também promovam con-
dições de trabalho dignas e oportunidades de desenvolvimento profissional. Destaque-se que 
a obra, como um todo, é uma contribuição valiosa para a compreensão das dinâmicas que 
moldam as trajetórias dos jovens trabalhadores no Brasil, oferecendo insights importantes 
para acadêmicos, formuladores de políticas e profissionais envolvidos na gestão de recursos 
humanos e desenvolvimento de carreira.

Assim, a Parte 3 do livro “Jovens Trabalhadores: Teorias, Pesquisas e Reflexões no Con-
texto Brasileiro” revela como a transição para a vida adulta e as trajetórias profissionais dos 
jovens aprendizes estão intrinsecamente ligadas. Ambos os capítulos desta parte abordam a 
complexidade e a diversidade das experiências dos jovens trabalhadores no Brasil, destacando 
como fatores socioeconômicos, culturais e institucionais influenciam suas oportunidades e 
desafios. Essa seção do livro convida o leitor a refletir sobre as implicações dessas trajetórias 
para o futuro dos jovens e a importância de políticas públicas inclusivas e eficazes. Ao explorar 
essas narrativas, os leitores serão instigados a considerar as múltiplas dimensões que afetam o 
desenvolvimento profissional e pessoal dos jovens, tornando esta leitura essencial para com-
preender melhor as juventudes brasileiras no contexto contemporâneo.
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Jane Kelly Dantas Barbosa
Doutora em Administração (UFMG, 2022)
Professora e Pesquisadora da Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI)
http://lattes.cnpq.br/6438052507124964
Kely Cesar Martins de Paiva
Doutora em Administração (UFMG, 2007)
Professora e Pesquisadora do Departamento de Ciências Administrativas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais (CAD-FACE-UFMG)
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057

1 Objetivo

A preocupação com as transições para a vida adulta, embora ainda seja tema pouco 
abordado nos estudos sobre juventudes no Brasil (Sposito, Souza & Silva, 2018), tem recebido 
maior interesse das ciências sociais, sobretudo, diante do adiamento do status de adulto que 
tem sido percebido nas juventudes e das mudanças estruturais que ocorreram na sociedade 
e nas diversas formas de ser jovem (Dib & Castro, 2010). São necessárias contribuições que 
considerem as especificidades brasileiras e teçam discussões sobre as diferentes juventudes do 
país, bem como sobre as desigualdades nele reproduzidas e invisibilizadas (Martins, Scher-
dien & Rocha-de-Oliveira, 2019).

Frente a isso, considerando os jovens trabalhadores, especificamente aqueles em situação 
de vulnerabilidade social, esta pesquisa teve como objetivo analisar a transição para a vida 
adulta de jovens egressos de um Programa de Aprendizagem.
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2 Sobre o tema

A juventude envolve a transição para a adultez e, ao colocar essa transição em pauta, é re-
corrente uma tendência à padronização, por meio de aspectos como idade, escolaridade míni-
ma, formação necessária, características comportamentais exigidas, conquistas, entre outros, 
indicando uma sucessão de causa e efeitos a qual desconsidera que essa lógica de linearidade 
não se ajusta à realidade das transições juvenis, que são plurais (Pais, 2005).

A saída da casa dos pais ou responsáveis, a conclusão da vida escolar, o ingresso no 
mercado de trabalho, os relacionamentos, dentre outros possíveis eventos e marcadores não 
são mais definitivos ou estáveis, de forma que os jovens vivem em meio à mobilidade e à 
elasticidade (Oliveira, 2019). É percebido um “princípio da reversibilidade”, em que os antigos 
marcadores desse processo de transição são reversíveis, não possuem sequências lineares e 
uniformes, e as oposições binárias clássicas entre status passam a envolver diversos status in-
termediários, caracterizando o que pode ser chamado de prolongamento da juventude (Pais, 
2005; Pimenta, 2007; Abramo, 2016; Furlong, 2016; Sanderson, 2019).

É importante ressaltar que o prolongamento da juventude é percebido considerando-
-se determinados jovens, mas não sua totalidade. Além disso, as discussões envolvendo o 
alongamento da transição devem ser situadas, considerando que “elas partem da realidade de 
camadas médias e altas dos países centrais, da mesma forma como o conceito de juventude 
foi elaborado a partir desse ponto de vista”, o que justifica a temática ser ainda incipiente no 
Brasil, país onde existem desigualdades extremas e diferentes formas de transição, além de o 
trabalho precoce ser parte da realidade de ampla gama de jovens (Tartuce, 2007, p. 109).

Diante da instabilidade e da dinamicidade envolvidas na transição para a vida adulta, 
vivências, responsabilidades e características do mundo adulto são experimentadas e mescla-
das com aquelas próprias da juventude (Aquino, 2009). Pode-se dizer que ocorre um “emba-
ralhamento das fronteiras entre as fases da vida, mas também das maneiras diferenciadas de 
experimentar os papéis de jovem e adulto, muitas vezes combinando, de forma consciente ou 
não, aspectos de cada uma delas” (Pimenta, 2007, p. 94-95).

Nos trânsitos conturbados das experimentações entre as vivências da juventude e da 
vida adulta, alguns jovens se movimentam ao acaso ou destino, já outros pensam em formas 
estratégicas de transitar pelas tramas possíveis do labirinto da vida, reajustando suas estraté-
gias conforme surgem imprevistos. É possível afirmar que, independentemente de como se 
desenvolvam essas transições, um dos principais eixos está ligado à independência financeira, 
característica associada à vida adulta (Dib & Castro, 2010), que parece representar um rompi-
mento entre a condição de dependente e a daquele que pode “andar com as próprias pernas”. 
Para a independência e a estabilidade financeira, o trabalho é aspecto fundamental e forma 
uma base sobre a qual outras transições são construídas (Furlong, 2016), envolvendo escolhas 
que “são múltiplas e reversíveis, embora nem sempre possíveis” (Pais, 2005, p. 12).

No Brasil, a entrada precoce no mercado de trabalho e a conciliação entre trabalho e 
estudo são algumas das características marcantes da transição de jovens brasileiros para a vida 
adulta (Guimarães, 2020; Corrochano, Abramo & Abramo, 2017), considerando que “a juven-
tude de muitos sujeitos é atropelada e raptada antes da hora pelas precariedades das dispari-
dades sociais” (Oliveira, 2019, p.109). Conforme afirma Sposito (2005), os jovens brasileiros 
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vivenciam sobreposição e ênfases diversas dos âmbitos escolares e laborais, conforme o mo-
mento do ciclo de vida e as condições sociais que envolvem sua situação juvenil.

Desse modo, para pensar nas escolhas e possibilidades que se abrem para os jovens no 
percurso para a vida adulta, é preciso pensar no contexto social, econômico e cultural que 
atravessa esses jovens, bem como nos marcadores de diferença relacionados, considerando 
que as origens sociais e econômicas dos sujeitos podem interferir e configurar diferentes mo-
dalidades, velocidades e roteiros de transição (Pimenta, 2007).

Uma vez que a transição para a vida adulta se mostra mais fluida e reversível, seu pro-
cesso “articula uma pluralidade de trajetórias diferentes, intimamente interligadas e que se 
influenciam mutuamente” (Pimenta, 2007, p. 35), constituindo um movimento de múltiplas 
transições que se interseccionam, a exemplo das trajetórias escolar, profissional, familiar e 
afetiva (Guimarães, Brito & Comin, 2020). Reconhecendo essa articulação, nesta pesquisa, 
destaca-se o trabalho como um âmbito estruturante da adultez e condicionante do futuro dos 
jovens (Corrochano & Freitas, 2016), que possibilita que outras dimensões da transição para 
a vida adulta se efetivem.

3 Métodos

A abordagem norteadora da pesquisa se alinha ao paradigma interpretativista, que parte 
das percepções dos sujeitos envolvidos nos processos sociais para compreender a realidade 
social. Foi utilizada abordagem qualitativa, tipo de abordagem especialmente rica, tendo em 
vista o tema e os sujeitos em questão, por propiciar a compreensão dos fenômenos conforme 
a perspectiva daqueles que os vivem (Bryman, 1992).

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa descritiva, que considera como unidade 
de análise a transição para a vida adulta de jovens egressos de um Programa de Aprendizagem 
vinculados a uma instituição intermediadora específica. A instituição não será identificada 
na pesquisa, devido a contrato de sigilo, e é referida como Instituição Alfa, pois entende-se 
que sua atuação não seja foco do estudo, mas sim os jovens atendidos por ela. As unidades de 
observação da pesquisa, por sua vez, são os jovens egressos desse Programa de Aprendizagem, 
de diferentes regiões do Brasil.

A seleção dos sujeitos de pesquisa se deu conforme critérios de disponibilidade, quanto 
ao acesso aos jovens; e de intencionalidade, já que foi escolhida como intermediária a Institui-
ção Alfa e foi realizado um recorte envolvendo registros de jovens egressos do programa, mas 
que ainda fossem considerados jovens conforme faixa etária dos marcos legais do Brasil (de 
15 a 29 anos), com foco naqueles acima de 18 anos.

Os dados foram coletados por meio de 26 entrevistas realizadas de forma online, entre 
maio e junho de 2021. Para a análise dos dados, o material foi submetido à análise de conteúdo 
temática (Bardin, 2008), com categorias estabelecidas a priori com base na literatura.

Os aspectos éticos foram observados na pesquisa, considerando a assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por todos os entrevistados, bem como a prévia 
submissão e aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais (CEP/UFMG) (CAAE 39863220.2.0000.5149, parecer de aprovação nº 4.554.646).
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4 Apresentação e análise dos dados

Os entrevistados são jovens que fizeram parte de um programa federal cuja prioridade 
de participação se dá para jovens em situação de vulnerabilidade ou risco social. Algumas 
características do perfil dos sujeitos de pesquisa são descritas, a seguir, observando que os 
nomes dos entrevistados não foram divulgados. Dessa forma, os jovens foram identificados 
conforme seu sexo (F para jovens do sexo feminino e M para jovens do sexo masculino) e a 
ordem da realização das entrevistas (de 1 a 26).

Quadro 1 - Dados sociodemográficos dos sujeitos de pesquisa

Idade Cidade Orientação 
sexual Cor Estado civil Escolaridade

F1 19 Curitiba Bissexual Parda Solteira 
(noiva)

Superior em curso 
(Psicologia)

M2 20 Curitiba Heterossexual Branco Solteiro 
(noivo)

Superior incompleto 
(Administração)

F3 22 Belo 
Horizonte Heterossexual Branca Solteira 

(namorado)
Superior completo 
(Fotografia)

M4 21 Rio de 
Janeiro Homossexual Negro Solteiro Superior em curso 

(Marketing)

M5 21 Porto Alegre Heterossexual Negro Solteiro Superior em curso 
(Gestão de RH)

F6 21 Belo 
Horizonte Bissexual Negra Solteira Superior em curso 

(Ciências Contábeis)

M7 23 Sabará Heterossexual Pardo Solteiro Superior incompleto 
(Administração)

M8 20 Brasília Heterossexual Branco Solteiro Ensino médio completo

M9 24 Rio de 
Janeiro Heterossexual Branco Solteiro Superior completo 

(Administração)

F10 27 São José do 
Rio Preto Heterossexual Branca Solteira 

(noiva)
Pós-graduação (Gestão 
Estratégica de Pessoas)

M11 24 Recife Heterossexual Preto Solteiro 
(namorada)

Superior completo 
(Marketing)

F12 24 Recife Heterossexual Parda Solteira Superior em curso 
(Gestão Comercial)

M13 22 São Paulo Heterossexual Branco Solteiro Superior em curso 
(Ciências Biológicas)

F14 22 São Paulo Heterossexual Branca Solteira Superior em curso 
(Administração)
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Idade Cidade Orientação 
sexual Cor Estado civil Escolaridade

F15 24 São Paulo Heterossexual Branca Solteira Superior completo 
(Administração)

F16 22 Olinda Heterossexual Negra Solteira Superior em curso 
(Arquitetura)

F17 24 Porto Alegre Heterossexual Branca Casada Superior em curso 
(Administração)

M18 23 São 
Leopoldo Heterossexual Branco Solteiro 

(namorada) Ensino médio completo

F19 22 Recife Heterossexual Parda Solteira Superior em curso 
(Gestão Financeira)

F20 24 Belo 
Horizonte Heterossexual Negra Solteira 

(namorado)
Superior em curso 
(Fisioterapia)

F21 21 Goiânia Heterossexual Parda Solteira Ensino médio completo

M22 24 Belo 
Horizonte Heterossexual Negro Solteiro Ensino médio completo

M23 22 Recife Heterossexual Negro Solteiro Superior em curso 
(Eng. Computação)

F24 25 Porto Alegre Heterossexual Branca Solteira Superior em curso 
(Eng. Produção)

F25 25 Porto Alegre Heterossexual Negra Solteira Superior em curso 
(Administração)

M26 25 Rio de 
Janeiro Heterossexual Branco Solteiro 

(namorada)
Superior em curso 
(Administração)

Foram entrevistados 14 jovens do sexo feminino (F1, F3, F6, F10, F12, F14, F15, F16, 
F17, F19, F20, F21, F24 e F25) e 12 jovens do sexo masculino (M2, M4, M5, M7, M8, M9, 
M11, M13, M18, M22, M23, M26). A idade média dos jovens é de 22 anos e eles estão distri-
buídos pelas regiões sudeste (12 deles); sul (sete deles); nordeste (cinco deles); e centro-oeste 
(dois deles). Destaca-se que, apesar de considerar regiões geográficas diversas, não foi possível 
abranger jovens egressos da região norte do Brasil, devido às localidades atendidas pelas filiais 
e pelos polos da Instituição Alfa

No que diz respeito à cor de pele/raça, foi considerada a autodeclaração, resultando 
em 14 jovens negros (autodeclarados negros, pretos e pardos) e 12 jovens brancos. Quanto à 
orientação sexual, apenas em três casos houve uma declaração diversa da heterossexualidade, 
quais sejam F1 uma jovem parda bissexual, F6 uma jovem preta bissexual e M4 um jovem 
negro homossexual.

Considerando o total de jovens, tem-se que, dos 26 entrevistados, apenas uma jovem é 
casada, o que se alinha à tendência de aumento da idade associada ao casamento. Em rela-
ção à escolaridade, a maioria está cursando o ensino superior, sendo 10 jovens universitárias 
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do sexo feminino (F1, F6, F12, F14, F16, F17, F19, F20, F24, F25) e cinco jovens universitá-
rios do sexo masculino (M4, M5, M13, M23, M26), corroborando a tendência de extensão 
da vida escolar.

O ingresso no ensino superior é um elemento visto como essencial na trajetória almejada 
pelos jovens no contexto contemporâneo, sobretudo, no caso dos filhos da classe trabalhado-
ra, para quem a educação é vista como importante investimento que pode levar à mobilidade 
social (Martins, Scherdien & Rocha-de-Oliveira, 2019). No que diz respeito aos jovens da pre-
sente pesquisa, a extensão da vida escolar se dá, na quase totalidade dos casos, em instituições 
de ensino privadas, envolvendo bolsas de estudo ou financiamento próprio.

Observando os núcleos familiares, nota-se que apenas duas jovens possuem filho (F21, 
F25). A jovem F25 engravidou durante o período do contrato de aprendizagem e mora sozi-
nha com sua filha, enquanto a jovem F21 foi mãe aos 17 anos, antes de ser jovem aprendiz, e, 
atualmente, reside com o pai, madrasta, irmã e filho. Apenas um jovem relatou morar sozinho 
(M22) e três moram com seus parceiros. Os demais jovens, que constituem maioria signifi-
cativa dos sujeitos de pesquisa, residem com seus pais ou responsáveis, em núcleos familiares 
que variam de duas (M23) a seis pessoas (M13) morando na mesma residência, o que indica 
que o período de permanência junto à família aumentou.

Em relação às percepções da juventude e da vida adulta, considerando que são noções 
construídas socialmente e ressignificadas individualmente, quando questionados quanto 
à maneira como se percebem, os jovens egressos expressaram algumas dúvidas e dificul-
dades ao se definirem e justificarem sua percepção. A síntese das respostas obtidas encon-
tra-se no Quadro 2.

Quadro 2 - Como os jovens egressos se percebem em relação à fase da vida

Eixos 
temáticos Categorias Síntese do conteúdo Entrevistados

Adulta (o)

Responsabilidade
Responsabilidade 
financeira
Trabalho
Independência
Autonomia
Experiências
Maturidade
Idade

Grande ênfase nas responsabilidades, 
de modo geral, e nas financeiras, 
especificamente, associadas à 
autonomia e independência. 
Vivências no trabalho como 
determinantes. Novas experiências e 
maior maturidade. Poucas menções 
à idade.

F1, M4, M5, M8, 
F10, M11, F12, 
F14, F15, F19, 
F24, F25
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Eixos 
temáticos Categorias Síntese do conteúdo Entrevistados

Jovem

Falta de 
experiência
Falta de 
independência
Falta de 
maturidade
Momento de 
transição
Influência do 
trabalho
Rotina
Idade

Indicações de falta de experiência, 
independência e maturidade. Ainda 
jovens, mas em transição para a 
adultez. Influência do trabalho nessa 
transição. Rotina ainda semelhante 
à da adolescência. Poucas menções 
à idade.

F3, F6, M7, M13, 
F17, F20, F21, 
M22, M23

Adultização 
precoce

Crescimento pelo 
trabalho
Responsabilidade
Responsabilidade 
financeira

Houve envolvimento precoce com 
o trabalho e os impactos disso são 
destacados na percepção que os 
jovens têm de si mesmos.

M9, M18, M26

Jovem 
adulta(o)

Falta de autonomia
Momento de 
transição
Menos 
responsabilidades 
financeiras

Momento de transição em direção 
à vida adulta, ainda com menos 
responsabilidades e autonomia do 
que percebem em adultos.

M2, F16

A maior parte dos jovens entrevistados se percebe como uma pessoa adulta. O jovem 
que vivencia a experiência da aprendizagem desenvolve percepção de maior maturidade, se 
identificando com pensamentos e ações tipificadas como de um adulto. Não foi percebida cor-
respondência com marcadores etários (Oliveira, 2019), de forma que a percepção dos jovens 
se alinha com o que foi apontado por outros autores, de que a idade é um critério limitante 
e parcial para caracterizar as fases da vida (Sposito, Souza & Silva, 2018), envolvendo impre-
cisões e devendo considerar, para além de critérios etários, que se trata de um processo de 
socialização e de referência construído gradualmente e sujeito a transformações.

No caso daqueles que se percebem como pessoas adultas, é recorrente a associação com 
as responsabilidades e, em especial, as responsabilidades financeiras, considerando que um 
dos principais eixos da transição para a adultez está ligado à independência financeira (Dib & 
Castro, 2010). As vivências laborais são citadas como determinantes para a visão que possuem 
de si mesmos como adultos, associando-as tanto com as responsabilidades, quanto com a au-
tonomia, a independência, a experiência e a maturidade. Como afirma Furlong (2016), o tra-
balho é aspecto fundamental e forma uma base sobre a qual outras transições são construídas.
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Eu vejo mais como independência né, o quanto você consegue, o quan-
to você consegue, produzir, fazer as coisas, acho que é isso que difere um 
adolescente de um adulto né, é como se fosse um estagiário, pra um gestor 
assim. Ele tem mais autonomia, sabe se virar sozinho (M11).
Adulta. (Por quê?) Porque... pela idade, né, e pelas responsabilidades que 
eu tenho, porque hoje eu moro só com a minha mãe, com meus dois ir-
mãos, e eu sou a única que trabalha né, então sou eu que sustento a casa, 
sou eu que sou a, a fortaleza da casa, como dizem né? Então me considero 
uma adulta né, pelas responsabilidades (F12).

Interessante notar que, nos relatos, muitos egressos falam em responsabilidades, atitu-
des, bagagem e experiência, porém de forma vaga. Aqueles que detalham um pouco mais suas 
percepções as vinculam a questões financeiras e laborais, como no caso de M11, que compara 
o jovem com um estagiário e o adulto com um gestor. Cabe mencionar, ainda, o caso de F12, 
que ampara sua resposta nas responsabilidades financeiras que possui, uma vez que é a única 
que trabalha e possui renda no núcleo familiar, tornando-se, segundo ela, a “fortaleza da casa”. 
Nesse sentido, a concepção de adulto se encontra intimamente ligada ao papel de provedor.

Dentre aqueles que se percebem como jovens, foi recorrente nos relatos a referência à 
falta de algo, partindo da visão dos jovens como seres inacabados e do adulto como um ser 
acabado e moralmente formado, frente a eventos e/ou requisitos vinculados à independência 
e à maturidade (Pimenta, 2007).

Hum, eu acho que faltou, eu tenho muita determinação, mas eu acho que 
falta um pouquinho mais de amadurecimento pra me tornar uma adulta, 
mesmo, em algumas coisas assim, mas, eu acho que falta pouco pra eu me 
tornar uma pessoa adulta mesmo. Acho que ainda sou jovem, me consi-
dero jovem (F17).
Então eu me considero jovem ainda, porque eu ainda não sou totalmente 
independente né, ainda dependo dos meus pais, e porque a minha facul-
dade, eu não pago, mas os custos é, de manter até formar né, é muito caro. 
Então eu ainda dependo dos meus pais pra algumas coisas (F20).

Diante dos relatos, destaque pode ser dado para a ideia de independência, evocada tanto 
por aqueles que se consideram adultos e corroboram sua percepção indicando maior inde-
pendência, quanto por aqueles que se consideram jovens e associam sua percepção à falta de 
independência. Dessa forma, a independência pode ser vista como uma espécie de parâmetro 
para a maneira como os jovens se veem e se sentem.

É, fazer sem pensar duas vezes, sem depender de ninguém, entendeu? Um 
exemplo de independência que eu posso dizer, foi quando eu terminei o 
meu contrato né, o meu primeiro contrato como aprendiz, e fui vender 
picolé na praia. Então eu fui, independente de ter uma carteira ou não, eu 
fui lutar pelo meu pão de cada dia, né? E fui também pra me formar, pra 
me lapidar, porque foi algo que me lapidou, entendeu? Até levei isso pra 
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minha entrevista, da [nome da empresa], levei isso pra minha entrevista 
da [nome da empresa] e o gerente gostou que só, porque assim, pra mim, o 
trabalhador não precisa ter uma carteira assinada, é ter vontade de traba-
lhar e é isso, entendeu? (F12).
Ah, 18, 18 a 19 eu já não dependia em nada dos meus pais financeiramente, 
sempre fui muito independente. Comprava as minhas coisas, tinha meu 
dinheiro, não precisava mais deles pra praticamente nada (M26).

Nos relatos dos jovens F12 e M26, fica clara a associação da independência com o tra-
balho e com o fato de não depender financeiramente dos pais ou responsáveis. A jovem F12 
destaca a sua iniciativa de vender picolé na praia, após o término do seu primeiro contrato de 
aprendizagem, iniciativa comum também à trajetória do jovem M26. O relato recorre à ideia 
popularmente difundida no senso comum de “se virar” para não depender financeiramente 
de ninguém e traz também elementos ligados à ideia de meritocracia, como se bastasse aos 
sujeitos a vontade de trabalhar. Contudo, isso pode representar uma estratégia para ressigni-
ficar vivências em ocupações precarizadas e de baixo status social, travestindo-as de demons-
trações de independência e garra.

Ainda abordando o papel do trabalho na percepção dos jovens sobre a juventude e a vida 
adulta, quando questionados sobre como se veem, houve relatos que apontaram para uma 
adultização precoce em função do trabalho (M9, M18, M26).

Adulto. Eu acho que eu sempre fui adulto, porque na realidade, eu sempre 
trabalhei, né? Desde os 12 anos eu sempre trabalhei, então isso me fez me 
sentir sempre um adulto, entendeu? (Uhum). Então, atitudes de, de jovem 
assim mesmo, eu nunca, nunca tive não. Porque foi muita correria, desde o 
momento que eu, que eu comecei a trabalhar de carteira assinada quando 
eu tinha 17 anos, então eu trabalhava de manhã, de segunda a sábado, né? 
E a noite eu estudava, no sábado eu fazia inglês, então era muita correria, 
pra dizer “Ah, eu sou um jovem”, então sempre eu tive responsabilidade 
de adulto, né? Então hoje, até hoje eu me considero, sempre me conside-
rei um adulto (M9).
Pela, pela vivência, depois de ter passado muitas coisas, acho que adulto. (E 
você acredita que já é um adulto por causa de quais vivências, você pode 
dar algum exemplo?) Pela minha infância, de ter perdido muito tempo 
dela, questão de ter que trabalhar cedo, questão, a minha, a minha família 
já vem de uma situação um pouco precária, pobre, então eu tive que come-
çar a trabalhar cedo, tive que ter mais responsabilidade do que uma crian-
ça. Isso me tornou um pouco mais maduro, pra certas questões (M18).

A adultização acelerada ou precoce (Oliveira, 2019) é naturalizada entre jovens de 
camadas populares, que não têm a possibilidade de adiar certas responsabilidades da vida 
adulta (Alves & Albanese, 2016). O trabalho precoce e a conciliação entre trabalho e estudos 
são características marcantes da transição para a adultez dos jovens brasileiros (Guimarães, 
2020; Corrochano, Abramo & Abramo, 2017) e os relatos dos jovens egressos aqui envolvidos 
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reforçam essa tendência. As dificuldades vivenciadas pelos jovens, no mercado de trabalho, 
não se dão de modo isolado, impactando a transição para a vida adulta e destacando a multi-
dimensionalidade das transições juvenis (Corrochano, Abramo & Abramo, 2017).

Buscando maior compreensão acerca do que os jovens entrevistados associam à juven-
tude e à vida adulta, questionou-se a visão que eles possuem sobre a juventude. A juventude 
foi associada com um momento de aprendizado e desenvolvimento de novas experiências, 
observando-se respostas que associam o jovem a alguém que está em processo de autoco-
nhecimento e de conhecimento do mundo exterior, que tem maior desejo de buscar desafios, 
oportunidades e de aprender coisas novas. Também foram expressivas as associações da ju-
ventude com uma menor carga de responsabilidades e, consequentemente, menor nível de 
preocupações e maior liberdade.

As menções à escolaridade fizeram referência à juventude como um período ligado aos 
estudos de forma geral, seja nos cursos de idiomas e pré-vestibulares, seja nas vivências do 
ensino médio e do ensino superior, estas citadas de forma mais recorrente. Os demais aspec-
tos mencionados envolveram momentos de lazer, de sair com os amigos e de brincadeiras; 
o trabalho e o desenvolvimento da carreira; a idade; a ideia da juventude perdida e apática, 
desconectada do futuro; a ausência de compromissos financeiros; o espírito juvenil, descolado 
da idade e relacionado à manutenção dos sonhos e da alegria de viver; o processo de transição 
em direção à vida adulta; os relacionamentos afetivos e; por fim, a aparência jovial.

Os egressos foram questionados sobre quando uma pessoa deixa de ser jovem, a fim 
de saber se, na percepção deles, existem marcos específicos relacionados à transição para a 
vida adulta. Os aspectos mais ressaltados foram assumir mais e maiores responsabilidades; e 
demonstrar maior amadurecimento, destacando o aumento de obrigações, tarefas e compro-
missos (F1, M2, F3, M4, M5, F6, M7, M9, F14, F16, F17, M18, F19, F20, M22, F24, F25, M26), 
resultado que corrobora o que foi encontrado na pesquisa de Abramo (2016). De acordo com 
a autora, “a identificação de maior maturidade/responsabilidade como a principal caracte-
rística a definir o fim da juventude parece ser uma noção amplamente partilhada” (Abra-
mo, 2016, p. 24).

Foi recorrente, também, a associação da saída da juventude e entrada na vida adulta 
com a independência financeira e o trabalho (M5, F10, F14, F16, F19, M26), de forma a 
conseguir arcar com as próprias despesas, ser capaz de se sustentar e/ou contribuir com as 
despesas da casa.

O âmbito familiar foi mencionado (M2, F6, M9, F15, F17, M23) envolvendo a respon-
sabilidade com as pessoas com quem se convive, seja do núcleo familiar de origem, seja fruto 
da formação de uma nova família. Além disso, foi mencionada a questão da conexão com o 
futuro (F3, M4, M5, M7, M18), vinculada à busca de objetivos e de melhorias de vida, diante 
da consciência de que as decisões tomadas, no presente, trazem reflexos futuros.

Para duas entrevistadas, não se deixa de ser jovem (F12, F21), pois o espírito juvenil 
deve continuar existindo e deve ser preservada a “alma de juventude”. Nessa mesma linha 
de pensamento, o jovem M13 associa a saída da juventude com o momento em que se deixa 
de sonhar e acreditar na vida. Por fim, a jovem F14 faz apontamentos acerca de importantes 
questões sociais que impactam a transição para a vida adulta e implicam em diferentes formas 
de aproveitar a juventude, como cor, local de origem e região de moradia.
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Acho que depende muito da questão social é, dela né, por exemplo, mesmo 
que, eu sou de São Paulo, eu moro na periferia, sou do Capão Redondo, 
não sei se você já ouviu falar, mas mesmo assim eu ainda tenho privilégios 
porque sou branca, minha família é uma família estruturada, meus pais 
são casados né, a gente tem uma condição de vida melhor do que outras 
pessoas que moram na mesma região que eu. E querendo ou não isso é um 
privilégio, então, eu pude aproveitar a minha juventude um pouco mais 
do que pessoas que não estão na minha condição é, puderam aproveitar. 
Então acho que esses, essas questões sociais elas, é, dá uma diferença, ela 
separa assim, a partir de quando você é adulto, a partir de quando você é 
ainda jovem (F14).

Os relatos dos jovens indicaram, de forma geral, a percepção de uma transição proces-
sual, desvinculada de marcadores específicos que possam ser generalizados, ressaltando as 
responsabilidades que surgem conforme o caminho para a vida adulta é trilhado. Nesse senti-
do, para compreender melhor o que a vida adulta representa para esses jovens, questionou-se 
como eles a veem.

A palavra “difícil” foi usada de forma recorrente para caracterizar a adultez, observan-
do-se que a visão que esses jovens possuem da vida adulta está vinculada à carga de responsa-
bilidades e ao nível de maturidade que se credita a um adulto. Apesar desse retrato da adultez 
como difícil e complexa, os jovens tenderam a naturalizar essa complexidade e a ressaltar o 
esforço realizado com vistas à superação dos desafios que lhes são colocados.

A responsabilidade permeia o relato da maioria dos jovens entrevistados e, associada 
a ela, estão o trabalho, a autonomia, a responsabilidade financeira e a vida familiar, também 
mencionados de forma expressiva. As vivências laborais são colocadas por alguns dos jovens 
como uma espécie de marco. Dessa forma, o trabalho é visto como um âmbito que implica 
responsabilidades e é determinante para a autonomia e a responsabilidade financeira, fatores 
importantes e interligados que caracterizam a vida adulta.

Nossa [risos]... aí, a vida adulta é bem complicada, olha. É... nossa, é bem 
difícil, é muita responsabilidade, é muita pressão. Eu não imaginei que né, 
eu acho que a vida a vida adulta veio para mim muito quando eu troquei de 
emprego, quando eu deixei de ser jovem aprendiz pra ser efetiva em outra 
empresa e adquiri muita responsabilidade. Então, tudo é minha responsa-
bilidade, qualquer problema sou eu que resolvo. Não tenho a quem recor-
rer porque eu que tenho que resolver, sabe? (Uhum) Eu acho que, esses são 
os maiores problemas de ser, de ser adulto. Você tem que resolver tudo e é 
só você, na maioria das vezes (F1).
Muitos boletos pra pagar [risos], muita responsabilidade. E... eu acho que 
eu vejo como, como que eu vejo? Eu vejo com muitos obstáculos assim, 
conforme a gente vai amadurecendo vai vindo coisas novas e respon-
sabilidades (F25).
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Para os jovens desta pesquisa o adulto é aquele que adquire e assume responsabilidades, 
que trabalha, que possui ou busca autonomia e que consegue arcar com as próprias despesas, 
ainda que habite na casa dos pais ou responsáveis, como é o caso da maioria dos entrevistados.

Por fim, questões sociais foram envolvidas nos relatos e destacaram a influência que 
as desigualdades existentes no Brasil podem ter nas vivências da vida adulta, em especial, as 
desigualdades de distribuição de renda. A jovem F20 enfatizou que muitos jovens, como ela, 
precisam trabalhar e estudar, mas que, para alguns, o trabalho tem um peso ainda maior, visto 
que eles são os provedores da casa. Por sua vez, o jovem M26 citou a existência de desiguais 
condições financeiras as quais fazem com que determinados jovens já nasçam e cresçam com 
os meios para alcance dos objetivos, enquanto outros não, de forma que “você tem que jogar 
o jogo com aquilo que você tem”.

5 Considerações finais

Ao explorar as representações sobre juventude e vida adulta para os jovens entrevista-
dos, foi reforçada a valorização do adulto como um estado concluído, enquanto os jovens são 
associados à falta de algo, à uma transição. O adulto é definido em termos do que é e faz, e o 
jovem em termos do que vai se tornar. Ademais, se por um lado, para alguns dos entrevistados 
a vida adulta foi alcançada mediante um processo de transição associado à gradual assunção 
de responsabilidades, para outros, a juventude nem mesmo ocorreu, frente a um processo de 
adultização precoce.

Tais resultados destacam que ser jovem e ser adulto partem de construções sociais e 
têm influência de marcadores de diferença como a classe ou origem social. Além disso, des-
tacam que a transição para a vida adulta é um processo no qual não cabe usar como refe-
rência fronteiras, marcos ou eventos generalizáveis de um sequenciamento de etapas, e sim 
lançar luz às trajetórias juvenis, que seguem itinerários, ritmos e movimentos particulares e 
nem sempre nítidos.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Barbosa, J. K. D. (2022). Transição para a vida adulta, trajetória profissional e marcadores inter-
seccionais: um estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado em Administração). Univer-
sidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/41296
Camarano, A. A.; Mello, J. L.; Kanso, S. (2006). Do nascimento à morte: principais transições. 
In: Camarano, A. A. (org). Transição para a vida adulta ou vida adulta em transição? (p. 31-60). 
Rio de Janeiro: IPEA. Disponível em https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/3296

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/41296
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/3296
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Guimarães, N. A. (2020). Os jovens brasileiros e o trabalho: desafios que se atualizam. 
Novos Estudos Cebrap, 39(3), 465-473. Disponível em https://www.scielo.br/j/nec/a/
YVbFG4md4tC83NcKNvTBzMh/?lang=pt
Reis, M. (2015). Uma análise da transição dos jovens para o primeiro emprego no Brasil. Re-
vista Brasileira de Economia, 69(1), 125-143. Disponível em https://www.scielo.br/j/rbe/a/
gcwRBsh6GLqz9LWzx8SQdsq/
Silva Junior, P. R.; Mayorga, C. (2016). Experiências de jovens pobres participantes de pro-
gramas de aprendizagem profissional. Psicologia & Sociedade, 28(2), 298-308. Disponível em 
https://www.scielo.br/j/psoc/a/X7n6pyVFLwLZbpZqN3J4xqN/?format=pdf&lang=pt
Tartuce, G. L. B. P. (2007). Tensões e intenções na transição escola-trabalho: um estudo das vi-
vências e percepções de jovens sobre os processos de qualificação profissional e re(inserção) no 
mercado de trabalho na cidade de São Paulo. (Tese de Doutorado em Sociologia). Universi-
dade de São Paulo. Disponível em https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-
31012008-105554/pt-br.php
Trancoso, A. E. R.; Oliveira, A. A. S. (2016). Aspectos do conceito de juventude nas Ciências 
Humanas e Sociais: análises de teses, dissertações e artigos produzidos de 2007 a 2011. Revista 
Pesquisas e Práticas Psicossociais, 11(2), 278-294. Disponível em http://pepsic.bvsalud.org/scie-
lo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-89082016000200002

7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=RVJ92LDJB2U
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1 Objetivo

Os jovens encontram dificuldades no mercado de trabalho que são atravessadas por di-
ferenças relativas a gênero, raça, nível de instrução, aparência, localização geográfica e classe 
social, de forma que “os jovens pertencentes aos estratos mais pobres são os mais frontalmente 
atingidos pelo desemprego e pelas mudanças no mercado de trabalho” (Dib & Castro, 2010, p. 
5). À vista disso, as experiências de determinados jovens não se estendem a todo o conjunto da 
população juvenil, sublinhando-se a importância de estudos que enfatizem as particularidades 
das trajetórias de jovens de diferentes regiões, gêneros, pertencimentos étnico-raciais, dentre 
outros marcadores de diferença e de desigualdade (Corrochano, Abramo & Abramo, 2017).

Nesse sentido, a presente pesquisa teve como objetivo analisar a trajetória profissional de 
jovens egressos de um Programa de Aprendizagem, uma vez que o programa atende, preferen-
cialmente, a jovens em situação de vulnerabilidade social.

http://lattes.cnpq.br/6438052507124964
http://lattes.cnpq.br/0189644589413057
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2 Sobre o tema

As trajetórias laborais se diferenciam conforme a sociedade e variam no tempo (Guima-
rães, Brito & Comin, 2020) e, ao refletir sobre as juventudes brasileiras, é impossível ignorar o 
grande peso que tem o trabalho para esse grupo (Abramo, 2016) em uma sociedade que valo-
riza e socializa os sujeitos para o trabalho. Igualmente, é importante pensar nas peculiaridades 
das trajetórias profissionais das juventudes presentes no Brasil, ao invés de tentar “encaixá-las” 
nas tipologias de carreira desenvolvidas em outros países do mundo, considerando que tais 
estudos são, predominantemente, de países norte-americanos.

Cabe frisar a necessidade de estudos que contemplem características e marcos históricos 
da realidade brasileira em termos de tipologias de carreiras, considerando, ainda, o declínio 
do conceito de carreira tradicional. Tal conceito foi usado, inicialmente, para se referir a algo 
externo, desenhado da organização e/ou ocupação para o trabalhador, pressupondo avan-
ço ou progressão vertical, estabilidade e associação a uma profissão (Kilimnik, Castilho & 
Sant’Anna, 2006). Pensando no contexto atual e nas juventudes brasileiras, o termo carreira, 
em sua concepção tradicional, já não é o mais apropriado. À vista disso, o termo trajetó-
ria profissional surge enfatizando uma concepção mais individualizada, na qual os indiví-
duos são sujeitos ativos, com percepções e vivências próprias no que diz respeito ao trabalho, 
ao longo do tempo.

Destaca-se, ainda, que a realidade laboral brasileira sempre se aproximou mais da insta-
bilidade do que da estabilidade vista em determinados países. Diferentemente de países euro-
peus, no Brasil “as trajetórias não-lineares sempre foram a marca dos percursos profissionais 
no país, e não apenas dos jovens” (Corrochano, 2013, p. 27), dado que jovens e adultos têm 
mobilizado diversas estratégias com o intuito de “ganhar a vida” e que a instabilidade e a 
reversibilidade enfatizadas recentemente na literatura europeia são comuns à realidade brasi-
leira há muito tempo.

As mudanças na sociedade e nas trajetórias profissionais não são restritas apenas aos 
jovens, mas afetam esse grupo de forma mais intensa, considerando que constituem um grupo 
vulnerável no que tange a trabalho e a emprego na sociedade contemporânea (Picanço, 2015; 
Cobos-Sanchiz et al., 2020). As estatísticas de desemprego, mesmo não cobrindo integralmen-
te o fenômeno (Sanderson, 2019), envolvem de forma mais representativa os jovens (Picanço, 
2015; Sanderson, 2019; Corseuil, Franca & Poloponsky, 2020). Essas estatísticas não abrangem 
o trabalho informal ou o desemprego oculto (que envolve aqueles que não estão à procura de 
emprego), constituindo uma tarefa difícil recensear o desemprego juvenil. Cabe mencionar, 
ainda, que os jovens apresentam maior sensibilidade ao ciclo econômico, dessa feita, as taxas 
de desemprego de jovens tendem a se elevar mais e mais rapidamente em contextos de reces-
são (Corseuil, Franca & Poloponsky, 2020).

Nesse sentido, os jovens se defrontam com uma inserção laboral marcada pela insta-
bilidade e pelo risco e, além da inserção, a qualidade das ocupações é, igualmente, impor-
tante (Corrochano, Abramo & Abramo, 2017). Uma vez inseridos no mercado de trabalho, 
os jovens tendem a enfrentar trabalhos precários e temporários (Martins, Scherdien & Ro-
cha-de-Oliveira, 2019), elevada rotatividade, tendência a ocupações menos protegidas e pior 
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remuneradas (Picanço, 2015; Corrochano, Abramo & Abramo, 2017; Corseuil, Franca & Po-
loponsky, 2020), além de altas taxas de pobreza e informalidade (Kliksberg, 2006).

Esse cenário reforça que a inserção e o percurso laboral transcendem a relação econô-
mica de oferta e procura de empregos, refletindo a estrutura sócio-histórica que constitui e 
estrutura o mercado de trabalho (Martins, Scherdien & Rocha-de-Oliveira, 2019; Guimarães, 
Brito & Comin, 2020). Nesse sentido, “o trabalho entre os jovens figura como um elemento 
produtor e reprodutor de desigualdades em vários aspectos” (Picanço, 2015, p. 569).

No caso do Brasil, o cenário de dificuldades para os jovens no mercado de trabalho é 
agravado, em virtude das desigualdades históricas na distribuição de renda, além da baixa e 
frágil escolaridade de boa parte da população (Guimarães & Almeida, 2013). Em relação à 
precariedade das condições laborais, a desigualdade racial persistente ao se analisar as taxas de 
emprego e a desigualdade de renda constituem aspectos preocupantes no país (Corrochano, 
Abramo & Abramo, 2017). Além disso, a inserção, a qualidade da ocupação e o rendimento 
dos jovens variam conforme características como gênero, cor, situação de domicílio, aparência 
e renda familiar per capita, assim como a autonomia que possuem para gastar esses rendi-
mentos varia conforme os estratos da sociedade onde estão localizados e do peso que esses 
rendimentos têm na renda geral da família (Abramo, 2016).

3 Métodos

Neste estudo, foi utilizada abordagem qualitativa descritiva, considerando como unida-
de de análise as trajetórias profissionais de jovens egressos de um Programa de Aprendizagem 
vinculados a uma instituição intermediadora específica. A instituição é identificada na pes-
quisa como Instituição Alfa, preservando-se sua identidade. As unidades de observação da 
pesquisa, por sua vez, são os jovens egressos desse Programa de Aprendizagem, de diferentes 
regiões do Brasil.

A escolha de jovens aprendizes egressos se justifica mediante as especificidades desse 
grupo, no que tange sua situação de vulnerabilidade social e laboral, destacando a necessidade 
de desenvolver reflexões sobre os desdobramentos profissionais e pessoais percebidos após o 
término do Programa de Aprendizagem, tendo em vista que não se trata apenas da inserção 
dos jovens, mas também de sua formação e de sua manutenção sob condições dignas no mer-
cado de trabalho. A seleção dos sujeitos de pesquisa se deu conforme critérios de disponibili-
dade, quanto ao acesso aos jovens; e de intencionalidade, sendo escolhida como intermediária 
a Instituição Alfa e realizado um recorte envolvendo registros de jovens egressos do programa, 
mas que ainda fossem considerados jovens conforme faixa etária dos marcos legais do Brasil 
(de 15 a 29 anos), considerando apenas aqueles acima de 18 anos.

Para coleta de dados, foram realizadas entrevistas com todos os jovens indicados pela 
Instituição Alfa que demonstraram interesse em participar da pesquisa (26), de forma on-
line, no período de maio a junho de 2021. Os dados foram analisados conforme técnica 
de análise de conteúdo temática (Bardin, 2008), com categorias estabelecidas a priori com 
base na literatura.
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Os aspectos éticos foram observados na pesquisa, considerando a assinatura do Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por todos os entrevistados, bem como a 
prévia submissão e aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Minas Gerais (CEP/UFMG) (CAAE 39863220.2.0000.5149, parecer de aprova-
ção nº 4.554.646).

4 Apresentação e análise dos dados

Os jovens entrevistados fizeram parte de um programa federal cuja prioridade de parti-
cipação se dá para jovens em situação de vulnerabilidade ou risco social. Algumas caracterís-
ticas do perfil dos sujeitos de pesquisa são descritas, a seguir, observando que os nomes dos 
entrevistados não foram divulgados. Dessa forma, os jovens foram identificados conforme 
seu sexo (F para jovens do sexo feminino e M para jovens do sexo masculino) e a ordem da 
realização das entrevistas (de 1 a 26).

Quadro 1 - Dados sociodemográficos dos sujeitos de pesquisa

Idade Cidade Orientação 
sexual Cor Estado civil Escolaridade

F1 19 Curitiba Bissexual Parda Solteira 
(noiva)

Superior em curso 
(Psicologia)

M2 20 Curitiba Heterossexual Branco Solteiro 
(noivo)

Superior incompleto 
(Administração)

F3 22 Belo 
Horizonte Heterossexual Branca Solteira 

(namorado)
Superior completo 
(Fotografia)

M4 21 Rio de 
Janeiro Homossexual Negro Solteiro Superior em curso 

(Marketing)

M5 21 Porto Alegre Heterossexual Negro Solteiro Superior em curso 
(Gestão de RH)

F6 21 Belo 
Horizonte Bissexual Negra Solteira Superior em curso 

(Ciências Contábeis)

M7 23 Sabará Heterossexual Pardo Solteiro Superior incompleto 
(Administração)

M8 20 Brasília Heterossexual Branco Solteiro Ensino médio completo

M9 24 Rio de 
Janeiro Heterossexual Branco Solteiro Superior completo 

(Administração)

F10 27 São José do 
Rio Preto Heterossexual Branca Solteira 

(noiva)
Pós-graduação (Gestão 
Estratégica de Pessoas)

M11 24 Recife Heterossexual Preto Solteiro 
(namorada)

Superior completo 
(Marketing)

F12 24 Recife Heterossexual Parda Solteira Superior em curso 
(Gestão Comercial)
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Idade Cidade Orientação 
sexual Cor Estado civil Escolaridade

M13 22 São Paulo Heterossexual Branco Solteiro Superior em curso 
(Ciências Biológicas)

F14 22 São Paulo Heterossexual Branca Solteira Superior em curso 
(Administração)

F15 24 São Paulo Heterossexual Branca Solteira Superior completo 
(Administração)

F16 22 Olinda Heterossexual Negra Solteira Superior em curso 
(Arquitetura)

F17 24 Porto Alegre Heterossexual Branca Casada Superior em curso 
(Administração)

M18 23 São 
Leopoldo Heterossexual Branco Solteiro 

(namorada) Ensino médio completo

F19 22 Recife Heterossexual Parda Solteira Superior em curso 
(Gestão Financeira)

F20 24 Belo 
Horizonte Heterossexual Negra Solteira 

(namorado)
Superior em curso 
(Fisioterapia)

F21 21 Goiânia Heterossexual Parda Solteira Ensino médio completo

M22 24 Belo 
Horizonte Heterossexual Negro Solteiro Ensino médio completo

M23 22 Recife Heterossexual Negro Solteiro Superior em curso 
(Eng. Computação)

F24 25 Porto Alegre Heterossexual Branca Solteira Superior em curso 
(Eng. Produção)

F25 25 Porto Alegre Heterossexual Negra Solteira Superior em curso 
(Administração)

M26 25 Rio de 
Janeiro Heterossexual Branco Solteiro 

(namorada)
Superior em curso 
(Administração)

Foram entrevistados 14 jovens do sexo feminino (F1, F3, F6, F10, F12, F14, F15, F16, 
F17, F19, F20, F21, F24 e F25) e 12 jovens do sexo masculino (M2, M4, M5, M7, M8, M9, 
M11, M13, M18, M22, M23, M26). A idade média dos jovens é de 22 anos e eles estão distri-
buídos pelas regiões sudeste (12 deles); sul (sete deles); nordeste (cinco deles); e centro-oeste 
(dois deles). Destaca-se que, apesar de considerar regiões geográficas diversas, não foi possível 
abranger jovens egressos da região norte do Brasil, devido às localidades atendidas pelas filiais 
e pelos polos da Instituição Alfa.

No que diz respeito à cor de pele/raça, foi considerada a autodeclaração, resultando 
em 14 jovens negros (autodeclarados negros, pretos e pardos) e 12 jovens brancos. Quanto à 
orientação sexual, apenas em três casos houve uma declaração diversa da heterossexualidade, 
quais sejam F1 uma jovem parda bissexual, F6 uma jovem preta bissexual e M4 um jovem 
negro homossexual.
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Do total dos 26 entrevistados, apenas uma jovem é casada, o que se alinha uma tendência 
de aumento da idade associada ao casamento. Em relação à escolaridade, a maioria está cur-
sando o ensino superior, sendo 10 jovens universitárias do sexo feminino (F1, F6, F12, F14, 
F16, F17, F19, F20, F24, F25) e cinco jovens universitários do sexo masculino (M4, M5, M13, 
M23, M26), corroborando a tendência de extensão da vida escolar.

O ingresso no ensino superior é um elemento visto como essencial na trajetória almejada 
pelos jovens no contexto contemporâneo, sobretudo, no caso dos filhos da classe trabalhado-
ra, para quem a educação é vista como importante investimento que pode levar à mobilidade 
social (Martins, Scherdien & Rocha-de-Oliveira, 2019). No que diz respeito aos jovens da pre-
sente pesquisa, a extensão da vida escolar se dá, na quase totalidade dos casos, em instituições 
de ensino privadas, envolvendo bolsas de estudo ou financiamento próprio.

Observando os núcleos familiares, nota-se que apenas duas jovens possuem filho (F21, 
F25). A jovem F25 engravidou durante o período do contrato de aprendizagem e mora sozi-
nha com sua filha, enquanto a jovem F21 foi mãe aos 17 anos, antes de ser jovem aprendiz, e, 
atualmente, reside com o pai, madrasta, irmã e filho. Apenas um jovem relatou morar sozinho 
(M22) e três moram com seus parceiros. Os demais jovens, que constituem maioria signifi-
cativa dos sujeitos de pesquisa, residem com seus pais ou responsáveis, em núcleos familiares 
que variam de duas (M23) a seis pessoas (M13) morando na mesma residência, o que indica 
que o período de permanência junto à família aumentou.

Considerando a centralidade que o trabalho possui para as juventudes brasileiras (Abra-
mo, 2016), os sujeitos de pesquisa foram questionados sobre o início de sua trajetória profissio-
nal. Seja formal ou informalmente, tem-se que os jovens entrevistados começaram a trabalhar 
em idades que variam de 12 a 20 anos, sendo que 10 deles começaram a trabalhar entre 12 e 
14 anos (F1, M5, M9, F10, M11, M18, F19, M22, F25, M26), 10 deles começaram entre 15 e 
17 anos (M2, M4, M7, F12, M13, F15, F17, F20, F21, M23) e seis deles começaram entre 18 e 
20 anos de idade (F3, F6, M8, F14, F16, F24). Destaca-se que, no caso de seis deles (M9, F10, 
M18, F19, M22, M26), a relação com o trabalho teve início mesmo antes dos 14 anos.

Eu comecei a trabalhar muito nova, trabalhava aqui perto da minha casa, 
comecei a trabalhar com 13 anos, num salãozinho que tinha, eu fui pra lá 
pra ajudar, porém, eu recebia uma graninha, considerava isso como um 
trabalho, e eu tinha muita questão de ir, por mais que fosse perto da minha 
casa, não fosse um negócio tão sério, com carteira assinada e tal, mas eu 
tinha toda responsabilidade de acordar cedo, de não me atrasar. Aí eu perdi 
muita coisa também da minha adolescência, eu fiquei até lá os 18, com 18 
eu já fui pra outro emprego (F19).

Como pode ser percebido no relato da entrevistada F19, há jovens que começam a traba-
lhar ainda durante a infância e transitam por limites muito fluidos entre infância, juventude e 
vida adulta, o que está vinculado à condição socioeconômica das famílias de origem (Abramo, 
2016) e corrobora a ideia de adultização acelerada ou precoce.

A trajetória profissional começa na informalidade para a maioria dos jovens do estudo 
(F1, M4, M9, F10, M11, M13, M18, F19, F20, F21, M22, M23, F25, M26), envolvendo atuações 
como freelancer em pizzaria (F1), empacotador de supermercado (M9), babá (F10), feirante 
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(M11), entregador (M13), ajudante de cabeleireira (F19) e vendedora ambulante de bilhetes 
premiáveis (F21). Dentre os 14 jovens que tiveram suas primeiras experiências na informa-
lidade, ressalta-se que 10 são negros(as), sugerindo a influência da desigualdade racial no 
mundo do trabalho (Corrochano, Abramo & Abramo, 2017).

Por outro lado, para muitos jovens, a trajetória profissional começou com o Programa 
de Aprendizagem (M2, M5, F6, M7, M8, F14, F15, F16, F24) ou com Programas de Estágio 
(F12, F17), sinalizando sua importância para a inserção dos jovens no mercado de trabalho 
de maneira formal.

As experiências profissionais vivenciadas pelos jovens antes da atuação como aprendi-
zes são diversas, mas possuem em comum o fato de serem ocupações de baixa qualificação 
e envoltas em instabilidade, diante de tendência de menor proteção e de pior remuneração, 
corroborando o que apontam diferentes autores sobre o envolvimento dos jovens em traba-
lhos precários e temporários (Guimarães & Almeida, 2013; Martins, Scherdien & Rocha-de-
-Oliveira, 2019).

Quando questionados quanto às principais dificuldades percebidas ao vivenciar as suas 
primeiras experiências de trabalho, algumas mudanças comportamentais demandadas no iní-
cio da trajetória profissional foram destacadas por parte dos jovens (F1, M8, M9, F12, F14, 
F15, F19, M23), principalmente, aquelas referentes ao desenvolvimento de habilidades de co-
municação, o que se vincula ao uso de linguagem formal, à superação da timidez e do medo 
ou vergonha em se expressar. Além disso, foi mencionado o desenvolvimento da proatividade 
e da capacidade de lidar com as responsabilidades do mercado de trabalho, pois, segundo 
eles, nem sempre há alguém dando orientações quanto ao que e como deve ser feito, cabendo 
ao jovem resolver as questões prementes do dia a dia. Foram mencionadas, ainda, deman-
das de adequações no vestuário, como afirma a jovem F14, apontando a necessidade de um 
“banho de loja”.

E... dá de cara um pouco com a questão de, aquela frase famosa que, “o 
local que o filho chora e a mãe não vê”, porque [riso]... você vai passar por 
muita coisa, você vai ser criticado, você vai ser apontado, você vai ser, é... 
julgado né, você vai ser medido, pelos seus, pelas suas entregas. E você não 
vai poder falar que tá chateado, você não vai poder falar que não concorda, 
quer dizer, dependendo da situação. Você não vai poder chegar na sua mãe, 
em alguém que você confia e falar, “mãe, me maltrataram”, porque é você 
por você agora, e acabou assim. A partir do momento que a gente dá, que 
eu dei esse passo pra começar a trabalhar e eu não sabia nada de contexto 
de que que é trabalho, do que que era sentar numa mesa e mexer num 
computador, o básico, e atender um telefone, e eu não sabia como me com-
portar, não sabia o que vestir. Então pra mim foi bem puxado assim esses, 
é, esses momentos. A gente precisa dar até um banho de loja assim, mais 
ou menos, de como vai ser, mas eu acho nesse caminho assim, levando 
bastante tapa, porque a gente entra sem saber de nada. Eu entrei sem saber 
de nada, nada como funcionava, e aí foi tomando porrada e, e caminhando 
e não desistindo (F14).
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No relato dessa entrevistada, há destaque para o despreparo que alguns jovens têm ao 
serem confrontados com as suas primeiras experiências no mercado de trabalho, envolvendo 
desde o jeito adequado de atender a um telefone até o modo de se vestir. Os sentimentos de 
auto responsabilização e de solidão permeiam o relato, uma vez que F14 afirma que não se 
pode expressar discordância ou chateação, tampouco recorrer a alguém de confiança para 
buscar amparo em situações difíceis. Por fim, a jovem destaca que aprendeu “tomando porra-
da”, pois precisava de renda para conquistar seus objetivos, como a inserção no ensino supe-
rior, frisada no decorrer dos seus relatos e encarada como algo essencial para muitos jovens na 
atualidade (Martins, Scherdien & Rocha-de-Oliveira, 2019).

Ao discorrer sobre as dificuldades relacionadas às primeiras vivências laborais, também 
foi recorrente a questão das barreiras de inserção no mercado, com destaque para a falta de 
experiência (F1, F3, M4, F6, F10, F17, F21, F25). Conseguir uma colocação no mercado de 
trabalho é um desafio e, de acordo com a jovem F6, a maior dificuldade é “você não ter ex-
periência pra buscar uma experiência”. Os relatos apontam para exigências não condizentes 
com um primeiro emprego, indicando que existem poucas oportunidades para quem está ini-
ciando sua trajetória. Além disso, houve menção ao julgamento pela pouca idade, indicando 
prática de ageísmo; e à falta de conhecimentos considerados básicos para muitas ocupações, 
como conhecimentos de informática.

Ainda em relação às dificuldades de inserção, dois marcadores sociais de diferença fo-
ram explicitados, envolvendo barreiras de classe e de gênero (F15, F25). A jovem F15 citou 
como dificuldades as condições sociais, exemplificando por meio da disponibilidade de re-
cursos para transporte. Segundo a jovem, por não ter recursos para se deslocar até o trabalho, 
nos primeiros dias após sua inserção, era necessário recorrer aos familiares: “às vezes você 
ia receber daqui a uma semana, aí você pegava emprestado com uma pessoa da família”. A 
jovem F25, por sua vez, mencionou como dificuldade o fato de ser mulher, citando as bar-
reiras relacionadas à construção do papel da mulher na sociedade, que pode levar a compor-
tamentos discriminatórios no ambiente de trabalho. Vale ressaltar que a jovem é mãe e cria 
sua filha sozinha.

Os jovens também foram questionados sobre os principais benefícios percebidos ao vi-
venciarem suas primeiras experiências laborais, destacando aqueles relacionados ao aprendi-
zado e às possibilidades que a renda auferida acarreta. Em relação ao aprendizado, segundo 
os jovens F3, M8, F10, F12, M13, F15, F20, F21, F24 e F25 foi muito enriquecedor vivenciar 
a realidade de uma organização, passar por novos desafios, ter a oportunidade de observar e 
buscar informações, associar conhecimentos teóricos com a prática, aprender a administrar o 
próprio tempo e a ser mais resiliente. A remuneração também foi citada como um dos grandes 
benefícios na visão dos jovens (F1, M7, M9, F12, F16, F17, F19, M22), associando-a, princi-
palmente, às possibilidades que ela oferece em termos de conquistas pessoais e profissionais, 
de investimento em cursos, de possibilidades de maior autonomia, de consumo e de auxílio 
na renda familiar.

Eu acredito que o trabalho, ele abre as portas, se você souber lidar, você con-
segue abrir portas incríveis. E eu lembro que, quando eu recebia R$1000,00 
[mil reais] e eu já pagava quinhentos e pouco de faculdade, então metade 
do meu salário ia pra faculdade, fora que eu inventei de fazer inglês, então 
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o meu trabalho, o que eu ganhava era pra poder pagar essas coisas. E... e eu 
bem jovem adquiri muitas coisas, né? Como eu já falei. Eu com 18 anos, eu 
tirei carteira de habilitação, já fiz um consórcio pra poder fazer a aquisição 
de um carro. Então o mercado de trabalho, ele é uma forma sensacional. 
O jovem, ingressando no mercado de trabalho, se ele tiver objetivo, se ele 
tiver um foco, ele vai conseguir galgar muitas coisas (M9).
[...] mas as pessoas não acham emprego, e quando acham, talvez uma pes-
soa que tenha um jovem aprendiz, como eu tive e como várias pessoas têm, 
é, saem na frente exatamente por conta dessa experiência, né? [...] Acho 
que isso você já tem como conhecimento, como experiência que você pode 
colocar no currículo e que eu tenho certeza que faz diferença. Comparando 
com outras pessoas que não têm experiência (M7).

Como exposto no relato do jovem M7, existe a percepção de que a experiência como 
aprendiz acarreta vantagens em relação aos outros jovens, envolvendo um sentimento de 
gratidão pela oportunidade vislumbrada no programa. Esse sentimento de gratidão também 
pode ser identificado em diversos outros relatos, como da jovem F15: “acho que se eu não 
tivesse tido esse contato, eu não estaria trabalhando hoje, eu não teria seguido o mesmo ca-
minho, sabe?”; e da jovem F24: “Eu, se não fosse através do jovem aprendiz, eu não teria con-
seguido emprego, provavelmente não seria efetiva, porque todo mundo exige experiência né”.

Considerando as experiências que os jovens tiveram e a percepção que possuem sobre o 
mundo do trabalho, eles foram questionados sobre o que associam a um bom emprego. Em 
seus relatos, foi recorrente a associação à realização pessoal e profissional (F1, M2, M4, M7, 
M13, F14, F15, F17, M18, F19, F20, F24), destacando que um bom emprego é aquele em que 
se faz algo que se goste, em que se sinta bem, que tenha sentido e que traga felicidade.

É... ser um espaço bom, saudável. E que também te realize, como pessoa, 
acho que pra mim assim, eu não me vejo fazendo uma coisa que não faz 
sentido, sabe? (Uhum). Eu aprendi muito isso na [Instituição Alfa]. Não 
adianta tá, trabalhar pra ganhar dinheiro e não, não tá satisfeita com aquilo 
que você faz. Pra mim a prioridade é ver sentido no que eu faço (F1).
Isso... fazendo o que eu gosto, fazendo o que eu gosto né, que pra mim hoje 
seria um, um bom emprego, porque antes eu tinha uma visão de que um 
bom emprego era o que me dava mais dinheiro. E hoje eu não vejo isso. 
Acaba que você pode tá recebendo o quanto for, mas, se você não tiver 
bem ali no seu ambiente de trabalho, não consegue se desenvolver né (M4).

Houve uma tendência à relativização da questão financeira, como exemplificado nos 
relatos de F1 e M4, de forma a ressaltar a ideia de que o que caracteriza um bom trabalho vai 
além da remuneração. Ainda assim, a importância da remuneração esteve presente em muitos 
relatos (M2, F3, M7, M8, F10, F14, F17, F21, F24, F25), associada: 1) à uma forma de reconhe-
cimento; 2) ao atendimento das necessidades básicas, pois conforme afirma F3 “a gente não 
vive de amor né”; e 3) às possibilidades de ir além das necessidades básicas, oferecendo opções 
de lazer, bem-estar e alcance de objetivos.
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A valorização também foi mencionada pelos jovens (M5, F6, M7, M8, M9, F16, F19, F21, 
M26), destacando que um bom emprego envolve incentivo, reconhecimento, oportunidades e 
perspectivas de crescimento pessoal e organizacional. Além disso, para eles, um bom emprego 
envolve qualidade de vida (F3, F10, F14, F15, F24, M26), com a possibilidade de equilíbrio en-
tre vida pessoal e profissional; bons líderes (M8, M11, F15, F17, M18, M26), que respeitem o 
funcionário, deem abertura a opiniões, façam cobranças coerentes e sejam conscientes quanto 
à realidade organizacional; e uma equipe colaborativa (M2, M5, F12, F16, F25, M26).

A liberdade foi citada (M11, F15, M23, F24) como algo relevante, envolvendo autono-
mia, flexibilidade no trabalho e liberdade de expressão, assim como foram mencionadas as 
necessidades de segurança (M9, F14, F15), que associam um bom emprego à estabilidade e a 
um ambiente de trabalho agradável, seguro e limpo.

O jovem M11, por sua vez, trouxe, em seu relato, a importância de um ambiente organi-
zacional livre de preconceitos.

Um bom emprego... é um local que, é, eu seja respeitado e não sofra ne-
nhum tipo de preconceito. Hoje eu trabalho numa empresa de Curitiba e, o 
pessoal me trata super bem, faz o papel de boa vizinhança, mas é, isso era 
um receio que eu tinha antes, por ser uma empresa do sul, como é que eles 
iam reagir com um nordestino. Mas o tratamento tem sido super bem. Eu 
vejo como uma empresa que você, é, que eu seja bem tratado, que eu tenha, 
que eu tenha espaço pra falar, não seja reprimido (M11).

Atualmente no ramo da tecnologia, o jovem M11 destaca o receio que sentiu de não ser 
aceito e bem recebido pelos pares na organização pelo fato de ser nordestino. Sua região de 
origem, bem como sua cor de pele, apontada em relato anterior como motivo de discrimina-
ção, constituem marcadores de diferença que, interconectados, podem implicar em experiên-
cias de discriminação e de desigualdade, influenciando sua trajetória profissional e de vida. 
Um jovem, negro e nordestino, além de lidar com as dificuldades de inserção no mercado de 
trabalho, precisa lidar, ainda, com o temor de ser alvo de práticas discriminatórias.

Pensando em termos do futuro de suas trajetórias profissionais, os jovens egressos foram 
questionados como se imaginam, profissionalmente, daqui a 10 anos. Nesse sentido, os entre-
vistados demonstraram que desejam seguir na mesma área de atuação (M4, M5, F6, M7, M9, 
M11, F12, F14, F17, M18, F19, F20), trabalhando com aquilo que gostam e construindo uma 
trajetória consolidada na qual alcancem crescimento profissional. Com menor frequência, 
surgiram relatos de jovens que desejam mudar de área de atuação e construir uma trajetória 
em rumos diferentes dos atuais (F1, F3, M13, F15, F16, M22), envolvendo, dentre as áreas de 
atuação almejadas, áreas como Psicologia, Fotografia, Biologia e docência universitária.

No horizonte temporal sugerido, para alguns jovens, o futuro profissional vincula-se 
à inserção e/ou conclusão de cursos de formação (F1, M2, M5, M8, M18, F21, F24), sendo 
mencionados cursos de ensino superior, especializações, intercâmbios e pós-graduações. Para 
outros jovens, esse futuro profissional está ligado ao empreendedorismo (M7, F10, F15, F19, 
F20, F24, M26), diante do desejo que possuem de abrir o próprio negócio e fazê-lo prosperar 
em segmentos diversos, como entretenimento, estética, saúde e alimentício.
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Em alguns relatos, foi mencionado o desejo de alcançar estabilidade financeira (F1, M2, 
M7, M22, F25, M26), de forma que a remuneração recebida permita equilíbrio e tranquilida-
de, sanando as necessidades e permitindo “aproveitar a vida”, como afirma o jovem M2.

Houve outras menções mais pontuais, como o desejo de destinar uma parte de seu tem-
po ao trabalho voluntário (M4), de retribuir os cuidados que teve da família (M8) e de ser um 
profissional útil e bem-sucedido (M23). Por fim, destaca-se o relato da jovem F12, que projeta 
contribuir para a representatividade de mulheres negras em cargos gerenciais, como pode ser 
visto, a seguir.

Eu me vejo uma líder de merchandising, bem reconhecida no Brasil, né? 
Fazendo história na [nome da empresa], porque eu ainda acredito que eu 
vou tá na [nome da empresa] daqui a 10 anos, né. E representar a minha 
cor, representar as mulheres, porque a gente sabe que é bem difícil uma 
mulher tá em um cargo né. Eu li uma reportagem, parece que só é 20% de 
mulheres que gerenciam. Então assim, eu acredito que daqui a 10 anos eu 
serei a diferença, na [nome da empresa]. (F12).

Mais uma vez, marcadores sociais de diferença surgem nos relatos, nesse caso, destacan-
do as particularidades que a interconexão de gênero e cor de pele representa nas trajetórias 
profissionais de mulheres negras. Ao falar sobre seu futuro profissional, mesmo diante do 
baixo número de mulheres negras em cargos gerenciais e das desigualdades que marcam a 
sociedade brasileira, a jovem F12 demonstra que objetiva mobilizar estratégias de resistência 
e se tornar reconhecida, fortalecendo a representatividade de mulheres negras.

De forma geral, os jovens entrevistados reforçam que o Programa de Aprendizagem 
impacta, positivamente, as chances de ingresso em um emprego formal, embora o medo de 
perder o emprego seja algo recorrente. A insegurança no âmbito laboral reflete a vulnerabili-
dade dos jovens no mercado de trabalho, a imprevisibilidade que permeia as trajetórias pro-
fissionais na sociedade contemporânea, bem como a não-linearidade que marca os percursos 
profissionais no Brasil (Corrochano, 2013).

5 Considerações finais

Em termos gerais, a maioria dos jovens entrevistados teve sua inserção laboral por meio 
da informalidade, em ocupações precárias e atividades de natureza empobrecida. A inserção 
ocorreu em idades que variaram de 12 a 20 anos, refletindo a origem social dos jovens egres-
sos e indicando diferentes possibilidades de viver as juventudes, o que é reforçado mediante os 
relatos de adultização precoce. Para os egressos entrevistados, o Programa de Aprendizagem 
é visto como um marco na trajetória profissional e de vida, principalmente em virtude de 
oferecer amplos conhecimentos, a experiência demandada no mercado de trabalho e a renda 
de que precisaram para se sentirem mais independentes e, em alguns casos, para ajudar nas 
despesas pessoais e familiares ou mesmo arcar, integralmente, com essas despesas.
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Após a experiência como aprendizes, a maioria dos jovens foi efetivada ou conseguiu 
outras oportunidades, demonstrando orgulho das trajetórias que estão em construção. Nesse 
sentido, o esforço realizado por eles recebeu muita ênfase nos relatos, relatando rotinas atribu-
ladas e cansativas que, na maioria dos casos, conciliam estudos e trabalho. Apenas dois jovens 
estavam desempregados no momento da realização da pesquisa e, dentre as ocupações atuais, 
a maioria atua em cargos de natureza operacional, contudo, há jovens em cargos gerenciais, 
casos de M9, M11, F17 e M26.

Foram observadas dificuldades quanto ao planejamento do futuro, mas muitos jovens 
trouxeram perspectivas relacionadas à manutenção na área de atuação, com objetivo de cresci-
mento na hierarquia, remetendo à visão tradicional de carreira. As expectativas quanto à mo-
bilidade social, não alcançada no caso da maioria dos pais ou responsáveis, seguem baseadas 
na esperança de um futuro melhor por meio do trabalho e da conclusão do ensino superior.

6 Leituras complementares

Para saber mais sobre essa pesquisa, seu tema e sobre o público abordado, recomenda-se 
a leitura dos seguintes estudos:

Abramo, H. W. (2016). Identidades juvenis: estudo, trabalho e conjugalidade em trajetórias 
reversíveis. In: Pinheiro, D.; Ribeiro, E.; Venturi, G.; Novaes, R. (orgs.). Agenda Juventude Brasil: 
leitura sobre uma década de mudanças (p. 19-59). Rio de Janeiro: Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Disponível em https://issuu.com/participatorio/docs/agendajuventudebrasil
Barbosa, J. K. D. (2022). Transição para a vida adulta, trajetória profissional e marcadores inter-
seccionais: um estudo com jovens trabalhadores. (Tese de Doutorado em Administração). Univer-
sidade Federal de Minas Gerais. Disponível em https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/41296
Caruso, L. A. C.; Posthuma, A. C. (2020). Subsídios para a formulação de políticas públicas de 
juventude no Brasil. Boletim Mercado de Trabalho: Conjuntura e Análise, 70, 123-135. Disponí-
vel em https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/10415
Corrochano, M. C.; Abramo, H. W.; Abramo, L. W. (2017). O trabalho juvenil na agenda públi-
ca brasileira: avanços, tensões, limites. Revista Latinoamericana de Estudios del Trabajo, 22(36), 
13569. Disponível em http://alast.info/relet/index.php/relet/article/view/289
Corseuil, C. H. L.; Franca, M. P.; Poloponsky, K. (2020). A inserção dos jovens brasileiros no 
mercado de trabalho num contexto de recessão. Novos Estudos Cebrap, 39(3), 501-520. Dispo-
nível em https://www.scielo.br/j/nec/a/YpyPKctgxHDdcNty58SyZLr/
Guimarães, N. A. (2020). Os jovens brasileiros e o trabalho: desafios que se atualizam. 
Novos Estudos Cebrap, 39(3), 465-473. Disponível em https://www.scielo.br/j/nec/a/
YVbFG4md4tC83NcKNvTBzMh/?lang=pt
Silva Junior, P. R.; Mayorga, C. (2016). Experiências de jovens pobres participantes de pro-
gramas de aprendizagem profissional. Psicologia & Sociedade, 28(2), 298-308. Disponível em 
https://www.scielo.br/j/psoc/a/X7n6pyVFLwLZbpZqN3J4xqN/?format=pdf&lang=pt

https://issuu.com/participatorio/docs/agendajuventudebrasil
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http://alast.info/relet/index.php/relet/article/view/289
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7 Link do vídeo

https://www.youtube.com/watch?v=kF8ltj2LMQg
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organizações e ao campo dos estudos comportamentais.
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em outras fases de vida, os jovens guardam peculiaridades relativas à sua (tenra) idade, à 
sua (pouca) experiência de vida e profissional, ao seu (inicial) estágio de amadurecimento 
psíquico e afetivo e de educação formal, dentre outros aspectos que fazem deles um grupo 
paradigmático, uma população especial, não apenas digna mas também carente de estudos 
que considerem tais particularidades, nos diversos campos do saber.
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que sejam capazes de pautar análises mais acuradas da sua realidade e promover mudanças no 
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sas reflexões vão além de seus comportamentos, da sua compreensão a respeito deles próprios 
e da importância da formação e do desenvolvimento de suas competências – nas suas variadas 
dimensões constituintes – rumo aos possíveis avanços pessoais nos processos de transição 
para a vida adulta e de construção de suas trajetórias pessoais e profissionais.
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Nesse sentido, as informações que foram expostas ao longo dos capítulos são úteis na 
compreensão desses movimentos, lineares ou não, voluntários ou involuntários, mas sobre-
tudo coletivos, afinal, como qualquer ser humano em sociedade, o jovem não se faz nem 
está sozinho, orbitando no complexo cenário que o cerca. Pelo contrário, suas escolhas (ou a 
ausência delas) os colocam em espaços públicos para os quais ele deve estar municiado para 
agir de modo cidadão.

Diante disso, outras perspectivas de pesquisas se impõem nessa construção, como o 
desenvolvimento de modelos teóricos integrados, que contemplem temas diversos e inter-
seccionalidades, bem como instrumentos de diagnósticos que sejam capazes de levantar 
informações mais próximas da realidade e produzir conhecimento in situ, ou seja, contextua-
lizado e, portanto, com sentido e aplicável. Utilizar métodos diferentes e complementares e 
expandir as pesquisas para outras regiões desse imenso país, tão diverso em termos culturais 
e com tantas diferenças a serem consideradas, são caminhos a serem percorridos visando a 
geração desses conhecimentos in situ, os quais podem balizar as mudanças necessárias à efe-
tiva inclusão dos jovens trabalhadores na sociedade, nas suas diversas esferas... Não as esferas 
possíveis ou as que restam, mas sim as desejadas por eles.

Isso exige preparo e ousadia.
E ao fim e ao cabo, esta é a razão deste livro, do NECOP e das nossas pesquisas.
AVANTE!
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